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SeçAo 11 

ANO XXIX - N• 131 SÁBADO, 12 DE OUTUBRO DE 1974 BRASIL! A - DF 

CONGRESSO NACIONAL 

PARECER N•61·PJ74-CN 

Da Comissio Mista de Orçamento, sobre o Projeto de Lei 
n"' 5, de 1974 (CN), que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício fmaoceiro de 1975 -1.000- Ministé­
rio da Justiça. 

Relator: Deputado Padre N .. obre 

De acordo com a Portaria n9 4/74, e nos termos do art. 91, da 
Resolução n9 I, de 1970 (CN), o Senhor Presidente da Comissão 
Mista de Orçamento designou-nos para relatar o Projeto de Lei nv 5, 
de !974 (CN), na parte referente ao Ministério da Justiça. 

O total fixado para o·Orgão é de Crl473.863.900,00 {quatrocen­
tos t: setenta e três milhões, oitocentos e sessenta e três mil e nove­
centos cruzeiros), ou seja, 7% do global de CrS 59.826.113.600,00 
previstos para o Poder Executivo, e 0,04% em relação ao total geral 
deCr$ 113.396.375.000,00. 

Na parte referente à natureza da despesa as dotações consigna­
das em 1974, e as previstas em 1975 apresentam o seguinte quadro: 

Despesas de Custeio 
Transferências Correntes 

Investimentos 
Inversões 

TOTAL 

1974 
349.485.900 

333.108.000 
16.377.900 
11.410.500 

1975 
455.032.100 

438.727.000 
16.305.100 
18.831.800 

11.160.500 18 831.800 
250.000 

360.896.400 473.863.900 

Verifica-se que houve substancial aumento de Despesas de 
Custeio decorrente da nova organização administrativa, com supres­
são de duas unidades orçamentárias, e, também, o início de implanta­
ção do novo plano de classificação funcional. 

Comparando-se o orçamento vigente com o Projeto ora em exa­
me, temos o seguinte quadro das unidades orçamelltãrias componen­

tes do Ministério: 

VNIDADES ORÇN<EH"' PROJETO DIJI'ERSNÇA 
1974 1975 

Gabinte do Minhtro 4.550.600 8.326.400 • 3.775.800 

Secrõtaria. Geral 3.778.500 12.204 .soa • 8.426.300 

Inspetoria. Gera.! da 
Finança. a 2.570.200 3.514.400 • 944.200 

Miniatédo Público 
Federal. 15.011.400 24.24].100 • _9.231. 700 

Ministério 'PÜb1ico 
Justiça Militar ].243.600 5.685.600 • 2.442.000 . 

Ministério PÜDlico 
DF e. 'l'erritórtoa 5.020.400 5.784.500 • 764.100 

Ministério PÜblico 
Juatiça Tra.ba.1ho 5.346.000 10.743.400 • 5.]97.400 

DivisÃo Seq. e Inf. 1.908.200 2.459.200 • 551.000 

Cono. ..... Defesa 
Econ&r.ica 2.398.800 2.876.800 • 478.000 

eon.. Nac. Trânsito 884.000 2.059.600 • 1.1.75.600 

eono. Penit. Fedel&l 784.800 1.]10 .ooo • 525.200 

Arquivo Naciona.l ].43).900 4.048.000 • 614.100 

~ .. de l.dm.inistraç_, 12.725.200 .15.621.900 • 2.896.700 

""•· Policia Federal 241.86.3.500 292.325 .o o o • 50.461.500 .... Fed. de Justiça ].180.]00 4. 702.600 . 1.522.31)0 

~ .. Imprensa Nac. 36.29].1(10 62.048.600 • 25. 755.5(10 

Serv. Ell tat oemog . Mo-
tal Pol.Itica 1.414. 700 - - l.n4. 100 

5!rviço de Document!. 
.1.456.000 -ç•o - 1.456.000 

Consllltoria Jllridica '1.18!>.200 1. 350 .soo • .165.600 

Departamento Pessoal 13.848.000 14.559.200 • 711.'200 

"1' O TA L 360.896.400 473.863.900 + 112.967.500 

Por Função é a seguinte a programação de trabalho do Minis~ 

tério: 

Função 
Administração Superior e 

Planejamento Global ....................... , .. . 
Defesa Naci'onal e Segurança 

Pública . . . . . . ......... , ............ . 
Justiça 
Trabalho, Assistência e 

Previdência . . . . . .................... . 
TOTAL ................................. . 

66.096.600 

292.325.000 
112.483.300 

2.959.000 
474.863.900 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES V!ANNA 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Soçlo 11 

D1retor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSII~ATURAS 

ARNALDO GOMES 

D1retor-Execut1vo 

PAULO AURÊUO OU\NTELLA 

Chefe da D1v1são Ad1T'In1Strat1va 

ALCIDES JOSÉ KRONENBEAGER 

Via Superffcie: 

Semestre 

Ano 

ViaAétea: 

Semestre 

Ano 

CrS 100.00 

CrS 200,00 

CrS 200.00 

CrS 400,00 

Chefe da D1v1são lndustnal (0 preço do exemplar atrasaco serâ acresc1do de CrS 0,30) 

f1ragem 3 500 exemplares 

Observando a sistemática do orçamento~programa, achamos 
dispensável um cotejo de dotações atribuídas a funções e programas, 
para 1974 e 1975, uma vez que o projeto de lei em exame obedece a 
uma programática mais aperfeiçoada, conforme as determinações da 
classificação instituída pela Portaria no;> 9, de 1974, do então Minis~ 
tério do Planejamento e Coordenação Geral. 

Achamos oportuno lembrar que o Ministério da Justiça usando, 
especialmente, material humano na sua função precípua de política 
interna e segurança. não apresenta programas carreando grandes 
recursos para projetos, de modo que o seu orçamento é exíguo em 
Des)'esas de Capital. 

Examinando o que se refere a esse Ministério, mas fora do que 
nos foi dado a relatílr. observamos, nos "Encargos Gerais da União 
- Recursos sob Supervisão da Secretaria de Planejamento da Presi~ 

zooo - ~1Ml$1Íato Da JU$11CA 
PflQÇU.Na DE 

2016- O!Pafi.TAMENTO DE lfiiPflENU NACIONll ·-· ~ 
I:ÓOIGO •• ' I C I , I C .\ ' l o 

dência da República (28.002)", a fixação de Cr$ 40.000.000,00 desti· 
nados à reformulaçào do sistema penitenciário, com a implantação 
das penitenciárias agrícolas. 

Outra observação digna de destaque. é, na função 15 - Tra­
balho, Assistência e Previdência, a exclusão da FUNABEM -
Fundação Nacional do Bem~Estar do Menor, que passou à respon· 
sabitidade do Ministério da Previdência Social, criado e organizado 
pelas Leís n'?s. 6.036 e 6.062, de 1974, respectivamente. 

Ainda é importante destacar o Departamento de Imprensa 
Nacional, única unidade administrativa autônoma, que apresenta 
programa com previsão de vulto para "projeto", num total de CrS 
7 .4&0.000,00 destinado a investimento no reaparelhamento do seu 
parque de serviços gráficos. Em contrapartida, concorre com recur~ 
sos próprios oriundos da sua Receita Industrial. 

~· 

TIU.Ill-NO 
a~CURSOS OQ TESOURO 

RECURSOS GaDlN AIOS E VINCULADOS 

H.OJI!TOS ATIVIDAOU TOTAL 

ADMINIStR&,aO SUPERIOR ! PUNUANENTO GLOUL ... ~ .... 
ADMINUTUCI.O ..!..L.Q!_ ';., ! ')Q 

OIYULGAÇaQ OFI(iAl 6Zr041r600 

10l6.0101011\,0.' • atAPARlLMAN\MTO OQ OlPARTAME-TQ , ••• o..ooo 
Z016.0J0702Jl,l6• * S!RVIÇQS GRAFICOS 54.561.600 

• flKURSOS YI..CULAOOS OfUlHAOOS A SEGUIR TOT.aL • 61r041r600j 

' 
1000 - MlMISTf&10 DA JUtTIÇA 

OETALHAfilfNTO 00 PIU)GaAIU OI t•ataLtCI A CONTA DI aECUII:$05 "YJNCUUDOS •Kuasos oa Ttsau"o 
2016 - OEP.-TAMENTD OE IMP .. fNSA NACIONAl 

CÕOIGO • • P I C I ' I c ... ç ... o COit .. ENTU CAPITAL TOTAL 

~016.0JOl021l.095 II'PAafLHAfilfNTO DO OEPAAl&MfNTO •• ooo.ooo 4.0QO,OOD 

ZZ RECUQOS DI CÍitcaGS AUT6NofiiOS 4.000.000 •• ooo.ooo 
Z016.0J0702J2.164 SIAVJCOS GAÍFICOS lt.ooo.ooo tt.ooo.ooo 

u uw..sos ot Ó«G&Ot auTe.o.os u.ooo.ooo 11.000.000 

TOTAL • u.ooo.oooJ ..ooo.oooJ 19.ooo.ooo] 
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Foram apresentadas 131 emendas, todas destinadas a fins fi. 
lantrÓpicos contrariando, assim, a letra "d", item 11, do art. 89 das 
normas. 

Isto posto, somos de parecer que: 
a) sejam rt.:jeitadasasemendasden9~.1 a 131 
h) seja aprovado o Projeto n"' 5, de 1974 (CN), na parte referen-. 

te ao Ministério dü Justiça. ··~ · 
Ê o nosso parecer. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em f9 de outubro de 
1974. - Deputado Adhemar de Barros Filho, Presidente - Depu­
tado Padre Nobre, Relator - Senador Alexandre Costa - Senador 
Carlos L~ndenberg- Senador Cattete Pinheiro - Senador Di11arte 
Mariz - St.:nador Eurico Rezende - Senador Fernando Corrêa -
ç;enador Renato Franco - Senador João Cleofas - Senador Lourl· 
vai Baptista- Senador Magalhães Pinto- Senador Virgílio Tbora 
-Senador GuidoMondin- Deputado Améric~ Brasil- Deputado 
Arthur Santos - Deputado Cantfdio Sampaio - Deputado Daniel 
Faraco- Deputado Geraldo Freire- Deputado Helbert dos Saalos 
-Deputado Hugo Aguiar -Deputado Márcio Paes - Deputado 
Monteiro de Barros- Deputado Nogueira de Rezende - Deputado 
Oswaldo Zanello - Deputado Parente Frota - Deputado Parsifal 

flarroso- DeputadQ Paulino Cícero - Deputado Paulo Alberto -
Deputtido Piabelro Machado- Deputado Raimundo Oiniz- Depu­
tado Siltie Lopes - Deputado Vaseo Neto - Deputado Joel 
Ferreira- Deputado Renato Azeredo- Deputado José Camarco­
Deputado Josias Gomes- Deputado Ruydalmeida.:Barbosa. 

PAJIECER N•61-R/74-CN 

Da Comlssio Mista de Orçamento, sobr1e o Projeto de Lei 
n'~' S, de 1974 (CN), que estima a Receita e tlxa a Despesa da 
Uaiio para o exercício financeiro de 197S -- 2900 - Fundo 
Nacional de Desenvolvimento. 

Relator:· Deputado Renato Azeredo 
Cumpre-nos relatar, dentro do Orçamento Anual para 1975, o 

rccém~criado Fundo Nacional de Desenvolvimento. 
A maioria dos comen!ários que julgamos válidos e necessários 

já os expendemos quando de nosso relatório ao Orçamento Pluria­
nual de Investimentos, nesse mesmo Órgão. 

A despesa do Fundo Nacional de Desenvo1vimento para o exer­
cício financeiro de 1975 é demonstrada. por órgãos e categorias 
econômicas no quadro abaixo: 

rUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO Unid.tJc: Cr$ \.000,00 

Órgãos de Supervisão DESPESAS 

2901- Secret. de Planejamento ............ . 
2902- Ministério da AeronJutica .... , ... . 
2903- Minist. das Comunicações ..... , ............ . 
2904- Minist. das Minas c Energia .. . 
2905- Minist. dos Transportes ...................... . 

Soma ..............•....................••.•....•.• 

Correntes Capital 

27.331,3 

350.630,5 
1.246.128,0 

1.624.089,8 

754.768,0 
235.487,2 

1.422.000,0 
1.386.338,0 
2.124.997 ,O 

5.923.590,2. 

Total % 

754. 7US,O 10,00 
262.t:i.2.S,5 3,48 

1.422.0()(),0 18,84 
1.736.%.S.5 23,01 
3.371.\.!.j,O 44,67 

7.547.61!0,0 100,00 

Pelo exposto, nota-se que a unidade mais beneficiada é o Ministério dos Transportes, ao qual são consignados 44,67% do total dos recur­
sos do Fundo. 

Mas, tratando-se de um orçamento-programa, é deveras importante que se apresente a demonstração prçgramática, como segue: 

Programo 

7 -Administração .... 
8 -Gestão Financeira 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
Unidade: Cr$1,00 

Demonstrativo das Despesas por Programas 

9- Planejamento Governamental ............... , , ...... , ............. , , , . , ......... , ....... . 
22- Telecomunicações ................... , ......................................... . 
51 - Energia Elétriça . . . . . . . . . . . . . . . . . . ...................... , ..................... . 
52- Petróleo . . . . ......................................................... . 
53 - Recursos Minerais 
54 - Recursos Hídricos ..... 
87- Transporte Aéreo 
88 -Transporte Rodoviário 
!:19- Transporte Ferroviário 
92- Corredores de Transporte 

Soma ...... , .................................................................. , •.... 

ToUtl 

18.117.200 
958.174.300' 
754.768.000 

1.422.000.000 
841.661,200 
513.891.000 
297.308.700 

68.'190.400 
257.529.200 

2.122.121.000 
117.B6.000 
175 . .283.000 

7 .~7 .680.000 

% 

0,24 
12,69 
10,00 
18,84 
11,15 
6,81 
3,94 
0,92 
3,41 

28,12 
1,56 
2,32 

100,00 
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Como se vê, os programas mais aquinhoados são 0 Transporte 
Rodoviário e o Telecomunicações, absorvendo, respectivamente, 
28,12% e 18,84% dos recursos do Fundo. 

Abstemo-nos de mai<o comentários neste setor por já termos fei­
to esta análise quando do Rel<.~lório do O.P.J., como mencionamos 
acima. 

Sendo o f Lindo um órgão que aloca recursos a outros órgãos 
ou Ministérios, a discriminação dos projetos e atividades se fazem 
dentro daquelas unidades administrativas. Por isso nosso trabalho se 
baliza no exame de seus progqmms e vinculações. 

Como centralizador de dÓtações vinculadas, examinemos o 
F.N.D. através do comportamento dos programas face às suas 
origens de recursos, cujo quadro vem a seguir; (fls. 3) 

lV~l)O !!t.CiOl/!L !JK JES1>J'ItOLfM!!!O 

Rt!M!lutJu dpt Fnnt•• !!.e h~tm.,p 1 nltneje '2!' PJ!kiP:t...Y,AI 

~ mw. ~ l.V.I.I • 
07-All:~I!IiiS'rll.óÇJ;O 8.E96 18 0,18 t~zzo.~a .... 
oB-•• a;.srlO n::Ar.c.:Ihl 958.174,, 19,58 - -
0?-PL:.:l.:.JA!~.:.'to .OOi.'ZRJi.:n':n'U. 489.lli!:C10 10,00 1cz.zoe,o 10,00 
z.•:!.:u;co:ru:: lCA.ç~~;;s 

I 
- - - -5l-:.:;.;lt~U l:i.!ttRICA - - 8/&l,"l.Z az,, . 

5<-Pi.:&:~tJuto 5l3.h1 10 10,50 - . 
'5~-ltt.C'J:iSJS ::I!Uói!US 2'5l.Clt817 5,1, - -
Sl:-iti:;CI,;rlSLlS H!IJi1IC.:J.:3 . . o ...... ..I> 
~'-Tilio~..iPL)i>,"rõ Ü:lll:.l) ZS7o5Z9,Z '·" - -
Bfo-tn;..\'f\lodi. IIW·JVI!RIO ZolZZ.Jll 10 ~.,6 - -
ti~-i:h;.::~po,.r:.: r:.,.Jco.,.I!r:Io 117.!36,0 Z,bl - . 
9..:·'-·.:J,;r;.:.JO:l.S l)i; Trt..A..>•"'~ :!7.S.ZS5,0 .-hl! . . 

iõ:~ tOT~ ........... oo••••••" 'la.89fi.ZOO,O 100,00 1.ru.cso,o 
(fitt,IS~> (l),~) 

Pelo quadro verifica-se que o maior contribuinte para o Fundo 
Nadonal de Desenvolvimento é o Imposto Único sobre Lubrifi­
cantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos, que alcança 64,85% do 
total dos recursos, distribuídos por 9 dos 12 programas abrangidos 
pelo órgão. 

Desconhecemos o critér-io adotado pelas autoridades governa· 
mentais concedendo ao programa Planejamento Governamental 
exatamente lO% de cada tributo enquanto Transporte Ferroviário, 
df" sumfl importância para o alargamento de nossas fronteiras econô­
micas é contemplado com apenas 2,41%, 

O imposto de menor incidência na constituição do Fundo é o 
Imposto Ünico sobre Minerais, participando com apenas 0,68%, fa­
vorecendo os programas Planejamento Governamental e Recursos 
Minerais. 

Um fato relevante que verificamos no exame dos valores totais 
do Projeto de Lei Orçamentária é o de que o quantitativo à conta de 
recursos vinculados é da ordem de 34,9 bilhões de cruzeiros, para o 
ano de 1975. No entanto, o Fundo Nacional de Desenvolvimento, 
instituído para agregar a maioria dos atuais fundos, aparece apenas 
com 7,5 bilhões de cruzeiros. 

O lm'posto Único sobre Energia Elétríca, que tem uma participa­
ção de 13,54% no Fundo tem, em sua distribuição os inefáveis lO% 
para o Planejamento Governamental, dedicando a Recursos Hídri­
cos apenas 6,75%. Sua maior contribuição é, coerentemente, para· 
programas de Energia Elétrica (82,35%). 

l.O.X • lo'brttaJ'U'at .. J ! tO:.I.L • 
'·'· f•Jft-.: 

I 
I 

- - - - I 18.117,, o, ... , - - - I 9Sft.17!:,, 12,1'1 
,.JL&o,o :lo,oo 1sa.ooo,o 10:00 1 15!!. 7l8,o lO,I'Y) 

- - 1.w.ooo,o 90,00 I loVZ.CW'lO,O l,_,fll. - - - - i e!Jl.fn,z 11,1<; . . - - 5H.E-91 10 61PJ 

"'·"o, o ...... - - Z9T.?G'3 17 ,,c;>!a - - - . 60.~<;0,ll o,._.l 

- - - - i57.~n.z 3,1.1 - - - - Z.l ... Z.ln,o Z3,l3 - - - . U7.t'~C,o 1,•·.1. . . -- 175.ê~3.0 z,~.:. 

Sl.ltOO,O 100,00 1.5!10.(!0(), o 100,00 7 ·Sial.(EO,O 100,(0 

lOt'OIU (ZO,"J) C100,t«). 

O Orçam,~nto Anual para 1975, no que concerne ao Fundo Na­
cional de Desf:nvolvimento, é a expressão financeira de uma tentati­
va que visa a englobar t)S fundo.:. em um único Fundo, a fim de "do­
tar o Executivo de certa llexibilidade e visão orgânica", permitindo, 
dessa forma, "maior efi..::iência em sua aplicação" (Citações da 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros). 

O Fundo Nacion1:1l de Desenvolvimento tem como objetivo pre­
cípuo os setores de Energia, Transportes e Comunicações. Espera­
mos que se ah.:ance este objetivo, porém, que aquela "visão otgâ­
nica" e aqudJ. "flexibilidade" não procrastinem o andamento de 
obras nem emperrem a máquin<t burocnítica ao mesmo tempo em 
que ajam não apenas como um órgão de administração indireta. 
como é desejado na Lei, mas com sentido de controle e coordenação. 

Foram apresentadas 124 emendas a este órgão, pelos nobres 
congressistas: 92, com destaques nos programas de Energia Elétrica e 
Recursos Minera1s; e 32 emendas em Transporte Aéreo - Infra-es­
trutura Aeroportuãrü.1. 

Embora de mérito essas emendas, merecendo todas a nossa 
acurada aprec~açào, estamos impedidos de opinar íavoravelmente à 
aprovação das mesmas, com fundamento no dispositivo constitucio­
nal do artigo 65, § \<;>,que veda, na prática. a apresentação de qual­
quer emenda ao Projeto de Let Orçamentária que "aumente despesa 
global ou de cada órgão, fundo, projeto ou programa, ou que vise a 
modificar-lhe o montante, a natureza ou o objetivo", como ocorre 
nq'caso. 
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\' oto do Relator 

Petas razões expostas, o nosso parocer é: 
Jt) Pela rcjd~ào das emendas n"'s 001 a 124 
b) Pela aprovaç;io do Projeto de Lei nY 5, de t974, (CN), na par· 

h: relativa ao fundo Nacional de Desenvolvimento, nos termos 
como !.C encontra. 

Ao contrár.iO' de outros países, o Brasil não depende de ouro ne­
gro para a produção de calor (aquecimento residencial), pois nosso 
clima su~tropical dispensa aquela modalidad1: de aquecimento. 
Entretanto, com relação ao uso para transporte e como matéria­
pr~ para a indústria química, é palpável a dependência do nosso 
PlNi"'m relação ao Petróleo. 

.'i$?Para a produção de alumínio e outros metais, conta o Pab com 
Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 2 de outubro de â(e\etricidade gerada fundamentalmente por fcmte hidráulica, co-

1974. - Deputado Adhemar. de Barros Filho, Presidente - .c>iocando-o, por isso mesmo, potencialmente, com perspectivas excep­
Deputado Renato Azeredo, Relator~ Senador Alexandre Costa _;j-· cionais de competir, mundialmente, com relação a esses processos 
Senador Carlos lindenberg -Senador Cattete Pinheiro- Senador ·industriais intensivos de energia el~trica, tirando, então, proveito dos 
Din.arte Mariz - Senador Eurico Rezende -Senador Fernando seus amplos r'ecursos em hidroeletricidade. 
c·orréa - Senador Renato Franco - Senador Joio Oeofas - Preocupa-se o Governo em reduzir, sem sacrificar o crescimento 
Se:=nador Lourhal Baptista- Senador Magalhies Pinto- Senador , acelerado, a dependência em relação ao petróleo, no setor energia, fa-
Guido Mondin- Deputado Américo Brasil- Deputado Arthur San.. zendo sUa substitUição gradativa pela eletricidadt: e também por car-
tos - Deputado Cantídio Sampaio- Deputado Danie' FarHO - vão que, embora importado em parte, ainda é abundante no mer-
Deputado Geraldo Freire - Deputado Helbert dos Santos - cada. 1 

Deputado Hugo Aguiar - Deputado Márcio Paes - Deputado. Em política, segundo prevê o II PND, para seu sucesso, consis-
Monteiro de Barros- Deputado Nogueira ·de Rezende- Deputado tirâ basicamente em: 1 

Oswaldo Zanello - Deputado Pareqte Frota - Deputado Parsifal a) Redução da dependência em relação a fontes externas de 
Barroso- Deputado Paulino Cícero- Deputado Paulo Alberto- energia; 
Deputado P.inheiro Machado~ Deputado Raimundo Diniz- b) Empregointensivodeenergiadeorigern hidroelétrica; 
Deputado Silvio Lopes- Deputado Vasco Neto~ Deputado Joe~ c) Execução de Programa Ampliado de En1:rgia Elétrica; 
Ferreira - Deputado Padre Nobre - Deputado JoM Camargo - d.) Programa de Carvão, orientado no sentido da ex.pansào e 
Deputado Josias Gomes- Deputado Ruydalmeida Barbosa. modernização da produção; 

PARECER N•61-S/74-CN 

Da Comissio Mista de Orça.mellto, sobre o Projeto de Lel 
n9 5, de 1974 (CN}, que estima a Receita e fixa a Despesa da 
Uniio para o exercido financeiro de 1975. 

1100- Ministério das Minas e Energia 

Relator: Deputado Nogueira de Rezende 

Recebemos, com muita honra, do eminente Presidente da 
Comissão Mista de Orçamento, Deputado Adhemar de Barros Fi­
\ho, a incumbêricia de re\atar, na parte referente ao Poder Executivo, 
o Suhanexo 2200: Ministério das Minas e Energia. 

Não resta a menor dúvida de que o setor energético de um pafs 
corresponde a um dos fatores mais importantes para o seu pleno 
desenvolvimento. felizmente, para nós, o Brasil, para produção de 
energia elétrica, quase não depende do petróleo - cuja crise se 
encontra em plena ebulição. 

uoo- ~~~~~~i~ lO DAS-~~·~ E E~t•cou 

Pf"O~Sf-&TIVO O& Q(SII!U •O~t u-.IOAOfS 0RtA .. flolfÍ.II.fA!õo 

COO•GO •••ect,tc.,c&o 

UOl GAeiNUE 00 IIIINISTII.O 

U02 nt•ih•u IOot••L 

un SlCRET•RI& G(Rlol - EHfiO.t.OES SUII'fiVISIONAOlol 

uo• li\IS,fTOAI& GERAl DE F INUtÇ.t.S 

un OIVISIO DE SEGURANÇ.t. E INFO•••cots 

uo• CONSELHO NACIONAl 00 'ErAÓLEO 

UOJ OE,-lr&MENTO DE AO~INISfAACCO 

e) Desenvolvimento de Programa de Pesquisa de Fontes não 
convencionais de Energia, com financiamento do FNDCT, e 

() Produção de minerais energéticos nucleares. 
Ãquete Ministério foram consignadas para o exercício 

financeiro de 1975, as seguintes dotações: 

Proerama de Trabalho 

Energia e Recursos Minerais 

Administração ....... · ................... . 
Gestão financeira .... , , ........... . 
Planejamento Governamental ............. . 
Ciência e Tecnologia .......... , , , .... . 
Serviços Especiais de Segurança ........... , . 
Energia Elétrica .................. , ...... . 
Petróleo ........... , .................... · 

....... 30.742.100 

........ 4.676.800 

........ 4.592.600 
76.825.300 

... 4.115.600 
. . . . . . . 61.816.100 
....... 69.271.000 
...... 120.810.900 Recursos Minerais 

Recursos Hfdricos . ............................... 30.000.000 

....... 

CO'ISOliOAHDO ·-OJfJOS f UIVIOJoOES RfCUR \0!0 Ot) Tf~rlVRO l 
'ROJf J'l~ "1 v ro•ou I O UI, 

•oo~ooo lO~ J4l.l00 U.hl,lDO 

21.l..lo'iQ1) "··~,.\01) l•~H1.t.OO 

&.loo.ooo T-..uz.eoo J6,082.100 

.... , ••• oo .... , ••• oo 

4olUo600 ... lU,600 

29.lUoOOO ,,,.4>0lo000 15.B2,000 

s.ooo.ooo U,955oSOO ll·"''·'oo 

I 
uo• OE•ARJAMENTO NACIO~Al Dt: ÁGUAS f lNEIGIA llÉJlfCA Jo.ooo.ooo ••·•••.aoo JloU6.100 

1209 OEII'Ail*Mt:NfO ~A,tO~Al •• 'l00UCIO MINEIAL n.t .. J.lOO ..... , ... oo ua.uo.too 

UlO OE,AifAMENfO 00 ll'tSSOAl ._,,..UoJOO ..... 21.700 

,.., .. \. .. 
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t 1100 • NJNISTiliO OAS ~I MAS E ENflCôJA 

Ol...O..,SJ'lHJVD DA Q,ESPE'U, POR UNIDADES OACA"ENTiRUS E CATEGORIAS ECO~lGAS 
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PESQUISA Ol NOVAS ,OHtfS DI ENERGIA 
AIIVIDAOES A CARGO DA CGMISS&D NACIONAL DE ENlaGIA 

NUCUU 

tatl~~lMlO Ol -~~~SO$ HUMANOS 

ATIYJOAOES A CARGO O& tONISS&O NACIONAL Df ENERGIA 
NUQ.IU 

SltlYICOS UPECIAJS DE SE!;UII&M:A 

IIAYI'DS DI IMPQaNACats .1 co-TAA-IN~NACÕES 
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attUa~~ •t"E.Ali 
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!"o•rp~:~rdtivernont•, • evolução nos Orçamentos dos recursos ·:on!lignados aos diverso: ~:ini:t:.~!c. 

no P•ogramo energia são os seguintes: 

O~t>onslrrJtivo tLJS :Jc::;posas 

'" mnbtJ~ios o R C A " c " T o 5 

:'r. :-; ·~ 'J 1972 1973 1974 l?i5 

:·inü l<'!r i o d:o f.cron!c;.rtico 511,000 

: J.:·.ist.6rio ll•J b'Órcito 600.000 1.120.000 1.500.000 1. ~o o. JQ 

r;ir.islÓrio <I ' ~ 11inns Energia 848,533.900 .052.761.000 1.160,418.800 450.l!6l.l'1[1 

f OC.;Jtr;ml r.cr oi !I "' Uni 5o 6,000.000 62,000,000 182.100.00 370.000. 00(1 

m:ar':'D~ Gortin d<l llni'5o 
il • .-,ob ~. dn Sccrotaria 

"' Pl.::m•Jn,.,)ntn da P./1, 79.~0:J.OOG 

·:f'c:~u ·.oo fi r rncoirD!> da 
União Di~.Lrito rcdoral 

' 'tunicipior, 3.026.000 5,450.000 5,000.000 

FL.ndo IJacion.Jl de Doson. 
vclvi"•a.""lto l.736.960.'JCJ 

f"undo <o De~r.nvolvimento do . [;tratogiCilS ?.59.000.0C'J nreas 

TO r;'; L 864.279,900 .123.980.000 1.352.967.800 ~.~99,l;:''J.l(lf1 

faz-se necessãrio esclarecer, que foram destinadas ao Órgão ·em 
questão, dotações, nos seguintes subanexos: 

E"""''ooGeralsdaUnlio 

Energia Elétrica 
Participação Societária ....•..................... 
Geração de Energia Hidroelétrica ................ . 
'Geração de Energia T ermonuclear ................ . 
Transmissão de Energia ........................ · .. 

187,500.000 
60.000.000 
80.000.000 
42.500.000 

Eac:argos Gerais da Ulllio - Recursos sob Supervisão da 
Secretaria do Planejamento da Presidência da Rep6blica 
Função Energia e Recursos Minerais 
Complementação de imagens de Radar no Brasil . . . . . . 79.500.000 

Ftmolo de De-•olrimetllo de Areu Eolratqlc:u 

Participação da União no Capital da CBTN . . . . . . . . . . 44.000.000 
Construção da Barragem de Sobradinho . . . . . . . . . . . . . 60.000.000 · 
Construção da Central Nuclear . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . 80.000.000 
Reforço Reserva qlob~J de Lucros ............ , . . . . . . 42.500.000 
Formação de Estoques de Segurança de Combustíveis 22.500.0000 

Regularização do Rio Paralba do Sul l 0.000.000 

Fundo Nadoaal de Deoemolrimeuto 
Energia e Recursos ............................. . 
Energia Elétrica ............................... . 
Petróleo ....... , .............................. . 
Recursos Minerais .............................. . 
Recursos Hidricos ............................. . 

15.117.200 
841.661.200 
513.891.000 
297.308.700 
68.990.400 

CuJ11pre-nos lembrar, ainda, que os grandes e tmportantel: 
investimentoS executados nesta ãrea do Governo, principalmente pe­
la ELETROBRÁS e PETROBRÁS, são realizados com recursos 
próprios. 

Permitimo-nos, então, tecer algumas considerações sobre o 
programa de trabalho das diversas unidades de Ministério, nas suàs 
pripcipais rubricas. 

EH,.ta e Recui'IM Mlllerals 

A função Energia e R.ecursos Minerais, vem merecendo do Go­
verno Federal especial atenção, principalmente nesta época em que o 
mundo se debate com a crise do petróleo. Preocupa-se com o empre­
go de energia· elétrica de origem hidráulica, visando à substituição 
gradativa do fornecimento de energia através de geradores movidos 
à base dos derivados de petróleo. Esse programa inclui, 1\)bl- de 
Itaipu, outros importantes aproveitamentos hidroelétrico$ cotp.p 
ltumbiara, São Simão, Paulo Afonso IV, Xingó, Salto Santiago- .'es 
outros de menor porte. 

Estão sendo executados também, estudos das viabilidades das 
bacias do Tocantins,~Tucuriu e São Félix, além do amplo programa 
de pesquisas do potencial da Amazônia, notadamente dos Rios 
Xingú, Tapajós e Madeira. 

Demonstra o Governo, com as providêncías acima adotadas, 
toda a sua preoc;upação em minimizar o~ efeitos da terrível crise que 
s.e espraiá pelo mundo, com inevitãveis reflexos em nosso Pais. 

Para unia dielliot compreendo de tais providências nos campos 
energético e hidrico, procuraremos demonstrar, com dados e 
informações em questão, o que será destinado ao DNAEE para a 
copsec~çào de suas atividades. 

:' Ct.Wi:J1dá~ <rJ Orçamento da União, recursos da ordem de 
Cr$ 41.61~.100, para qu~ o J?NAEE possa cumprir suas Alividades. 

Para atingir com sucesso seus objetivos, necessita também, este 
Departamento, calcar-se nos seguintes fundamentos da adminis­
tração: 

I - Fis~li;~ação técnica dos serviços concedidos de energia elé­
trica; elaboração dos atos de outorga e autorização de concessões e 
processamento de cadastro bãsico dos serviços de energia elétrica; 

2 - Fiscali:mçào econômico-financeira das empresas concessio­
nárias visando ·~specialmente a fiXação de tarifas apropriadas e a 
determinação do investimento remunerãvel dos bens e instalilçõe! 
em função dos scrvi~;os concedidos: 

3- Controle de arrecadação do I.U.E.E. Fixação da tarifq fis­
cal, índices de distribuição das cotas partes do t.U.E.E. e fiscalizaçãc 
de aplicação de tecursos oryamentários. 
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4- Planejamento, controle e fiscalização de Pesquisas de 
Recursos Hidricos e processamento de dados hidrológicos; 

5- Apoio técnico o::.dministrativo a todas as atividadet e pro­
jetos do UNEE compreendendo todo pessoal efetivo, regime CLT e 
serviços prestados por terceiros. 

O âmbito da atividade do DNAEE é Nacional, com ,id.ração 
na esfera federal com a ELETROBRÁS, e associada na eS-m'a esta­
dual com as Companhias de Economia Mista Estaduais de serviço de 
energia elétrica, no setor energético. 

Regularização do Rio Paraíba do Sul, contando com CrS 
30.000.000 para execução deste projeto o DNAEE procurará atender 
aos requisitos de melhoria das condições de deflúvio de modo a redu­
zir as descargas de ponta das enchentes; elevar as descargas mínimas; 
manter as descargas médias em níveis capazes de minorar a~ con­
dições críticas de algumas pontas de bacia, melhorando o sanea­
mento básico. 

Pelo Decreto n~ 681.324, de 9 de março de 1971, foi determinada 
a participação das entidades e critérios de proporcionalidade nos 
custos das obras a realizar, da forma seguinte: 
Governo Federal 24.5% 

24,5% 
Governo do Estado do Rio de Janeiro . . . . . . . . . . . . 10,0% 
GOverno do Estado de São Paulo ................. . 

UGHT lServiço de Eletricidade S/ A) ..................... 41,0% 

Coordenaçio da Politica Nacional do Petróleo 

A atuação deste Conselho tem repercussão de âmbito nacional, 
tendo sua justilicativa expressa no quadro geral de sua competência, 

ao orientar e controlar a política nacional do Petróleo.e do carvão 
mineral. Essas atividades são desenvolvidas por seli corpo organiza­
cional. Entretanto, para a realização de trabalhos técnicos, são 
formalizados convênios. 

O cumprimento formal de suas atribuições, dentro da progra­
mação g~ral de trabalho, para o exercido de 1975, é o seguinte: 

1 -Suprir as usinas termelêtricas de combustíveis. para geração 
~energia elétrica, e 

2- Manter um estoque mlnimo de combustlvel para atendi­
mento às termelêtricas nos períodos críticos. 

Ao Conselho Nacional do Petróleo, foram consignadas as 
seguintes dotações, no Ministério das Minas e Energia: 

Despesas Correntes ...................... CrS 39.486.000.00 
Despesas de Capital .................. CrS 45.706.000,00 
Total ... , . , ............ , , , ........ , , , ..... CrS 85.192.000,00 

A previsão de despesas constantes do presentt: Orçamento visa 
atender ao Conselho Nacional do Petróleo, em suas atividades como 
Órgão Consultivo, Orientador e Controlador da Politica Nacional 
do Petróleo e do Carvão, com recursos próprios da União. 

A Comissão Nacional d.e Energia Nuclear, tem consignados, na 
sua programação para 1975, os seguintes recursos: 

~··- ., .... , .................... - .......... , .......... , .. ; . ., 
't O~IION~TIIUIV:J OA OI ~~~[~A •c.11 fO'tU l)l llf(UIISOS 1E tAIIEGD•U IE':l~rt5MI(A AIECI.MSOS oo usou•o I ZOl - CC"UUO •u.CIO~ll Of [PHIIGU ~•JC.Lf.U 

COOtCO lf'f(IIICA(&O COIU.lNffS CAIIIUl TOUl 

•• ROl NÂJPI O -.ao YI,.Cuu.oo 
f COMtUSfÍVEIS 

65.226.100 lO.IS6oOCIO 16.012.100 

•• I•POSJO V~ICO Srb~f lVtilllfiCINTf$ 
~\QU100~ 1E GA~OSOS no.ut.soo uo.ut.soo 

fOfAl • \Ool56o0CI0 I u•.:o2. loo 1 

.. 
5-100- IUMl'ST{atO OU Mt'to\5 l IEHEat.U. .. t"TlOAOU SUPfJtV1'510"1ADA$ 

aecuasos o•o,:i~Y~:o: DO 1 ES ClJIO' 

tio& - CONIS$10 HA(IOHAl 
••oGAAMA OIE IAAIAlHO II'IMCUl&OOS:,\ 

DE (NflltGU. NUCUAIIt 

COOIG~ •••• c • fiC.a.,lo llkOJUOS UI YIOAOES fD1'Al 

IE~E~GI& I kECUIItSOS MINEAAIS 116.202.100 

(li"' tA I lltMO~OGIA ., •• otl.aoo 
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A Comissão Nacional de Energia Nuclear, executa importante e 
ambicioso programa de instalação da primeira Usina Nuclear do 
País, localizada em Angra dos Reis, Estado do Rio de Janeiro, com 
um r_eator de urânio enriquecido, com potência de 626 MW, que de· 
verá começar a operar comercialmente em 1977. O Senhor Presi­
dente da República na Mensagem do OPI, ressalta as áreas priori­
tárias de seu governo, e entre elas está a área de Ciência e Tecnologia 

Como podem observar, especial atenção é dedicada ao desenvol­
vimento da tecnologia de reatore.~ e a estudos para incrementar as 
fases de combustíveis nucleares. 

As aplicações de radiosótopos na medicina, engenharia, indús­
tria e agricultura, estão tende trabalhos desenvolvidos no Centro de 
Energia Nuclear, especialmente no que concerne à Agricultura, atra­
vés de experiências feitas em Piracicaba, contando para isso com a 
colaboração da ONU, visando a melhoria da qualidade e produti­
vidade agrícola, mediante essa nova técoic<J. 

No ..campo da Ciência Tecnológica, temos a avaliação dos 
Projetos de Campo Nuclear, Prospecção de Minérios Nucleares e 
Desenvolvimento da Tecnologia de Reatores. 

O projeto DesenvolvinÍenio da Tecnologia de Reatores, tem a 
seguinte finalidade: promover através da CBTN o desenvolvimento 
da tecnologia nuclear, visando a participação da indústria e engenha­
ria nacionais no programa de instalação de centrais nucleares. 

Dentre todas as finalidades da CBTN, podemos classificar 
como derradeira, a aplicação da energia nuclear para produção de 
etetricidade. 

Dep~rt~mento Nacional da Produção Mineral, através da pros­
pecção de Minérios, em convênio com o CPRM, está procedendo a 
um levantamento em termos de potencial de recursos, de todos os ja­
timentos significativos de carvão, folhelho pirobetuminoso, ferti­
lizantes e os minerais metálicos nobres, ferrosos e não-ferrosos. 

O conjunto de conhecimento a ser adquirido permitirá uma 
rápida avaliação de minerais atualmente carentes, podendo-se assim, 
identificar o quadro da:; tTecessidades nacionais, nos campos ener­
gético, siderúrgico, aeronáutico, mecânico e naval. 
I 

----- . J.. .. -

As atividades mais conspícuas foram desenvolvidas em pesqui­
sas de carvão (49.600m de sondagem), cobre (3,400m de sondagem e 
30.000 km 2 de mapeamento geológico}, tungstênio (30.000 km2 de 
mapeamento geológico) e fosfato (2.500m de sondagens). De um mo­
do gerai, nossas reservas conhecídas não são suficientes para a de­
manda interna, cabendo, portanto, incrementar, substancialmente, 
as pesquisas em todo Pais. 

Ao Subanexo foram apresentadas três emendas, de autoria do 
Senador Osires Teixeira, destacando da Coordenação da PoHtica Na­
cional de Recursos Hídricos e Energéticos. Emendas n"'s I e 2, para 
unidade elétrica de urna Instituição particular, e a Emenda n"' 3, para 
a CELG. Trata-se, entretanto, de recursos para cumprimento de ati~ 
vidades do DNAEE, para Coordenação de seu Órgão. Assim sendo, 
somos pela rejetção das citadas emendas e pela aprovação .do Suba­
nexo do Ministf:rio das Minas e Energia, nos termos propostos pelo 
Poder Executivo. 

1: o nosso Parecer. 

Sala da C-.Jmissiio Mista de Orçamento, em JP de outubro de 
1974.- Deputado Adhemar de Barros Fllbo, Presidente- Depu­
tado Nogueira de Retende, Relator -Senador Alesudre Cotta -
Senador Carl0111 LIIKI.entierg - Senador CaHete Pinheiro - Senador 
Dinarte Mariz·- Senador Eurl~ Rezeade- Senador Fernando Cor· 
rêa - Senador Renato Franc:o - Senador Joio Oeofu - Senador 
Lourival Bapti!lta - Senador Map.lhies Pinto - Sendor Guido 
Mondfn - Deputado Amérfc:o Brasil - Deputado Arthur Sutos -
Deputado CantfdJo Sampaio - Deputado Dulel Farac:o - Depu­
tado Geraldo FreJre - Deputado Helbert dos Sautos - Deputado 
Hugo Aguiar -- Deputado M'rc:lo Paes - Deputado Monteiro de 
Bai'I'O$ - Deputado O!lwaldo Zanello - Deputado Parente Frota -
Deputado Pardfal Barroao - Deputado Paulino Clc:ero - Depu­
tado Paulo Alberto - Deputado Pinhelro Mac:bado - Deputado 
Raimundo Dlniz - Deputado SOllo Lopes - Deputado Vasco Neto 
- Deputado Joel Ferr~ra- Deputado Padre Nobre- Deputado 
Reato Azeredo - Deputado José Camara:o - Deputado Josfu 
Gomes- Deputado Ruydalmelda Barbosa. 
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PARECER N• 61-T /74-CN C niào, é plenamente, fustificável, tendo erri vista a peculiaridade do 
Distrito Federal, criado para receber toda a Administração Central, 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o PntetO de Lei c. buscando lentamente sua consolidação. Mesmo' assim, seu per· 
n9 5, de 1974 (CN), que estima a Receita e fixa a Despesa da ..:entuaJ de. recursos prüprios cresce de ano para ano, conforme se 
União para o exercício financeiro de 1975- 3 000 - Trans- demonstfi.. a preços constantes daquele ano em qu'~ se evidencia: 
ftrências a Estados, Distrito Federal e Municípios- 3 900 _ a)_~nstante elevação da Receita Própria, ou seja, 39,88% em 
ResenadeCondngência. ~96 · '3%em 1975; 

- ,,_: ' -decréscimo da contribuição do ICM sobre o Trigo, ou seja, 
Relator: Deputado Joel Ferreira ·· em 1969 e 17,67% em 1975; 

Atendendo ao disposto no art. 66 da Constituição Federal, 0 se..., - c) o decréscimo das Transferências da União, ou, 60,12% em 
nhor Presidente da República, através da Mensagem 61 (CN), de 1969 e 48,17% em 1975: 
l974.encaminhou ao Congresso Nacional, para exame e deliberação, Desta forma, vão as Transfetências da União suprindo a insu· 
o Projeto de Lei do Orçamento da União para o exercício de 1975. ficiência da arrecadação do Distrito Federal. 

Fundo de Participação dos Municípi·BS 
Desempenhando a missão que nos foi conferida pela Presidên· 

cia da Comissão Mista, instituída para examinar a matéria, relatare· 
mos os anexos 3 000 e 3 900 que dispõem, respehivamente sobre os 
Encargos Financeiros da União com os Estados, Distrito Federltl~· O Fundo de Participação dos MunicípiOs, constituído de parte 
Municípios e Reserva de Contigência. , "',da arrecadação do Imposto sobre Produtos Industrializados e do 

':i,~posto sobre a R'enda, art. 25 da Constituição F·:deral, contribuiu 
c-Om a maior parcef:l financeira para a composição dos Encargos Fi· 
nanceiros da União. Tal contribuição está e!;timada em Cr$ 
5.230.970.000,00 (cinco hilhões, duzentos e trinta milhões e novecen· 
tos e setenta mil cruzeiros) que serão distribuídos aos Estados, Distri­
to Federal e Município~. de acordo com sua área e sua população. 

Encargos Financeiros. da União 

Os Encargos Financeiros da União atendem aos Estados, Ois· 
trito Federal e Municípios, com transferências de verbas oriundas de 
recursos ordinários e vinculados, sendo que estes últimos represen· 
tam a soma da destinação legal de parte dos seguintes ·tributos fe· 
derais: Imposto sobre a Renda, Imposto sobre Produtos Indus· 
triahtados, Imposto Único sobre Energia Elétrica, ImpostO Único 
sobre Minerais, Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustíveis 
Líquidos e Gasosos e Taxa Rodoviária, 

O anexo ora relatado, está orçado em Cr$ 14.186.237.300,00 
(quatorze bílhôe<;, cento e oitenta e seis milhões, duz.entos e trinta e 
sete rnil e trezentos cruzeiros) dos quais Cri 13.315.394.400.00 (treze 
bilhões, trezentos e qumze milhões, trezentos e noventa e quatro rnil 
e quatrocentos cruzt:iros) são provenientes dos recursos vinculados e 
Cr$ 870.842.900.00 (oitocentos e setenta milhões, oitocentos e qua­
renta e dois mil e novecentos cruzeiros) são originários de re..:ursos 
ordinários. 

A seqüência do exame revela que Cr$ 594.790.000,00 (quinhen· 
tos e noventa e q~atro milhões, setecentos e noventa mil cruzeiros) es­
tão destinados ao D'tstrito Federal, ou seja, aproximadamente, 70% 
dos recursos ordinários. 

A outra parte está destinada ao atendimento das despesas com o 
p~.!ssoal do Estado do Acre - Lei 4070/62 incluindo os inativos e 
pensionistas, e, ao pessOal transferido para o Estado da Guanabara. 
que exerceu a opção legal de permanência no regime de funcionalis­
mo federal. embora prestando serviços às respectivas administrações 
EstaduJ.is. 

Isto postu, veriftca-se que ao Distrito Federal coube maior parte 
da transferência dos recursos ordinários, visto que, sua Receita para 
1975 e~tá estimada em Cr$ 1.471.813.200.00 (Hum bilhão, quatro­
centos e setenta e um milhões. oitocentos e treze mil e duzentos cru· 
zeiros) dos quais, CrS 594.790.000,00 (quinhentos e noventa e qoa­
tro milhões e setecentos e no\-·enta mil cruzeiros), oú. seja. 48,17% são 
atendidos pelos Encargos Fina!tceiros da União. 

Ass1m, â '~~-a desta ligeira análise, depreende-se 41..1e a pre· 
dominância da P.J.rticipaçào financeira mantida até então pela 

O quadro anexo demon~tra à evolução do Fundo de Participa· 
ção a partir de 1969 até 1973. 

Reserva de Contingência 

A Re-;erva de Contingência estimada para 19-75, alcança o total 
de Cr$ J.qoo.ooo.ooo,oo (três bilhões e novec1~ntos milhões de 
cruLeiros). destina-se a suprir as insuficiências financeiras dos diver~ 
sos Órgãos da Admini'straçào Federal, no decorrer da execução or~ 
çamentária. 

O u-;o dos recúrsos da Reserva de Contingência será autorizado 
:Hra\és de ahertura de Crédito Adicional. 

l'm face do exposto, somos de parecer favorável ao Projeto. no 
tocante aos anexos 3000 e 3900. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 02 de outubro de 
\974.'- Deputado Adhemar de Barros Filho, Pn:sidente- Depu~ 
ta do Joel Ferreira. Relator - Senador Alexandre Costa - Senador 
Carlos Lindenberg - Senador Cattete Pinheiro -· Senador Dinarte 
Maril - Senador Eurico Rezende - Senador Fernando Corrêa ~ 
S~!nador Renato Franco - Senador João C1eofas -- Senador Louri~ 
vai Baptista - Senador Magalhães Pinto- Senador Guido Mondin 
- Deputado 4.mérico Brasil - Deputado Arthur Santos - Depu~ 
tado Cantídio Sampaio - Deput:tdo Daniel Faraco - Depu­
tado Geraldo Freire - Deputado Helbert dos Santos - Deputado 
Hugo Aguiar - Deputado Márcio Paes - Deputado Monteiro de 
Barros - Deputado Nogueira de Rezende - Deputado Oswaldo 
Zanello - Deputado Parente Frota - Deputado Parsifal Barroso 
Deputado Paulino Cícero - Deputado Paulo Albt:rto - Deputado 
Pinheiro Machado - Deputado Raimundo Diniz -- Deputado Silvio 
Lope"'-- Deputado Vasco Neto- Deputado Padre Nobre- Depu~ 

1 :.~do Renato Aleredu - Deputado José Camar~:o Deputado 
Jm~ias Gomes- Di.!pUtJdo Ruydalmeida Barbosa. 
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PARECER N• 61-U /74-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, tobre o Projeto de Lei 
m' 5, de 1974 (CN), que estima a Receita, e fixa a Despesa da 
Uniio para o exercleio financeiro de 1975 - MiDistérlo da 
Saúde. 

Relator: Deputado Américo BruU 

Designado pelo Senhor Presidente da Comissão Mista de Orça­
mento como Relator do subaneM acima 'citado, cabe--nos dar pare­
cer sobre o programa de trabalho previsto para o exercicio de 1975, 
bem como às emendas apresentadas durante a tramitação do Projeto 
de Lei no Congres!.o Nacional. 

O Problema do nível de vida tem motivado uma crescente 
prC?ocupação acadêmica com os próprios objetivos do desenvolvi­
mento econômico. Tal preocupação, por seu turno, não se resume na 
clássica controvérsia - crescimento versus distribuição -, senão 
que passa a questionar os próprios padrões que servem como ponto 
de referência na programação do desenvolvimento de economias 
menos avançadas. 

A saúde e a proteção social tendem, assim, a tornarem-se cada 
vez mais importante_,s no contexto das decisões governamentais, 
tendo em visra as implicaçõ--s diretas de programas de natureza .so­
bre o nível do bem-estar da população, e o volume dos recursos 
públicos envolvidus. 

Somados os gastos realizados pelo Governo Federal, pelos Go· 
vemos Estaduais e respectivos Institutos de Previdência, o total de re­
cursos mobilizados pelo Governo para aplicação nos programas indi­
cados, alcançou 8% do PIB em J97L Desse totaJ a participação do 
1NPS foi de cerca de 60%. 

A análise da distribuição desses recursos pelos diferentes progra­
mas revela, todavia, a existência de considerá,·eis desequiJibrios. 
E"ses deseqmlfbrios referem-se, basicamente, à concentração de re­
cursos em prograh1ds de assistência médica e à desigualdade na distri­
bu::ção de benefícios. Em 1969, por exemplo, programas de assistên­
cia médica individual absorveram cerca de 90% do total dos gastos 
públicos no setor saúde, contra apenas 10% aplícados em programas 
de natureza coletiva. Desigualdades na distribuição de beneficios, 

por seu turno, resultaram de vinculações institucionais de Qjferentes 
categorias de trabalhadores aos beneficios mantidos pelos diferentes 
órgãos que executam gastos na função. As despesas do INPS, exem­
plificando-se, vinculam-se aos trabalhadores urbanos de maneira 
geral, exceto servidores do Estado. Estes têm exclusividade quanto 
aos benefícios decorrentes de gastos realizados pelo IPASE e Institu­
tos Estaduais di Previdência, enquanto o FUNRURA.L destina-se a 
Conceder beneficios aos trabalhadores rurais. 

O Excelentissimo Senhor Presidente da República, em sua Men­
sagem enviada ao Congresso Nacional refere~se as atividades do Go· 
verno, no campo das atribu;ções do Ministério da Saúde. 1lo'> se­
guintes termos: 

"Ao mesmo tempo em que se cuida, no campo da saúde, 
de ~tabelecer nova política sánitária, para elevar, mediante 
processos racionais e eficientes, o padrão de bem-estar fisico, 
mental e social da nossa população, trata-se também de ex­
pandir e agilizar os serviços de erradicação das enfermidades 
transmissíveis e de combater as enfermidades crônica'l. pro· 
vendo-se, rara isso, grande soma de recursos. 

Com o objetivo de acudir às populações de menor renda. 
instituiu-se o programa de assistência farmacêutica. que pro­
porciona medicamentos gratuitos ou a baixo pteço a milhões 
de brasileiros. Com pouco mais de dois anos de fum:ionamen­
to, esse serviço estende o seu campo de açiío <~ mais de dois 
mil municípios de todas as regiões do País, pondo ao alcance 
dos õrgãos oficiais da Saúde o remédio que os doentes, sem 
isso, não poderiam obter. 

Maís de nove milhões de pessoas se valeram, somente 
em 1973, da ajuda prestada por esse ~ervip em estreita 
çooper11ção com os Estados e Mun1 ·ípio~. 

Os pr0dutos farmacêuticos - med}çamento~ e .,..)~'~a~ 

- entregues à rede dlstribuldor.I, ?m 1913, akançaram, a 
preço~ de custo, montante pró:~J:in. J d\! ses'>c~·-td milh.L:· de 
cruzeiros. Se esses medicamentos ti••esscm ele ser udquir,dos 
aos preços do mercado, custariam quase cinco vezes mais, 
Isto é, cef(;ll de trezentos milhões de cruzeiros:· 
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Cumpre-nos. nesta opórtunidade, destacar as principais diretri­
zes ·e prioridades estabelecidas no Segundo Plapo Nacional de Desen~ 
volvimento na pane referente a Saúde Públka: 

"Nas áreas de Suúde Pública e Assistência Médica de 
Previdência, cuidur-se-:J da reforma de estruturas, para dar 
capacidade gerencial a esses setores. 

A competência do Estado para organizar a ação ~ai. 
çom vistas à proteção e recuperação da saúde da popullcio. 
justifica uma estratégia que visa. primordialmente, à clara de­
finição instituci~mal do setor, com base em mecanismos de 
coordenação qtte anulem iníprecisões ou superposições de "• 
âmbitos de atuação. 

Dois grandes campos institucionais são definidos, 
prioritariamente: 

O Ministério da Saúde, de caráter eminentemente nor­
mativo. com ação executiva preferencialmente voltada para 
as medida-. e cs atendimentos de interesse coletivo, inclusive 
vigilância ~unitária. 

O do Ministério da Previdência e Assistência Social. 
com atuação voltada principalmente para o atendimento mé­
dico~assistencial individualizado." 

O Exm'1 Senhor Ministro da Saúde afirmou, perante a Comissão 
de Saúde da Câmara dos Deputados, "que o <ieu Ministério dispõe 
de recursos pequeno.., porque os seus orçamentos não cresceram na 
mesma proporção das populações brasi,eiras e dos problemas na sua 
área. Revelou, ainda. 4ue a sua Pasta tem uma estrutura arcaíca e 
antifuncional, em desa~·urdo curn os princípios modernos de traba~ 
lho, e há urgênc1a em rever e!.<ie quadro, pois " máquina é inadequa~ 
da. nccessnando racionali1açào, descentralização e fo,.talecimento 
do nívd \oçal." 

Salientou. amda. "que o dts]Jêndio per capita do Ministério da 
Saúde çorresponde a três (3) cruzeiros. isto é. para cada brasileiro o 
seu Ministério gastou, apenas. três cruzeiros por ano. Diminui, ar.o 
após ano. a participação dn Ministério no cômputo geral das despe~ 
sas da União. A poputaçào tem aumentado. As despesa., aumentam 
e os problemas de saúde se multiplicam. As<iim sendo, existem mais 
pessoas cuja saúde precisa ser protegida e a cada dia surgem novos 
problemas a enfrentar com um orçamento que não cresceu propor­
cionalmente em relação as necessidades do atendimento as progra­
mações prioritárias e mais urgentes em fav01 da saúde púb\k.a." 

Os planejadore.;; do Poder Execuli'-'(~ de\erão ter em mente que 
"saúde" é problema de infra-estrutura, de cuja solução depende 
básiçamente o desenvolvimento nacional. f: bem que só se adquire 
através de recursos adequados. Preservá-la é dever precípuo de todo 
governo. t mai.s do que i!>lO, é- imperativo constitucional. 

O Orçamento Geral da U niào, para o próximo exercício finan­
ceiro, consigna ao subanexo do Ministério da Saúde uma dotação 
global de Cr$ ·829.384.100.00 (oitocentos e vinte nove milhões, tre­
zentos e oitent<.~ c quatw mil e cem cruzeiros), com um acréscimo, 
portanto. em re{açào ao Orçamento vigente. de 42,5Jt;t o que cor~ 
responde no wtal das despesa~ prevista~ a 0,92%. 

Quanto a cl<.~ssificaçào pur ~.:ategoria econômica, temos a seguin­
te distribuição: 

Categoria 1974 1975 Diferença 
Econômica 

Desp. Correntt·~ 529.553.000 741)15.500 +21 L762.500 
f>e,p d..::C:lpit;d "2 100001_1 f<S.Ofi~_600 -t .15 %S_OOO 

-- .. ----
Total 581.653.000 829.384.100 +247.731.100 

As despesas do Ministério por Unidades Orçamentárias são os 
seguintes: 

__ ...._'UiUD;;-m;s-- --- ~I'I<OJJ::WS A'l"!VIDAOTS--r- ----;;b-~ 

Gabinete d.o Hi.nl•tro I'I.~J6.C:OO 8.1136.3<>0 

Secretar!" ~tal 8.635.800 .>1.480.000 4i.l.l.l5.80G, 

Secro;>t&r14 ~ral.-Bnti.dades 
supervi!liclnedae 81.763.400 200.'H2.;tO() 282.675.600 

r~spetoria Gerlll. de Fin"n­.,-_,. 
Conl!lul.tor1a Jur{di.ca 

Di.viaie d~ Scguram,:a e In­
foiThaçoes 

.l.\~4o."!Oil l.~O<I.1\I\l 

no.~IOO glO.!HtO 

l.l85.JOO 1.165.3JO, 

Departamento de Administra 
ção -

Secre:tarill de Saúde l'Úbl.ica 

Su~>e:rintendãnci" de campa~ 
nh~s de Saúde Pública 

10.144.50\J l\l.144.'•.JO 

264.50() 99.70l.JOO 99.96~.800 

207.28).t00 07.283.40;) 

Se:crstar1a de Assist-ência Mé 
dica - 2.000.500 l00.':45.JOO 02.54S.SCQ 

Llele<tacias t"~<.kra1s de Saúje: 12.067.800 l2.úé·7.o0'J 

ncp,,~tam<:nto .lo Pe:.>lolll ] _ __ _ &t_.l_~·~oo 16-~.t~_A_.so~ 
--·---..l,-~T-:.-L- ~~~=.t··~. ~::.:_:_~~ j.:_ <:_:2_1_~:_~ -:_~- !'~~> u ~ • ;. v·· 

~RO UJ::MONS,!I<A"l"IVO LJA DESP.t;SA LlO 0\lCJ\.'IJ::NTO 

iC;&RAL OA IJtHJI.O 1:: .JA l'l\R'I'lC1Pil.SJiO PE'li.CBN'Till\1, nu MUliSw 

TERIO LJA SAOU!:: :;OS J\NOS OE N/15 

TOTAL GJ::RAL MINISTJ':l'tiO • sobte" 
ANO !REC. 00 TESOURO) 

OA DESPt;SA Gi;AAL 
SA00E -

l'l7D 17.650.984.000 316.109' 100 1, 79 

1971 2),099. 700.()00 354,451.200 1,53 

L<n2 J2,l"lli.SOQ.000 400.l85.501J 1,24 

l.Sl73 43. 83). 500 .o o o 476,200,000 1,09 

1974 58.556.000. ooo SS1.653.000 0,99 

1975 90.247.261..000 82!1,384.100 o ,92 

·-- --- -·-------
Estão consignados no S1.1banexo 2800 - Encargos Gerais da 

União, os seguintes recursos para o Ministérío da Saúde: 

I- Capacitação de Recursos Humanos para 
a Saúde. . ............ , 

2- Ampliação de Serviços d~ Saúd~ em 
Áreas de Valorização Econômica .......... . 

3- Apoio a Projetos na Área de Saúde 
Mater-lnfantil 

4- .\poiu a Projetos Especiais na Area 
de Saúde Pública . 

5- Controle do Cànç.::r. 
6- Controle de i-'ndemius 
7- Controle de Doença~ Transmissíveis 

Total ... 

11.000.000 

23.000.000 

51.200.000 

300.000.000 
100 000.000 
64.800.000 
40 000.000 

590.000.000 
Deixamos rie nos ater a análise T'lais detalhada da programação 

deste Ministério por já ter sido feita ampla explanação no Rdatório 
deste m~mo Subancxo, qu~tndo da votação do Projeto n'16, de tq74. 

Foram apresentadas ao Subanexo que ora relato 206 emend.ts. 
Todas elas solicitam d~:staques das dotações globais do Ministério 
para as seguintes programações: Hospit<lis, lepra, Cám:er. Tuhet­
culose. Doe~ças M.ent:.tis e Abastectmento de Água. 

Pa-"s;.;.remos, agora, a apreciação das emenda.s ofereci.das na 
Comiss~o· 

Emendas de fl<?s I a 92- !59 a 204- 206 
Solicitam destaques da dotação- Assistência Financeira a Ins­

tituições Mêdico-Ho!>pitulares para vários hospitais elo País. 
Truta-se de verba destinada a coleta, análise, dt·sembolso e con­

trole de <iUbvençõe-.; PU auxílios financeiros à entidades ho~pitalares. 
para-ht•.;;pitalan:~ e outras do gênero_ Entn: outras. de\erào wr hem:­
ficiadu-.; a Fundação das Pioneiras So..:iais e a Cruz Vermelha RrJ~i­
leira. 

À \ ista do ex. posto. opino pela rejeição das emendas. 
Emendas de n<1s 93 a 149-205 
Solicitam destaques da dotação. Projetos a cargo da Fundação 

,Sçrviço Especial de Saúde Pública- Abastecimento d'água. 
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Trata-.~e de inicio e prosseguimento da construção de sistemas 
de abastecimento de água nas áreas rurais mais sujeitas à 
t'.'~quisto.~somose, tracoma, febre tifóide, ameblase, gastn:nterites e 
outras doenças, cuja incidência estâ vinculada à ausência de 
saneamento básico. f; projeto prioritário do 11 PND. A discrimina­
cão, através das emenda~, provocará o desvirtuamento da 
programaçaiio estabelecida. 

À vista do exposto, somos pela rejeição das emendas. 
Emenda n+' I 50 
Solicita destaque de CrS 1.000.000,00 da dotação Controle da 

Lepra- Cr$ 11.200.000,00, para a Federação das Sociedades Euni­
ce Weaver - Guanabara. A federação mantêm vinte e oito 
Educandários que têm por fin<~lidade criar e educar mais de 5.000 
crianças filhas dos hansenianos dos Leprosários dos Estados. Ao to­
do, ~i'io quarent<1 Srciedadcs que cuidarn com muito carinho e espe­
dal atenção de quase todos os egressos e filhos de leprosos, além de 
<.wxjliarem vúrios hospitais espalhados por todo o território nacional. 

T cndo em vista a quase impossibilidade ·cta sobrevivência dos 
referidos Educandários, que tantos e beneméritos serviços filantrópi­
cos vêm prestando à Nação, merece, ao nosso ver, em parte, a presen­
te CJl!Cnda. 

·Opino pela aprovação do desta<jue, porém, com a redução do 
quantitativo pan.t Cr$ 800.000,00. 

Emendas n~s. 151 e 152 
Solicitam destaque de dotação de CrS t 1.200.000,00. 
Controle da Lepra. 
Trata-se de projeto prioritário com a finalidade de realizar 

investigações para a identificação de doentes, treinamento de pessoal 
cspecialindo e auxílio às entidades que cooperam com a Campanha 
Nacional de Combate à Lepra. 

A Divisão Nacional da Lepra auxilia, mediante con,ênlo firmado. 
com os Governos Estaduais, através das Secretárias de Saúde, os 
Dispensúrios e>;:istentes em todo o País. O Governo da União ao 
estabelecer estes convênios obed~ce à política de descentralização 
preconizada pelo Decreto-lei n~ 200. Assim sendo, opino pela rejei­
ção das ·emendas apresentadas. 

Emendi!s n"'s. 153 a 158 
Solicitam destaques da dotação de CrS 2.525.000,00 
Assistência ~inanceíra a Jnstítuíções Participantes da 

Campanha Nacional de Saúde Mental. Trata-se da manutenção da 
rede pública de hospitais e ambulatõríos e ajuda supletiva a institui­
ções. 

A Divisão Nacional de Saúde Mental auxilia, mediante conl'ênlo 
firmado com os Governos Est<tdu~lis, através das Secretarias de Saú­

~o de, os Hospitais. O Governo da União ao estabelecer estes convênios 
ohedecc 11 política de desccntralit.açào preconizada pelo Decreto-lei 
n~' 200. 

Em face dc:-.tas r:uiles, sornos pela rejeição das emendas· 
apresentadas. 

\' olo do Relator: 

a) pela aprovação da emenda n'~ 150, com Cr$ 800.000,00. 
b) pela rejeição úas ernertÚ<t'i de n'~s. f a 149- f 5 f a 206. 
c) peh1 aprovaç~ll) do Pr()j ... ·!~) na pnrtc referente ao Ministério 

da Saúde. · 

É o nosso parecer. 
Sala da Comissão Mista de Orçamento, ern 02 de outubro de 

f974. - OCputado Adhemar de Barros Filho, Presidente -
Deputado Américo Brasil, Relator- Ad-Hoc- Senador ~lex.andre 
Costa -. SenaOor Carlos Lindenberg- Senador Cattete Prnhe1ro -
Senador Dinarte Mariz - Senador Eurico Rezende - - Senador 
Fernando Corrêa- Senador Renato Franco- Senador João Cleofas 
- Senador Lourhal Baptista - Senador Magalhães Pinto -
Sen~dor Guido Mondin - Deputado Arthur Santos - Deputado 
Cantídio Sampaio - Deputado Daniel Faraco - Deputado Geraldo 
Freire- Deputado Helbert dos Santos- Deputado Hugo Aguiar­
Deputado Márcio Paes - Deputado Monteiro de Barros -
Deputado Nogueira de Rezende - Deputado Oswaldo Zanello -
Deputado Parente Frota- Deputado Parsifal Barroso- Deputado 
Paulino Cícero - Deputado Paulo Alberto - Deputado Pinheiro 
Machado- Deputado Raimundo Diniz- Dcput<:~do Sihio Lopes -
Deputado Vasc:o Neto- Deputado Joel Ferreira- Deputado Padre 
Nobre Deputado Renato Azeredo Deputado José 
Ca111argo Deputado Josías Gomes - Deputado Ruydalmeida 
Barbosa. 

PARECER No61-V (74-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Projeto de l..ei 
n~ 5, de 1974 (CN), que "Estima a Reteita e Fixa a Despesa 
da União para o Exercícío Financeiro de 1975", na parte refe· 
rente ao Ministério da Educação e Cultura. 

Relator: 04~putado Amêrico Brasil. 

Foi~nos dado a relatar, no que concerne ao Projeto de Lei Or­
çamentária para 1975, a parte referente ao Ministério da Educação e 
Cultura. 

Liminarmente, queremos tecer algum~s considerações a respeito 
da metodologiu que sempre foi usada, a qual atê hoje ainda se exer­
cita. Aludimos à distribuição dos Anexos ou Órgãos pelos Relatores. 
assim denominando os diversos Ministérios ou Úrgãos que com­
põem a Lei de Meios. 

Com o advento do orçamento-programa, houve uma profunda 
transformação no sistema de elaboração orçamentária: evoluímos da 

elaboração e, conseqüentemeqte,, investigação departamental para a 
crítica programática. 

Assim, entt:ndemos que esse exame deveria ser, não adstrito à 
uprt:sentação de cada Ministério ou úrgão, mas sim à avaliação de 
cada função programática de per si, pois é esta que exprime a política 
social ou c~.:onômica que será seguida, financeiramente, pelo Gover­

no. 
Entretanto, como a nossa função é a de relatar as dotações or­

çamentárias consign~1da" ao Ministério da Educação e Cultura, dare­
mos ~.:umprimentu a esta missão. 

O Ministério da Eduçaçào e Cultura tem um total de dotações, 
oriundas unicamente de recursos do Tesouro, da ordem de CrJ 
J.X9J.J59.200,00 (três bilhões, oitocentos e noventa e três milhões, 
trc/\:O(os c cinqüenta c now mil e dut:entos cruteiros), assim distri­
buídos pdos seus órgãos, como mostra o quadro que segue, 
~.:ornparativo com o orçamento vigente: 
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Deaonst:ratho da. Dlls.pesa. I?2! Unidade-; 

U N O A O E 

GABINETE DO MINIST~O 

Sl~RETARlA Gf.RAL 

SECRETARIA CE:RAL - Cnt. Superv. 
SECRETARIA DE APOIO AO!iH:JSTRATIVO 

SECRET. APOIO ADMINl~TR. Ent. Superv. 
INSPETORIA cr.RAL Of: FWA:lÇAS 

OIVlSUl DE SCGURI\NÇA 1:: ti:Fon.~ç0ES 

CONSULTORIA JURlOICA 
COtiSELIIO FEOE:RAL Dli: CUD'!'URA 

CONSELHO F&Ot:RAL DE &DUCAÇXO 
CONSl::LIIO IU,CIOI>•'L DE DESPO<I.TOS 

CONSELl~ NACIONAL OE SERVIÇO &OCI~ 

CONSELIIO NACIONAL DE HORJ\L 1:: ClVlS!10 

DEPARTJ\."..&::ro DI: JI.D!U:liSTI'".AÇ,'',o 

DEPA.RTA.~U:NTO DE ASSISTt::;Cll\ /\ J lSTUOA:OT& 

DEl'ARTI .. O.U::!ITO DI:: 1\SSU:-ITOS CUL'oliitAIS 

DEP .. ASSU~i'fOS CULTUIU\15 - I:nt. Superv. 

DEPART. O& ASSUllTOS U~1Vt:RSJ",1.RlOS 

Dt:P, ASS. U:llVERSI'l.', Ent.. Supccv. 

OEP. 01:: OESl•ORTOS E EOUCAÇÂO FlSICA 

Dl:PARTA.'i.t:N1'0 Di:: E:-õSINO SU[>LCTIVO 

DEP. &NSl~lO SUPLETIVO - Cnt. Supcrv. 
':."!;~.fut'IAMl.:NTO Oi:: ENSINO f'UNDA."'Il:rlTAL 

DEPART. DE ENSINO MfDIO 

DEP, ENS, l-1!:010 - Ent, Supcrv. 

INSTITUTO NACIOUAL DO LIVRO 

DEPARTAMENTO DO P~SSOAL 
DEP. DE DOCUMENTAÇXO E OlVULGAÇXO 
OBSERV'ATORIO NACio:~l\L 

CENTRO NACIO:;AL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

COORD, DO APl.:RF. PESSOAL NlVl.:L SUPERIOR 

COORD. NAC. DO ENSINO AGRlCOIA 

lNST, NAC, DE ESTUDOS E PESQ. EOUCAÇ. 

JNST. DO PATRIM. HlST. E ART. NAC. 
TOTAIS ••• ,, •• ,, ••••• ,, •••• ,,, ••• ,.,. 

(1) Pereentua1 •I o total do ano. 
(2) Variação pereentual &/o ano anterior, 
FONTE; CD/Ass.Le9,/plm. 

'" 
Cr$ (1) ' 

S. 789.~~· 0,20 

2'6. 55l.JI'Oft 0,42 

54B.ea$;)oo 18,91 

24 4.2:4.400 0,83 

6.200.000 0,21 
3.501. 700 0,~2 

2.015.900 0,07 

249.200 0,01 

3.?31 •. 300 o.H. 
3.390.600 0,12 

580.100 0,02 

163.261.000 2,18 

1!.~20.000 0,04 

u,us.Joo 0,35 

24.138.100 o,BJ 
47.502.6!10 l,b4 

3,96],100 0,14 

171.)57.600 5,90 

1.581.207.400 54,SO 

753.900 0,03 

17.958.900 0,62 

2.979.600 0,10 

).2. 400.900 0,43 

99.H8.SOO 3,44 

171.404.600' 6,11 
19.304.100 0,67 

.. 2.588.400 1, .. 7 

2.901.))2.900 100,00 

!. 975 

Cr$ 
6.58 ... 400 

2·L 91)4, MO 

981.924.400 
24.162.400 

7.000,000 
4.590.700 

3.459.200 
279.500 

4,ll<t.4.00 
3.804.000 
1.027.200 

4.175.500 
1.173,900 

ll. 'lS2 .O.,'l 

27,736.500 
33.239.600 
6.471,000 

68.217.000 
2,QH.Gll.':.~O 

1.218.900 

13.995.600 
3.898.300 

14.205.600 

S9.03S.GOO 
242.396,100 

27.319.900 
59.127.500 
3.889.900 

3.133.1()() 
27.411.900 
71.718.600 

62.84 7.100 
10.023.100 
22. eso. 200 

3.893.359.200 

Sábado 12 4479 

Unt.da.de' Cr$ 1.00 

(1) ' 
0,17 
0,64 

25,21 

0,62 

0,12 
0,12 

o. ~9 
O, H 

o.u 
O, 10 

o ,1)3 

0,11 

0,03 

o,.n 
o. '11 

O,IS~ 

o ,1 ~ 

2. :!7 

52,:tE> 
0,03 
O,:tS. 

O,J.O 

0,:16 

1, !·2 

6,:0!3 
o, ~·o 
1, :.2 

0,10 

0,10 

O,i'O 
1, f;4 

1, f,l 

o.~' 
o.~_l 

100,CO 

(2) ' 
+13,74 
~ s,qa 
+78,91 

- 0,26 
+12,90• 

+31,1:1 
+66,64 
+12,16 

-+ 9,14 
+12,90 
+77,07 

~93,40 

~ 3.78 

1-l'J,':l') 

+14,91 
~30,03 

+6J,2a 

-48,52 
i-2E:,67 

+60,65 

-22.07 
-t30,8J 
-tl4, 55 

-40,82 
..-36,63 
-t41,52 
-t38, BJ 

+25,73 

--~ _ SECFETARV. GZ!IAL Entidades Supervie1on(ldae 

ANO 1 974 

Observa-se um aumento global rcferentemente a 1974, de 
25,73%, isto é, pouco superior à taxa inflacionária. lsto, levando-se 
em conta os números apresentados pelo Governo passado e nem sem­
pre confirmados pelos atuais dirigentes do Pais. 

Todavia, somente no corrente ano, o incremento inflacionãrio 
Ja superou esse acréscimo relativo usufruido pelo Ministério da 
Educação e Cultura em seu orçamento. Dai concluir-se que se pode 
considerar, no máximo, um crescime-nto apenas vegetativo no órgão 
ora em exame. 

O aumento mais significativo que houve foi o ocorrido nas 
entidades supervisionadas pela Secretaria Geral, alcançando 78,91% 
sobre o período vigente. Trata-se da Fundação Movimento Bra­
sileiro de Alfabetização (MOBRAL) e do Fundo Nacional de Desen· 
volvimento da Educação (FNDE), que tiveram o seguinte compor~ 
tamento, demonstrado pelo quadro que segue: 

~ Correntes Cs:oi tal ~~o tal .L 
J!llllRAL ..... 1,212,)00 1. 212,)00 0,22 

P.N.D.B • ... 27~.112. 800 271.8~0.200 m623.ooo ~ ·- .... 276.985.100 271.850.200 548,8)5.300 lOO,oo 

="'"'""''"'""'""""' ===e===><=o==' .. .. =.,===,.,.= 

ANO 1 975 
~ Correntes Capital Total _L ~ 
J4'011RAL .. 1.454.900 1.454.~0 0,15 + 20,01 

l!"NllE .... ~38,878.600 441.~~-9.90 S:80.469:.5tl0 -= .... 79,04 ·- .. 540.333.500 441.590.900 981.924.400 100,oo + 78,91 

·=="'"'"'"'"'"""'"' .............. ~ .. so"'"'"'"'"'"='""'""' 
RECURSOS !...97i 

Ilm!! Correntes ~ . !2!!,~ _L .Ver. ~ 
Ord, não Vine. 74.159.300 74.676.000 148.8)5.300 :27,12 
Sa1ário-Eduo«ção 202.825,800 19?:.174.200 400.000.000 72,88 

soma ., .. 276.985.100 271.850.200 546,835.300 lOO,oo 

Llli 
Ord. pão Vinc.- 129.006.200 187.916,300 316,924.400 32,28-t-112,94 

Sa1árto-Educação-411.325,)00 253.674.700 665.000.0()0 67,72 -t 66,25 
Soma,,,, 540,])3,500 441.590.900 ':!81.924.400 l.OO,QO (8,91. 

·="'*"'===="'= =="''""="'"'"'"'"" "'"'="'"'"'"'""'== ===•"""' "'"'"'''""-="' 
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Como se vê, <1 entiJade principal cJa Secretaria Geral ê o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, que teve um aumento 
de 79,04% sobre o ano anterior. 

Outros~im, é de se destacar que toda a Cota-parte do Salârio 
Educação, no valor de CrJ 665.{)()().000,00 (seiscentos e sessenta e 
cinco milhões de cruteiros), é absorvida pelo aludido Fundo. 

Em uma análise mo1is detida no que tange aos programas dessa 
Uni.dadc (Secretaria Geral - Entidades Supervisionadas) encontra­
mos o seguinte comportamento: 

SECRETARIA GERAL - Entidades Supervisionadas 

-Fu-ndação l>l"ovimento r·rasileiro de Alfabeti~ação.,, l..454.9QO 
- Ftlr~do Nacional do Desanvo.lvtmento de Educação • , • 980.469,500 

Total , • , • , •,.,,,, .... ,.,,., .•• ,.. 981,924.400 

P.!!~~!!~!§n!2_2!..!l!:~!!.!!~!!-E~-!'!~§~M.;~~ - Q2~.!!!~.!Y~-~-!1l_J. 

Pror;ra!!I8S U1i .L .!..]12, .L Var. " 

Adminiqtração 62.652.200 11.42 1l6, ~61~ 400 ...llill. 118.59 
AdM1n1stre.ção 6, 659.200 1,21 34.897.100 
!rein, Pessoal 56.000.000 10.21 

Gestão F1nanee1rA 102. 070. 300 "'·'" Ctlncia e 'l'Bt:no1, 15 ,0(\(l. {Y)() 2.1.3 
Enail'lO lD, Grau- )06.000.000 55.76 58).919.200 59,47 90,82 
EnaillO 2D, Gl'au- 46.089.600 8,40 107.358.400 10,93 132,93 
Enai'tlo Supet'1or- 12.086.500 2~20 41.129.600 4,19 240,29 
Ensino Supletivo- 24.000.000 4 ,)7 46.259-300 4,71 92,74 
l11e. a ~ducsndos- 83.000,000 15,12 63.702.700 6,49 .. 23,25 
Cultura - 2.587.800 ~ ---

548.835.300 100,oo 981.924.400 IOO,oo 78,91 
.... = .. ====--.. "'"'"'•= ........ _ 

"G"ontel CD/Aaa, Leg./pliJI. 

Observa-se que a maior ênfase que se dá nesta Unidade ê ao pro­
grama "Ensino de Primeiro Grau" (CrS 583.919.200}, aumentado, 
rcl<~lívament.::, em 90,82% e contribuindo com 59,47% do total da 
Unidade. 

O único fato destoante é o custo da Administração dCste Fundo 
que, L:tn comparação aos outros programas, atinge cerca de 14%. 

A primeira vista não seria uma taxa desarrazoada de custeio 
mas, lcv-and~J~se em conta. que ao Ensino de Segundo Grau corres~ 
pon.de 10,931/ó, ai) Ensino Supletivo 4,71% e à Cultura 0,26%, aquela 
pcn:ent<tgem torna-se muito relevante. 

Todavia, ~ de se louvar a criação do Fundo Nacional de Desen­
volvimento da Educação, que é uma contra-partida do Salârio­
Educaçi:io, eis que. rt-"iteramos, sua maior aplicação é eJ~atamente no 
fator mais carencial da Educação: o Ensino de Primeiro Çirau. 

Retornando ao 4uadro geral (t1s. 2), o quantitativo mais 
1.'\jHl'""ivu em todo o Ministério é o consignado, como sempre, às do­
taçôt:,s em prol das Escol;ts Superiores federa.is, Entidades Super­
visionadas do Departamento de Assuntos Universitários, que atinge 
à cifr;J de Cr$ 2.034.6/ !.500,00 (dois bilhões, trinta e quatro mi­
lhôcs, s..:isccntos c onze mil e quinhentos cruzeiros), ou sejam, 
52,26' ;, de (odo o orçamt:nto do Ministério da Educação e Cultura. 

Ressalte-se que dtc número relativo. em 1974, era de 54,50%. 
Nu entanto, apesar disso, houve um aumento de aporte da ordem de 
2X.ü YT. 

No exame dos programas da função Educação e Cultura, com~ 
prcendcndo Ulll total de 14, verifica-se que eles tiveram uma distribui~ 
çàu d;l seguinte furn;a: 

lo;!JTIJ:;T"SRlO DA EDl'r.t.,r;\0 i> Cri/I'UilA 

-:.~!sas nor ·t'.,OG:1A.:'A0 -
:l!!:~~!:~~S.~:..t!>:.!:~!i!2.!._Q!.'i.~~-'=-12!~-!21L~-~!:2.~~12.-1?.~!:L!212 

Unidnde: CrSl.o00 1oo 

l'ro=fi~O.o - 'rJ" -LL ~ 2L '":!'Ve.~ 1' 

~dministração 2~8.os~.~ ~ JC9:.06~ 1 7 ....1..2! ..li.Jl. 
Admini.str. l41.421,1 ],63 

Gestão Financ(!ira ~67.648,6 4,31 
Plan. Governllll!, 12,281,6 0,42 1). 579,6 0,35 -+-l-0,57 
Ciência e Teonol. 28.15],0 0,97 ].7]],1 o,10 - 86,74 
Serv. Eap. Ser;ur. 2.0'75,9 0,07 ].459,2 0,09 + 66,64-

""'· ''· Grn" ]10,198,4 10,69 627.ll6, 7 16,11 +102,17 
Ena. "· Grau 288.2]5,7 9,93 455.225,5 11,69 ~ 57,94 
Ena. Superior 1. 69~. 908,2 58,42 2.125.747,1 54,60 + :.?5,4.2 

""'· Supletivo 24.800,0. o,as 64.15],2 1,65 t-158,68 

"· F! a. a Deap. ]Oo,o 0,01 2.246,1 0,06 +643,70 
Asa. a Educandos 142.116,1 4,90 146.420,7 ],76 • 3,0] 
Cultura 40.362,0 1,40 90.4$6,] 2,31 +124;11 
,4.aaiatêtleia 91,1 
Tra.o. Alia. a P:rev. 28.5;1216 .._i& 52.060 12 -b.li - 47.37 

Totlll .... ,. 2,91)1.]32,9 10o,oo J,MJ.J59,2 100,co + ]4,19 
....... = .. • .. ,.•==:=,.=" "'=="=:===== 

Examinando-se os programas verifica~se que, no Ensino de Pri­
meiro Grau, relativamente a 1~74, houve um aumento substancial na 
dotação para 197S(I02,17%}. 

Pode-s·e ainda asseverar o grande incremento havido no Ensino 
Supletivo, cuja m;.tior atividade é eJ~ercida pelo MOBRAL, da ordem 
de !58,68%. 

O Ensino Superior, com um crescimento relativo de 25,42%, 
ainda permanece •:om a m~ior percentagem dos programas (54,60%) . 

O maior acréscimo percentual em relação ao exercício anterior é 
!ocalit:ado no pro,~rama '"Educação Física e Desportos" (648,70%). 

Já ;I "'Assistência a Educandos", muito embora apresente um 
aumento de 3,03%, comparece, dentro do contexto programático, 
com uma participação relativa menor do que em 1974, isto é, 3,76% .. 

Também o programa "Cultura" teve uma alocação bastante 
cxprcssivq para o exercício de 1975 quer como componente da fun­
ção Edw.:açào e Cultura como no seu aumento relativamente à 1974. 
Enquanto neste c:xercício ele participa com 1,40%, para 1975 sua 
contribuição é de 2,31%, gerando um aumento de 124,11%. 

A distribuição das dotações do Ministério da Educação e Cul­
tura, .por categorias econômicas, estão assim especificadas no' pro­
jeto: 

DESPESAS CORRENTES 
Custeio 
TransrerCncias Correntes 

DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 
Transferências dt: Capital 

TOTAL ..................... . 

Unidade: Cr$ 1,00 

331.307.200 
2.765.231.000 

91.673.000 
705.148.000 

3.096.538.200 

796.821.000 

3.893.359.200 

Extrapassando a área do Ministério que nos coube a honra de 
apreciar, achamos de interesse, para melhor elucidação, incluir os 
dados gerais do programa "Educação e Cultura", abrangendo 
outros Ministérios e Orgãos da União, inclusive recursos de outras 
fontes. Estes, dizem respeito aos recursos próprios das entidades e 
aos financiamentos internos e externos. 

O volume de tecursos do Tesouro, para o programa, alcança o 
expressivo valor de 4,8 bilhões de cruzeiros afora os recursos de 
outras fontes que somam 1,4 bilhões, assim distribufdos pelos órgãos 
e categorias econdmicas: 
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Uoid11de: Cr$ I.OOO,OO 

ÓRGÃOS Olltru Fontes Total 

Presidência da República .................................. , , .............. . 11.676,0 
3.841.298,3 

2.700,0 

11.676,0 
5.279.785,9 

2.700,0 
200,0 

748.146,4 
179.400,0 

Ministério da Educação e Cultura .................. , ........•• ; ... , ......... . 1.438.487,6 
Ministério do Exército .................................... ; ; ~·, ............ . 
Ministério do Interior ....................................................... . 200,0 
Encargos Gerais da União ........................• , ........... ." ........... . 748.146,4 

179.400,0 Transferências a Estados, DF e Municípios ................................... . 

Total .. , ••••••••••••••..••••....•••••••....• , , •••••••••..•••••••••... 4.783.110,7 I.438.687 ,6 6.22I.908,3 

Esses dispêndios estão assim distribuidos pelos progr:amas e categorias econômicas: (Recursos do Tesouro e de Outras Fontes): 

t1ni!!ade:~l..OC0 1CV 
Prop•amaa Correntes ~ ·~Otal. 

Administração 134.189,7 9',681,4 143.871,1 
Gestão Financeira 96. 799,] 107.715,3 204.5U,t 
Planejamento· Governa!llenta.l 1].039,9 539,7 13.579,6 
Cil!ncia e Teonolor.ia ].132,6 12,)20,5 15.45],1 
Serviços Eap. de Seg~,~.rança 3.409,2 50,0 ].459,2 
Deaenvolv, de Kicro-!legiÕee 200,0 200,0 
Ensino de :himot~o Grau 510.739,0 384.18o,7 894.919,7 
Ensine. Qe Séglln'd,ouG:rau 404,)15,1 360..:)45,1 76~. ?'20,2 
Ensino .Superior 2. 528.752,4 68J..702,1 ].2l.0.454,5 
Ensino Su:f etivo 338.598,0 49.678,6 )88.276,6 
EdQ. Física e Desportos 92.032 ,J. n8.n4,o 210.746,1 
Assistência a :Educandos 188.268,5 33.7ll,7 221.980,2 
Cultura 7L553,2 77.059,2 148.612,4 
Assistência ~!16 ___ 2fhi 121 c 
~·O T A L .............. 4.)84.983,6 1.8)6.924,7 6.22l.908,) .,,.,.,..,,.e.,.,"., .... _ .. "'"'""""'"' =""'"'="'"'"'"'"'"' 

Diversos programas foram discriminados, dando margem a que 
surgissem novas programações que procuram compatibilizar com as 
suas atividades atuais. 

Não obstante o pequeno crescimento verificado neste Orça­
mento em relação ao ano anterior, nota-se uma intenção de se 
maximizar a importância do Ensino de Primeiro e de Segundo Grau 
no mesmo passo em que dá-se o kick~ff para uma nova era no Ensi­
no Superior, que é a da pós-graduação. 

Por outro lado, a preocupação com a qualificação de pessoal 
para a Educação é uma constante. 

Infelizmente o Brasil, somente de alguns anos pâta cá, está 
tomando consciência de uma realidade - a Educação é um investi­
mento, não podendo assim ser considerada meramente uma despesa. 

Somos um País em cuja composição populacional a faixa etária 
até 20 anos é a predominante. Vale dizer, somos um País de jovens. 
Aí reside a maior dificuldade em se adequar os recursos disponíveis 
para a Educação, pois estes são sempre mais e mais reqüestados. 

Com o desenvolvimento que ocorre em todo o mundo, a sede de 
saber torna-se uma preocupação sempre crescente, quer da parte do 
Gm-"erno como da parte do povo. 

Reconhecemos que não é fácil a solução do problema. E, se al­
gumas críticas aqui foram feitas, que sejam levadas à conta do espíri­
to brasileiro, sempre exigindo quase que o ideal: a formação de um 
povo culto q'-'e possa enfrentar as vicissitudes cada dia mais pre­
m~ntc~ que se apresentam em nossos horizontes. 

Tem os certeza que a cada Plano de Desenvolvimento, a cada Or­
çamento que se sucedam, serão eles aperfeiçoados e terão por norte a 
comcientizaçào dos brasileiros do que é o Brasil. Isto só poderã ser 
feito investindo-se na Educação, tornando-a acessível a todos que po­
voam esta Naç:to. 

Das Emendas 

Foram apresentadas a este órgão 258 emendas pelos nobres 
congressistas, merecendo todas a nossa cuidadosa apreciação. Vi­
sam, a maioria delas, a discriminação de verbas de manutenção de 
serviços; outras, a discriminar dotações com aplicação regulada em 

l~!i; outras ainda, aumentando a despesa orçada, :;em indicação da 
fonte de receita; e as demais destinando auxilias e subvenções a 
entidades assistenciais e educacionais. 

A estas últimas, às de caráter púbÚco e às filiadas à Campanha 
Nacional de Educandários da Comunidade, registradas no Conselho 
de Serviço Social do Ministério da Educação e Cultura, são consigna­
dás dotações, automaticamente, que serão publicadas, opor­
tunamente, em suplemento. 

A Emenda Constitucional n9 1,- no artigo 65, § J9, veda, na prá­
tica, a apresentação de qualquer emenda ao Projeto de Lei Orçamen­
tária, visto que não permite "aumento de despesa global ou de cada 
órgão, fundo, projeto ou programa, ou que vise a modificar-lhe o 
montante, a natureza ou o objetivo". 

Ora, mesmo que se destaque uma parcela de urn projeto, está-se­
lhe modificando, quando mais não seja, o montante que lhe era ori­
ginalmente destinado, razão pela qual ficamos impossibilitados, 
conslitucionalmente, de dar parecer favorável a essas emendas. 

Por todos os motivos expostos, nosso parecer é, pois, favorável 
à aprovação do Projeto de Lei n9 5, de 1914 (CN), que Estima aRe­
ceita e Fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 1975, 
na parte referente ao órgão 1.500: Ministério da Educação e Cultura. 

Voto do Relator 

a} Pela rejeição de todas as emendas, n<?s. I a 258. 
b} Pela aprovação do Projeto de Lei n9 5, de 1974, (CN), na 

parte relativa ao Ministério da Educação e Cultura, nos termos em 
que se encontra. 

É o nosso parecer. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 02 de outubro de 
1974. - Deputado Adhemar de Barros Filho, Presidente - Deputa­
do Américo Brasil, Relator- Senador Alexandre Costa - Senador 
Carlos Lindenberg - Senador Cattete Pinheiro - Senador Dinarte 
Mariz - Senador Eurico Rezende - Senador Fernando Corrêa -
Senador Renato Franco - Senador João Cleofas - Senador Lou­
rival Baptista - Senador Magalhães Pinto - Senador Guido Mondin 
- Deputado Arthur Santos - Deputado Cantídio Sampaio -
Deputado Daniel Faraco - Deputado Geraldo Freire - Deputado 
Helbert dos Santos - Deputado Hugo Aguiar - Deputado Márcio 
Paes- Deputado Monteiro de Barros- Deputad<J Nogueira de Re­
zende - Deputado Oswaldo Zanello -- Deputado Parente Frota -
Deputado Parsifal Barroso - Deputado Paulino Cícero - Deputa­
do Paulo Alberto - Deputado Pinheiro Mach,•do - Deputado 
Raimundo Diniz- Deputado Silvio Lopes- Deputado Vasco Neto 
- Deputado Joel Ferreira - Deputado Padre Nobre - Deputado 
Renato Azeredo - Deputado José Camargo - Deputado Josias 
Gomes- Deputado Ruydalmeida Barbosa. 
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PARECER N•6I·X/74-CN 

Da ComiNo Mista de Orçu~ento, sobre o Projeto de Lei 
n~' 5, de 1974 (CN), que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercido financeiro de·1975 - Cimara dos 
Deputados. 

Relator: Deputado Paplioo Cícero 

O Senhor Presidente da República, em conformidade com os 
artigos 60 e 65 da Constituição Federal, submete ao eume do Con­
gresso Nacional o Projeto de Lei n~' 5, de 1974 (CN), que estima a 
Receita e lixa a Despesa da União para o exercício de 1975. 

A proposta orçamentária em apreciação estima a Receita Geral 

da União em CrS 113.396.375.000,00, fixando a Despesa em igual 
importância. 

A programação à conta de Recursos do Tesouro monta em 
CrS 90.24 7 .261.000,00, assim discriminados: 

Poder legislativo ............................ . 
PoderJudiciário ............. ~ .... .' .......... . 
Poder Executivo ... , ......................... . 

630.114.600 
646.862.200 

88.970.284.200 

Os Recursos·consignados à Câmara dos Deputados são da or­
dem de .CrJ 311.572.600,00, assim distribuídos segundo as Catego­
rias Econômicas: 

I 0100 - cbau. aos onuu.oot 
Of~SJIAfiYO OA OfS~tSA 'D* ~IOAOf$ o.e~Nr6irAS f C&fiGoalAS lt~CCAS «ICCJUOS 00 JHOURO j 

• c6o••o IIJOICI,ICAC.IO 

.... C&I..U.A CIOS OIPUfAIIOS 

Cabe-nos destacar que a Câmara dos Deputados contará tam­
bém, para o exercício de 1975, com CrS 53,300.000,00, consignados 
em EncargOs Gerais da União, não discriminados, segundo a sis~ 
temática que vem sendo seguida, passando a. dispor esse Órgão com 
um tQtal de CrS 364.872.600,00, para o atendimento de suas despe­
sas. 

A visão deste quantitativo nos indica uma participação de 0,34% 
desta Unídade Orcamentáría nos Recursos da União. 

Um confronto dos dados a seguir apresentados mostra-nos que 
houve um crescimento da ordem de 2% em relação ao Orçamento 
vigente: 

Exercféto • 

1974 
1975 

DespesafCimara -1.000 

186.500 
311.572 

0100 - ç.iiiMA OOS~ft,.,-AOCIS 

%l/Orçamento 

0,32 
0,34 

CORAEIIIT!S CAPITAl. TOTAl. 

JO •• ., ••• oo • .. n •• ooo IU.Sll.toO 

f OU L .. [.__,;.J0,:;4;,;•~·:; ... :::•:;00;AI _ _;·:;' .:.•::;•:;11~4::;·-=)..'--''::'::':.:••::•::•::•H=O) 

As solicitações impostas pelo desenvolvimento da máquina 
administrativa nacional, bem como as imposições legais a que esta~ 
mos sujeitos, de acordo com a política de pessoal estabelecida pelo 

· Poder Executivo, nos conduziram à modernização dos serviços a:d. 
ministrativos através de nova estrutura organizacional e novo siste­
ma de pessoal, com seus conseqüentes reflexos orçamentários. 

Na realidade esta Casa Legislativa cresce ano após ano e há que. 
assegurar-se, através da Lei Orçamentária o necessário suporte para 
a execução de suas DesPesas. 

Esclarecemos que na presente proposta não forarn previstos os 
recursos destinados ao aumento dos Subsídios, representação e aju­
da de custo aos Parlamentares, que ocorrerão ao final desta Legisla-'· 
tura, de acordo com o preceito Constitucional, uma vez que o Decre­
to-Legislativo que fixará seus valores, jã em função do aumento do 
número de Deputados, de 310 para 364, ainda não foi apreciado. 

A Câmara dos Deputados aplicará os Recursos do Tesouro que 
lhe cabem para o exercício financeiro de 1975, no cumprimento do se­
guinte Programa de Trabalho: 

o .. 

PUIUM DI TUtALHQ ·~--JDS 110 Tlsa.NIO atetMSOS CHUUJI llJOS l 0100 - cllitAAA DOS DeM&OOS 

c •••• o IIJOICI•tCACAO NOJeTGS ATIVIDAD'!$ TOTAL 

UIUIUlJVA an1to .. CMM 

~ I.KISU.TIVA 

PROC!SIO L!IISLATlVD 'IM.IIT.OOO 

0100.01010~1l.Olf ~ISSO LISJSLAfiYO 2 ... 117·000 

AGRIJIJITIIA~ llllAL ......... 
11~110JDZ1t.004 IIISTALACOlS TtUPbfiiCAS ·150.000 

&SSISTJJICIA.PINANCIIIlA .. -. ... 
OJOO.OIOJOJJZ.OJ4 •SSJJJi~IA ri~IJaA A INJJDADfS •• 406.000 

TMU&.HDe ASSJ:SdNCJA ! PltiVIOÊNCIA .......... 
ASSUTtfiCU &hll!•t:lt 

aSSISTffiCIA A INATIVOS I PIJISIONISTAS 214~···00 

0100.1511 ... 1.0·1, l!tiCA~S COJI INATIVOS ! HfltSIOMISTM a.zat.IOO 

TO'fAL .... ,l ___ .:. .. :;•:.:•.:•.:oo:J).__;•:.:•.:•:;•"=''-•00=0.0.1_-"."'IJ"oC::S.'-U=c•:.:OOO=j 
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Tendo·se em conta que uma das constantes preocupações do 
Governo tem sido a elaboração de Orçamentos que atendam à pro· 
gramaçào financeira dos órgãos, entendemos que os recursos postos 
à disposição da Cftmara dos Deputados significam de fato o indispen· 
sável â execução e manutenção de suas atividades específicas. 

Assim sendo, somos pela aprovação do Projeto de Lef ~9 5, 
(CN), na parte referente ao Subanexo da Câmara dos Depu&âdos, 
nos termos em que ele se apresenta. 

É o "nosso parecer. 
Sala da Comissão Mista de Orçamento, em l9 de outubro de 

t974. - Deputado Adhemar de Danos Filho, Presidente - Depu· 
tado Paulino Cícero, Relator - Senador Alexandre Cos•a -
Senador Carlos Lindenberg - Senador C!tttete Pinheiro - Senador 
Dinarte Mariz- Senador Eurico Rezende- Senador Fernando Cor­
rêa - Senador Renato Franco - Senador Joio Cle:ofas - Senador 
Lour,va' Baptista - Senador Magalhães Pinto - Senador Guido 
Mondin - Deputado Américo Brasil - Deputado Arthur Santos.­
Deputado Cantídio Sampaio - Deputado Daniel Faraco - Depu~ 

tado Geraldo Freire - Deputado Helbert dos Santos - Deputado 
Hugo Aguiar - Deputado Márcio Paes -;- Deputado Monteiro de 
Barros- Deputado Nogueira de Rezende- Depu~ado Oswaldo Za~ 
nello - Deputado Parente Frota - Deputado Parsifa) Barroso -
Deputado Paulo Alberto - Deputado Pinheiro Machado - Depu­
tado Raimundo Diniz- Deputado Sílvio Lopes- Deputado Vasco 
Neto - Deputado Joel Ferreira - Deputado Padre Nobre- Depu­
tado Renato Azeredo -. Deputado José Cami\rgo - Deputado 
Josias Gomes- DeputadO Ruydalmelda Barbosa. 

PARECER N'62-0/74-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Projeto de Lei 
n9 6. 1974 ( CN ), que aprova o Orçamento Pluriat~ual de Inves­
timentos para o triênio 1975jl977- 2000- Ministério da 
Justiça. ' 

Relator: Deputado Padre Nobre 

Pelo Sr. Presidente da Comissão :vtista de Orçamento forrios 
tle ... ignado-; para relatar o Ministério da Justiça - Órgãos e 
Unidades- que integra·o Anexo li do Projeto de Lei n9 6, de 1974 
(CN), referente ao Orçamento Plurianual de Investimentos para o 
tri~nio 1975/1977. 

Essa mis"o~lú ê fumbmen\<.11 para a análise que fizemos, do mes~ 
rnu Ministério, no Prnjeto de l.ei n9 5, de 1974, referente ao Orçamcn~ 
to Anua[ para 1975, tcndll em vi~ta, entre outros dispositivos legais, 
precipuamente o art. f12. ~ 3<.', 1.!<1 Emenda Constitucional n9 I, de 
1969, in verbis: 

"Nenhum investimento, cuja execução ultrapasse um 
e\ercício financeiro. poderá set iniciado sem prévia inclusão 
no Orçamento Plurianual de Investimentos ou sem prévia lei 
yue o autoriLc e fixe o montante das dotações que 
anualmente con~tarào do orçamento, durante o prazo de sua 
execução. 

Tendo em vista a tipicidade das funções atinentes ao Ministério 
da Justiça, esse e:-...~me não se constituiria de grande importância pela 
e\tgüidade de dotações fixadas para Despesas de Capital e, 
..:onscqücntemente. para Investimentos. 

Entretanto, como no Projeto de Lei referente ao triênio 
anterior. tl Poder Executivo houve por bem acrescentar ao Projeto 
•:m tramitação os dispêndios r.:orrcntes, o que torna o exame 
ne~..:t:ssário. Desta forma, ao Congresso cabe, no curto prazo de 90 
dias, a apreciação concomitante de dois projetos correlatos e compJe. 
xos, e que demandam acurada observação, mesmo na forma emincn­
h:rnentc técnica de "orçamentos-programas", atualmente aplicada. 

Asstm é que, exaurid;.l, à saciedade, a análise do mcsmo assunto, 
fcit+t quando do relatório do Orçamento Anual para 1975, com o 
qual a~ verbas discriminadas no OPI estão compatibilizadas, 
fastidiosa seria a mesma análise nesse Projeto. 

Ressaltaremos, entretanto, alguns destaques que julgamos opot· 
l\Jnos, e que se seguem. 

lnici~mente, o tegozijo do Governo em apresentar, pela pri­
meira vez - c para o triênio, um orçamento realistico e sem deficlt. 
Participamos desse entusiasmo, mas, uma face pessimista não impe­
de um resguardo, visto que, pela mensagem governamental, o triênio 
é a preços de 1975 e sem elevação de alíquotas de impostos que, pela 
receita, ca.rreiam os recursos necessárips para a tixação da despesa, 
além da ''Reserva de Contingência", incluída nos três períodos, 

A Justiça não está, nem no orçamento anual, nem no plu· 
rianual, entre as prioridades governamentais, reservadas para setores 
considerados essenciais no H Plano Nacional de Desenvolvimento e 
que, reconhecemos, devidamente cumpridas em seus objetivos, 
concorrerão, d~ maneira indireta, para que o Ministério da Justiça 
possa ter, principalmente, uma diretriz normativa e, menos, a 
coercitiva de execução de leis asseguradoras da ordem pUblica. 

Ainda na Mensagem, e em face da peculiaridade do Ministério 
da Justiça, destacamos que na previsão para Des:,:Jesas de Pessoal jã 
aparece a verba para a nova clas-sificação de cargos, em implantação 
no quadro de funcionários da União. 

IdentifiCando peculiaridades nas despesas fixadas vimos que, 
para o programa e subprogramas de "Serviços Especiais de Segurlln­
ça" só há previsão pa,ra despesas correntes em "Serviços Técnicos 
Policiais" e "Operações Policiais Civis", não se sf:.bendo, então, se o 
Departamento já possui o material permanent"e indispensável, ou se é 
atendido, nesse mister, por outra unidade administrativa. 

Essa mesma observaç~o fit.emos na "Secr-;taria-Geral", que 
prevê investimentos destinados a "implementação do sistema de 
planejamento" somente pant o ex:ercício de 1975. 

O projeto de "Reformulação do Sistema Penitenciário" e 
referente às penitenciárias agrícolas (subprograma de "Custódia e 
Reintegração Social") está previsto para atendimento, nos três 
exercícios financeiros, por despesas de capital classificadas nos 
"Enqrgos da União - Recursos sob supervisão da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República" (código 
2802.12693933.072). 

Após esses comentários analíticos podemos, então, apreciar 
quantitativos atribuídos ao Ministério da Justiça, dentro de suas 
principais funções e em face do global do projeto de lei. 
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()u .. mto à apreciação do crescimento vegetativo das despesas das 
Unidade:; Orçamentárias do Ministério da Justiça, em cada exerci­
do, dci:o;.amos de fué~la em face dos §§ 1 <~ e 2~> do art. 4"' do texto do 
Pwjctu d~ Lei. os quais prevêem alteração·dos quantitativos pre­
\iamcntt: lixados. 

A esse subancxo não foram apresentadas emendas. 

11- Voto 

A~sim, na forma dos arts. 13, ítem b e 32, das "'Normas" para 
tramitação do Projeto de Lei apresentado, somos pela aprovação do 
original do mcsJTIO, no que se refere ao Anexo li - Programação pur 
ÔrJ!i'io~ e Unidades- 2000 Ministério da Justiça, triênio de 1975 a 
1977, 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em )9 de outubro de 
1974, - Deputado Adhemar de Barros Filho 1 Presidente -
Deputado Padre Nobre, Relator - SenadÓr Alexandre Costa -
Senador Carlos Lindenberg - Senador Cattete Pinheiro - Senador 
Dinarte Mariz - Senador Eurico Rezende - Senador Fernando 
Corrêa - Senador Renato Franco - Senador Joio Oeofas - Sena­
dor Lourival Baptista - Senador Magalhies Pinto- Senador Virgí­
lio Távora- Senador Guido Mondin- Deputado Américo JJrasii­
Deputado Arthur Santos - Deputado Cantídio Sampaio -
Deputado Daniel FaraCo - Deputado Geraldo Freire - Deputado 
Helbert dos Santos - Deputado Hugo Aguiar - Deputado Márcio 
Paes- DePutado Monteiro de Barros- Deputado Nogueira de Re­
zende - Deputado Oswaldo Zanello - Deputado Parente Frota -
Deputado Parsifal Barroso - Deputado Paulino Cicero -
Deputado Paulo Alberto - Deputado Pinheiro Machado -
Deputado Raimundo Diniz - Deputado Silvio Lopes - Deputado 
\'asco Neto- Deputado Joel Ferreira- Deputado Renato Azeredo 
- Deputado José Camargo- Deputado Josias Gomes- Deputado 
Ruydalmeida Barbosa. 

PARECER N• 62-P /74-CN 

lla Comissão Mista de Orçamento, sobre o Projeto de Lei 
n9 06~ de 1974 (CN), que "aprova o Orçamento Plurianual de 
Investimentos, para o triênio 1975/1977"- Poder Executivo 
-- Mini..tério dos Transportes, Parte Geral e Departamento 
"!acionai de Portos e Vias Navegánis. 

Relator: Senador João Cleofas. 
De acordo com as diretriLes do li Plano Nacional de Desenvol­

vimento, como novas prioridades na área dos Transportes, o Gover­
no vai implementar programas de ferrovias, de construção naval e de 
transporte aéreo, dando ênfase, também, no aparelhamento e nas jns­
tala~ôes portu{~rias. A opção pelo setor ferroviário se evidencia pelos 
in ... estimentos, que: se elevam do nível de CrS 12,5 bjJhões ( a preçps 
de lnS) para Cr$ 2S bilhões, no período 1975/1979, o que represen­
l<! a majoração de 124'C, em lermos reais. 

Relativamente ao Orçamentó Plurianual de Investimentos para 
(I triênio 1975/1977, que o presente Projeto traz ao exame desta 
Comissão, "a grande ênfase" é orientada para a agricultura, a educa­
~<io, a snúdc, a óCncw e teçnologia. 'Nem por isso, o Ministério dos 
Transportes deixou de receber substanciais recursos, nas consigna­
çiie-. <1puntudas para o tn.:!nio. Ê que. pressuposto de desenvolvi­
mrll1o -.o~,-ial c cl.'onúnuco. o 'iistema de transportes é que promove a 
•'Jr, uho,;àn da<; nqucla<;_ tendo. por is~o me-;mo. assegurada a. sua tun­
~,-J., nn prPç~·-.~t) de tr;tn-;ferências de bens entre ns polos econômi­
~·,,._ '\11\JOI-Jde t1pil:11nentt- intenm .. ·di:ina, o transporte promo\-e a 
Jlllt'~ra"[Hl 11.1nnnal c L',linJUl.t o progresso, justamenh: pelo lato de 
-.er atlvJdadc intcgrad.t. 

Lx.:mplo disso: os Corredores de Exportação, os quais re­
prt:-.<;;llt.tm a utililação dos meios viários para o deslocamento de 

bens produt.ido..,, da ârea de pruduçào par~ o centro de consumo, em 
melhores wndio,;ôes de preço e ruptdeL. "'âo verdadeiros canais de es­
coament.l de produtos. empregando rodü..-ÍU<;, ferrovias, hnhas de na­
\egaçào e portos. lJaí o empenho ..:Olll que foram \!no.:arados os ter· 
minais de Vttória-Tubarão, Santos, Paranaguá e Rio Grande. 

A política nacional de transportes objetiva, precipuamente, a in­
terligação de um sistern~· capaz de assegurar ao usuário a liberdade 
do mt.!io adequado às suas necessidades, de m<fneira que os preços 
dos serviços não tenham reflexos negativos nos custos. Para consubs­
tanciar a política de transportes do País, a Constituição de 1946 esta­
b,eleceu a competêrcia da União para implantar o Plano Nacional 
de Viação. Contudu, somente a 29 de deLembro de 1964 foi sanciona­
da a Lei n" 4.592, que aprovou o primeiro PNV, Convém salientar 
que o aludido pl<.~rw não tem duração limitada É perspectiva de lon­
go alcance, que de"e ser revista qilinqt.lenalmente. Ano passado, a 
Lei n" 5.917, de f9 de setembro, dispôs sobre a primeira revisão do 
Plano Nacional de Viação e constitui instrumento essen~ial para a ft. 
X<~(,.'Jo de uma orientação superior "no que se refere à convergência 
de propósito e à o~denaçào de investimentos, visando, além da im­
planlnçào das vias e terminais, a elabor.u;ào de programas opera. 
cionJ.is dos sistema:; de transportes". 

Dentro da estrutura do Plano Nacional de Viação. os Planos Di­
retores de Transportes surgem como formas de prever e assegurar a 
execução da política fixada no PNV. E, a partir de 1967, surgiram os 
Planos Diretores Rodoviários decenais ( 19671 t 976) para os Estados 
de Minas, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Su!; os Planos 
Diretores Portuários de Rio de Janeiro, Santos e Recife; o Plano Di­
retor de Navegac:iu de Cabotagem; o Estudo Ferroviário do Brasil; 
os Planos lntegracm, de Transporte da Bacia do Prata e do Estado 
da Bahia; os Planos Diretores Rodoviários 1968/76 para os Estados 
de Rio de Janeiro/hpírito Santo, Bahia/Sergipe, Alagoas/Pernam­
buco, Paraíba/Ri<J Grande do Norte, PiauijCear.ã/Maranhão, São 
Paulo/Mato Gros:mjGoiâs; a revisão do Plano Diretor Rodoviário 
Paraná/Santa Catarina/Rio Grande do Sul; os Planos Diretores 
Portuários de Vitória, Recife, Rio, ltaqui, Rio Grande; os Portos 
Paraná/Santa Catarina; o Dimensionamento das Frotas de Nave­
gação de Longo (urso, Cabotagem e Portuária; Estudo da Estrada 
da Ferro Leopoldina. Outros trabalhos foram programados como o 
Plano Diretor de Transportes do Brasil 1975/1984 (abrangendo a 
parte Geral e <.~s regiões Norte. Norde<;te, Sude<;te, Centro-Oeste e 
Sul), além de Planos Diretores de Transrnrte Urbano rara o Rio de 
J.wóro. Porto ,\Jt-,grc Rr,•~ília, Reei!._-_ ~alv~ri:'r, Rt"lo Horizonte 
Cunliha. Fortale/.1, Belém c (joi~Wt.t. 

Convém salientar que, além dessa estrutura evidentemente sofis­
ticada, a execução da política brasileira de transportes conta, ainda, 
com os estudos de viabilidade, "que fornecem aos governantes os ele· 
mcntos de decisão para a aplicação criteriosa dos recursos disponí~ 
veis" Assim é que. desde 1967, foram realizados estudos de viabili· 
dade de dez tre~h\'" de rodHvias nos Fstadt'" de Minas, Paraná, San~ 
ta Catarina e Rio Grande do Sul, 1um t.1tal de 1.100 quilômetros, 
alêm de outras SR rodovias (12.104 km), to'rerrovias(1.550 km), tre~ 
1e sistemas Jc naH:guç;:'w, 23 portos, Outras 20 rodoviaS, com o 
total de L606 km, e quatro ferrovias (LI4fl km) e seis portos tive~ 
ram estudos de ... i<~hiltdade programados. 

.\ polític,l de tr.msportc-. -.e ,1profunduu. pnn.:ipahnente, no 
setor das rodovias, c.mcentrando esforcas em estradas consideradas 
prioritúrias para u desenvolvimento de cada região do País. O 
DN(-_R, administrando o Fundo Rodoviário Nacional, que dispõe 
do\ recur<;os ormdos do lr:1posto Único sohre lubrificantes e Com­
hu<;lJ ... t:J~ Líquid<''i t: {ia'i<_hm, e de outros inst(llmentos de arre­
(_adação (Pedág~ol, l..t\c Rodo,Járta l nt~ \I. tt:aflltlU grande obre~ de 
1mrlantaçào, ra\llltt.·ntaçào e se);!urança do st-.h:nt.t. l'.tra que ~e: 

tenh,l id.!i,1 dt~<; rc.:urso;; llhtl.-imcnt,tdllS, Oasta a \erthcâçJ.o de que, 
em 1972, o Imposto Úntco sobrt: Lubrificantes pumitíu esta distri­
buição de sua receita: CrS 1.691.311.200.000,00 para o DNER; 
CrS l .37U.17ó.IÜ'J mil para os Estados e o Distrito Federal; 
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Cr$ 356.816.700.000.00 para os Municípios. O total, portanto, che· 
g.ou a três trilhões quatrocentos e dezoito bilhões e trezentos e quatro 
milhões de cruzeiros. 

Em conseqíiência da orientação adotada. a extensão da rede ro· 
doviâri::~ federal passou ~ ser a mostrada no seguinte quadro, in­
cluída a programação prevista para 1974: '· 

REGIOES 

Norte 
Nordeste 
Sudeste .. 
Sul .. 
Centro-Oeste 

DEZEMBR0/1974/KM 

Implantados 

8.600 
7.100 
2.700 
2.400 
7.000 

2.000 
9.500 

14.300 
8.100 
4.300 

Convém destacar a preocupação relativa aos caminhos que faci­
litam a \igação do Brasil com outros Estados do continente. Cerca de 
~eiscentos quilômetros de nossas estradas, que se acham com­
prccndidas nn Sistema P<tn- \nll.:ricatw. estão asfaltadas, e mais de 
mil e quinhentos Quilômetros se encontram nào-pavi_mentadas. 

Quanto às ferrovias. foi prevista para o triênio 197,2/74 aplica­
ção de cinco bilhões e 967 milhões de cruzeiros, dos quais um bilhão 
e 854 milhões para os metrôs do Rio de Janeiro e de São Paulo. O 
plano prevlu a aquisição de mais 320 locomotivas e 2.558 vagões, 
além da remodel~ção de 3.900 quilômetros de vias permanentes. A 
luta contra o deficit das ferrovias constitui preocupação constante do 
Ministério dos Transportes. que procurou ampliar o serviço de passa­
geiros. em dxos importantes como Rio-São Paulo. Belo Horizonte e 
Curitiba-Porto Alegre. de modo a compensar a tendência decres­
cente das demais linhas interurbanas. 

O antigo projeto d~ \igaçào At\ântico.-Padfico que v\ncu\aria 
Santos, no Brasil, a A rica. no Chile, voltou a ser estudado pelo Brasil 
e pela Bolívia, países ligados pela estrada que vai até Santa Cruz de 
La Sierra. depois de passar por Corumbá. A Rede Ferroviária fe. 
deral tem esperanca de que o projeto venha a ser concluído em pou· 
cos anos, pois "para materializar a união ferroviária dos dois ocea­
nos, resta a construção de um trecho de cerca de 400 km na Bolívia 
entre Santa Crut e Cochabamba. Feito isso, haverá vinculação com 
a rede que. de La Paz e Oruro, chega ao Pacifico. É conveniente lem­
brar que a linha a ser con-;truida exige vultosos recursos. Os trilhos 
devem ser assentados em terreno pesado, que caracteriza toda a área 
que atravessa a Cordilheira dos Andes. 

A construção de haipu trouxe a possibilidade de ligação fc:rro­
viúria da hnha Noroeste do Paraná com o local, em território pa· 
rag.ua1o. onde se realiz;Hn as obras da hidrelétrica. A linha, de apro· 
\lllladamr.:nte 400 km, é denominada Água Boa-Cianorte, inte. 
!:!rank do T-IS (Ourinho~-Marques do<> Reis- Cruzeiro do Oeste~ 
(iuaíra). do Pla110 "acionai de Viação, que vai até a fronteira para­
_guJ.iJ Para O Para11-uai a estrada oferece fao;:ilidadts d~ exportação de 
:-:.eu<:. ))rnduto~ atr;y,b, do porto de Paranaguâ. 

Para a R.:dc F-erroviária Federal. "o 8ras1l assiste, hoJe, ao res­
-.urg.lm<.:nto da~ e:-tra.da.s de ferro. O fenômeno é mundial, vem:::idas as 
rr.:sistênda~. no setor ferroviário, ao desenvolvimento tecnológico 
dcrrubador de rotinas" 

Da forma como ;J.s nossas ferrO\·;as estão sendo conduzidas, 
· •rn alto sentido cmrre .. ariaf, c deficit crônico está desaparecendo e 

tL\IhfüT~'f'"\C.I em !;Up~ra,it, n)m ~~ implunLH;<i>) doíi "corruiures de 
!'•'rlc\\·;· '·· 

(h ··L·urr~dore,_· ~urg1rarn da necessidade de cumpnr vultosos 
L<lll1fHl'rw .. sos de n.nortaç'i._l, J.S~~mid tS pelo Brasil, no ex.tenor. O 
ui-.ict~Yc prd;!l11n,,: d-; .:.L:~re.:rt~.ilm;;!l:o: definir geografi\;:JOU~nte 

úca~ em que toda a nwv,;nenta..;ào, estocagem e embarque de merca­
dorÍ<l~ p:.~rticipasse da <.~li\ idade voltada para a exportação. Como 
r•mt<l Jc partida, veio J 1nt(;n<>iva dragagem dos portos do Sul do 

País, objetivando-lhes o aprofundamento, para permitir o acesso de 
navios de grande tonelal!,em. 

Foram t.!nlregues recursos ao Departamento dt: Portos. e Vias 
Navegáveis, que providenciou a dragagem d0~ no~.;o' principais por­
tos: Santos., Paranaguá e Rio Grande. Quatorze milhões de metros 
cúbicos de detritos foram retir J.dos, construindo-se canal de acesso a 
cada um dt\es. 

O programa de emergénr.ia para os "corredores de exportação", 
:.~provado pelo Presidente da RepUblica, previa, indusive: a) que, 
<.~través de medidas implementadas, a curto prazo, já se assegure para 
:.1 comercialização da próxima safra (72/73). a possibilidade de incre­
mento de nossas exportações agrícolas da ordem de quatro milhões 
de toneladas; b) que. simultaneamente, se desenvolvam em ritmo 
io~ens\'IO <\s obru.s que, a médio prazo, no~ a:.segure participação efe­
tiva no aumento da demanda de mercado internacional. 

Verifica-se. portanto, que é enorme a significação dos portos, no 
desafio que enfrentamos para a comercialização das cargas destina­
das ~~ exportação. E nossas instalações portuárias de·,rem ser moder­
nizadas e adequadas à hora presente. Para tanto, ê conveniente 
t:ncarar a :.~t1vidade com alto sentido empresarial, de baix;o custo e fá­
dl manuseio a fim de que o usuário em DOtencial se veja atraido. O 
Departamento N:.~cional de Portos e Vias Navegáveis se estrutura no 
:o;entido de adotar "uma administração racion:.~l e dinãmica, voltada 
para a modernização dos portos, e orientação da transformação es­
trutural dos portos em empresas de economia mista, de maneira a 
adequar o sistema portuário na integra~ào de transportes, visando 
constituir. em futuro próximo, uma única empresa, onde o Governo 
Federal detenha maioria acionária". Tais expressões siio do 
Comandante Zaven Boghossian, para quem é essençial a participa~ 
ção do empresariado na fixação de mentalidade privatizada, que as­
~egure às empresas rentabilidade forjada em bai'los custos opera­
c•ona•.s. 

Com referência ao setor de vias interiores, é extremamente pe­
quena a utilização. O Ministério dos Transportes cht:gou a entender 
a questão ~.:orno "um dos pontos cruciais" em virtude de a rede 
lluvial brasileira contar com 36.414.200 quilômetros de leito durante 
o ano inteiro e nlais 15.795,2 km na época das enchentes. Durante sé· 
t:ulo~. " navegação fluvial é esquecida. Há conjeturas de estimulo, e 
1á foi concluído o diagnóstico da rede nuvial brasileira- o Estudo 
Geral das Vias '\iaveg:1ve1s úo Br<hil - ;tpoiad,," C:T'l dados báskos 
levantamentos levados a efeito tanto pelo DNPVN como por outras 
entidades". O trabalho reúne conhecimentos sobre a~. bacias dos rios 
Amazonas, Tocantins, Mearim, ltapecuru, Parnaiba, São Francisco, 
Doce, Paraíba do Sul, Uruguai, Paraná, Paraguai e Lagoa dos Patos. 

No Ptano Nacional de Desenvolvimento Econômico de 
1972(74, as vias fluviais tiveram especial atenção, tendo o art. 6? da 
Lei n.,. 5.727, de 1971, considerado prioritária a solução "dos proble­
mas que entravam o setor hidroviário". 

O panorama da Marinha Merca'lte, que há um decênio era 
murcJCw pelo "desprep;no. e inadequação" du.~• e-mpresas de 
n<tvegaçào, pela ·"crise permanente na indústria de construção 
naval". pela inexistência de uma política de fretes, vultosos deficits e 
inúmera~ outras eficiências -mostra-se pleno de confiança. Atual­
mente. nossas companh :a~ de navegação dispõem de linhas em todos 
os mares, aportanJo no Norte da Etlfopa, no :\\editerr<ineo, na 
Costa Leste dos EstadPs Unidos até os Grandes Lagos e o Canadâ, 
nu Golfo dü Mér..ic0. >a Costa Ocidental da África, em paises da 
:\mérica Latina e na Ctl~ta Oeste dos Estados t.:nidos. O ProgramH 
de Lms.truçào Nav::~l estimulou ns est<tleiros do pah que, em 1972, já 
L't'll.;ideravdm <I construção dt: I 1\00.000 Toneladas de Porte Bruto 
:ll'l:J). A\"J.O\OS tecnolúgicos I•.Ham ~~;:r,:Jul.ldu~ llU~ nossos esta­
knv!>, \jUe poderão, em pouco \e1np~•. con»HUÍT tw..,···o:> de ~00.000 
1 PB. Sobre o a<>wnto, ll t:"<;-MiT;istro \táno .'\ndrr.:an.a disse. na Es­
Ltll.t Superior de Guerra: 

"A PETROBRAS tem confirmado a terdência da arma­
ção. pela incorporaç:io à sua frota, de IM v;,,_, de gr..tn·Je porte, 
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colhendo resultados em tudo positivos. Atualmente, na­
vegam em suas linhas dois navios de 116.195 TPB e dois de 
116.500 TPB, enquanto se constroem, no Japão, dois petro­
leiros de 276.700 TPB c un1 minero-petroleiro, d.: 265.300 
TPB, em fase final de construção. 

A par diss-o, a Empresa já assinou contratos para cons­
trução, em nossos estaleiros, de três outros navios de 131.000 
TPB, além de três de 116.500 TPB, tendo-se assinado com a 
Ishikawajima do Brasil recente Protocolo para a construção, 
no País, de mais quatro petroleitos de 277.000 TPB. Somadas 
as encomendas ora em execução no País e no exterior, a frota 
brasileira estará, em 1975, em torno de 5.000.000 TPB. Ape­
sar desses resultados auspiciosos. o Governo brasileiro, pro~ 
curando se antecipar a uma possível capacidade ociosa futura 
na indústria de construção naval, estuda o lançamento de 
novo Programa de Construção Naval, dado que as perspecti~ 
vas da nossa indústria aumentaram progressivamente em 
face das possibilidades de exportação e do crescimento do 
mercado interno. 

Este programa, a ser desenvolvido no período 
1974/1978, prevê um acréscimo na frota da ordem de quatro 
milhões de toneladas, através de investimentos superiores a 
dois bilhões de dólare~. com prioridade de petroleiros e gra­
neleiros." 

Ainda no que diz respeito ao setor da construção naval: o Brasil 
ingressou no setor de exportação de navios, vendendo unidades para 
o Equador, Estados Unidos, México e Portugal. Ao mesmo tempo, 
dedicou atenção à indústria de reparos navais e ampliou, de maneira 
agressiva, a presença brasileira na navegação de longo-curso, com o 
objetivo de participar da luta pela obtenção de divisas. Corajosa 
política de fretes foi adotada, ao mesmo tempo que se tentam 
substituir os navios fretados- em virtude da necessidade de manter 
elevada a participação da bandeira brasileira na navegação interna­
cional- por navios próprios. 

Merecem referência tambéQ1 o saneamento e a recuperação das 
empresas estatais de cabotagem e de longo curso: o Lloyd Brasileiro 
encampou serviços-da Companhia Nacional de Navegação Costeira, 
que ficou com os encargos de reparação naval, depois de transforma­
da na Empresa de Reparos Navais Costeira S.A.; o Servic.o de 
Navegação e Administração do Porto do Parã (SNPP), foi 
desmembrado na Empresa de Navegação da Amazônia (ENASA) e 
na Companhia de Docas do Pará (CDP), que tomaram sentido 
empresarial. 

Ao mesmo tempo, os chamados Programas Especiais -
Programa de Integração Nacional (PIN}, Programa de Red!stribui: 
çào de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste · 
(PROTERRA), Programa de Desenvotvimento do Centro-Oeste 
(PRO DOESTE), Programa Especial para o Vale do São FmnciscO 
(PROVALE), Corredores de Exportação e Programa Especial de 
Vias Expressas (PROGRESS) -- evidenciarum o alto grau de 
aprimoramento alcançado, no que dtz re~pt>ito a investimentos· 
reali.lados na área dos transportes, no BrasiL 

Resta focalizar, aind~. o concur~o da Engenharia Militar. no 
que diz respeito aos transportes. Sob regime de obras delegadas, por 
exemplo, o DN ER contou com o apoio do Exército, através da 
Diretoria de Obras e Cooperação, a fim de implantar estradas 
cruzando faixas de difícil acesso e progressão. Os Batalhões de 
Engenharia e Con~truçào (REC) t!xecutaram obra:-. da~ BRY:!64, ll9 
e 326, na rota Çuiabá-Porto Vdhu-Rw Branco, que liga os Esta­
dos de Mato Grosso e Acre, passando pelo Território Federal de 
Rondônia; 165 {Cuiabâ-Santarém); 316 (Divisa Pará-Maranhão--

Caxuxu); 226 (Presidente Dutra-Porto Franco); 230, 116 e 101 
(Divisa Rio Grande do Norte-Paraíba-João Pessoa); 153 
(Fruta!- Ourinhos) em São Paulo; 267 (Rio Brilhante-Porto Mor­
tinho) em Mato Grosso, e 285 (Vacaria-São Borja) no Rio Grande 
do Sul. Outras obras da maior importância foram cumpridas em con­
vênio com a Engenharia Militar, tâis como os projetos ferroviários 
Piripiri-Campo Maior-Altos, com 118 km, no Piauí, e Afonso 
BeLerra-Macau, com 51 km, no Rio Grande do Norte. 

Como se verifica, o Brasil executa firme política de transportes e 
construiu poderoso sistema viário. O 11 PN D preconiza o prossegui­
mento do trabalho, como se pode notar no quadro seguinte: 

INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE 

SETOR 1974 Previa to Aumento 
p/ 1979 ~ 

Rede Rodoviária '• doral pa.vimentaria 
(1.000 km) 41,2 6J,O 53 

RODOViAS 
Rede R~dovii.r1a Ped.! 
n1 nao-pavimentada 
{1.000 km) 33,5 45,8 37 

'l'otal de Inveet1men-
PERROVIAS to (em Cr$ bilhÕes 

de 1975) 12,5 28,0 124 

'total ria frota 4.205 9.439 124 

Total ria frota •• Lov&o Curao 3·436 8.079 135 

'l'otal ria frota Cab:2, 
tagBIII 612 961 58 

lfAVEGAÇlO 
Total da !rota de na 
vegação do inter1ol= 157 392 149 

Petroleiros 1.297 2.280 75 

Orane1e1.roe 783 2.089 161 

llietos 819 2.546 211 

-, 

O Orçamento Plurianual de Investimentos para o triênio 
1975/1977 consigna, como prioritário, o setor ferroviário, que terã 
dezessete bilhões e novecentos milhões de cruzeiros (CrS 17.900 mi­
lhões) e dá ênfase à construção naval. A Mensagem do Presidente da 
República ao Congresso (n" 62, de 1974- CN; n9 414/74, na ori­
gem) destaca ainda, no elenco de prioridades: 

- A área de Integração Nacional, além da previsão de 
CrS 10.741,7 m1lhões para os incentivos fiscais, deverá receber o se­
guinte montante de recursos: 

1975/1977 CcS milhões de 1975 
PIN e PROTERRA . , _,,,,,,,,,,,,,,, __ ,,,,,,,. __ , ,!4,060,8 
fDPl e Programa da Agro-indústria do Nordeste ... , ...... 2.850,0 
Fundo de Participação e Fundo Especial 
(Norte, Nordeste, Centro~Oeste) ........................ 12.312,3 
Fundos Vinculados (Norte, 
Nordeste, Centro-Oeste) . . . . ......... 6.569,2 

Quanto aos recursos .;om que o Ministêno dos Transportes con~ 
tarã, no lriênio, o OPI destaca CrS 64.825.013.800, dos quais serão 
aplicad,,s assim: 
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POciEJt nElCIITlVO - l!lNIIThto DOS l'RAN~fO!IT'ES 

DES!Ift&A PDR POlir~ E; rA'!'fl;ORU ECOtiÔH!CA (f\ 1,00 
DE 1915 

P:ECUP:SOS 00 'l' 11: •• (JURo RBCUIISOS 0J: OUT~.>.S FON'l'CS -~ mN. 
CA·n:GORH.S 

VIl LO~ '"" OROtNJ..ttOS Vlt!CUL!'OUS. :'-i (I 'r~ t. 

ccOI'l011lC,.S VALORES • 
1--· 

VALOReS • VAI,.ORCS • _.;_/WJ.ORES • -.. 
COR~~TCS 2,212.~JJ.6JO 43,20 - - z.212.~13.aoo 43,20 2.909. 391,400 55,80 5,121,9'l~,?OO )k) 

1H5 CM'ITAL ~4l,H6,0QQ 4,65 2.67õ.2ól,COO 16,75 ].4l9. 399.000 21,40 12,558.429,600 76,60 .- 5. 977. 628,(.00 "" 
'"'~ 2.<l~~.6JJ.SOO 14,01 2.676.281.000 U,(.B 5.6]1.912.800 26,69 l5.4G7,82l,ooo 7],]1 n.o99.7JJ.aoo >OO 

-
CO!Ull:NTES 2.201.189.600 40,05 - - 2,2Q!,169.600 40,05 3.294. 75]. 500 59,95 5.495.<)4],)00 >OO 

1976 C.>o.PlTAL 79~.999.:}00 4,73 3.408.26!,000 20, J2 4.201.~60. 300 25,0~ 12.569.712,900 7~.95 16, 770.9')],200 "' 
·~"'- 2,99~.168,900 13.~5 3.408.261.000 15,10 6.~02.•16').<)01) 28,75 15.664- 466,400' 71,25 :!2,266.;~5. 1?0 ,, 

r-· 
CORRF-NTES 2.239,690,400 36,61 - - 2,2]g,690,•100 ]8,61 3.529-916,400 61,19 ~.769,806,1·::10 •oo 

un C-'PI'l'AL 316, HO.OOO 5,20 4.17J,18l.OOO ;•6,60 4.98~1.·191.000 31,80 10,699.04S,900 68,~0 l~.668.5J6,:JOO >00 

'rOTAL ],056.200.~00 1~,2~ 4.17),181,()()0 19,45 7.229.361,400 33,6~ 1~.228. ~2. 300 66,31 :!1,458. )~]. TOO >00, 

PUIÇlO TRAMSPOIITI 

DSSPISA POI' FO!fl'B I CAl'EaoJtU ICOMCitlCA 

••c•••o• DO 
Q.'l'IGORIAI - o•oi•l•Joa YJ.CULADOI 

""""'""' ....... • ........ • 

""- ].015.2~.200 J~.u 2.a.~.ou.~oo 32,21 

1t15 CAPI'I'AL 1.028.775.-400 ~.48 e.6H.222-500 37,4!1 

...... ~.()44.004,600 12,71 11.454.234.900 36,0:1' 

""""""' 2.97].076.700 31,21 3.117.17!1·600 ]],46 

Uli C.VJUL 1-107.549.000 '1,54 9.902,179.'100 40.~5 

...... 4-0110.62$.100 12,02 1].089.35!1.000 llo57 

- 2. 9!10. 207. 100 29,61 3.507.352.400 34,H 

un ........ l-155.65'J.lQCl '1,8') 10,')12.0)47.!100. '16o'l7 

...... 4.l45.&66.aoo 111,)1) ).4,4iO.J00,JOO ~11:,, 

Ao D~!partamenlo Nacional de Portos e Vias Navegáveis -
DNPYN, compete atribuições como: superint~nder, orientar, con: 
trubr c ri~cali~:ar a politica de portos e vias navegáveis da União; 
1!\en.::er todas as ativtdades que couberem à administração federal no 
_,c,or t.h.: portn~ c ~-ias IJJVcgáveis; estudar, planejar, orientar, superin· 
tender obras e serviços de melhoria ou desenvolvimento dos portos e 
vias navegáveis, de proteção e defesa das costas e margens e de 

'l'llov•o 

1'0'l'AL 
t ........ • 

,,860.2-41.600 66,3'1 

!1.6~2.9!17·900 41,!17 

15.503.239-500 48,73 

6.160.2,.S.JOO 64,67 

11.009-728.400 45,09 

l7ol69,g84o700 50.~!1 

6.4!17.55!1·500 6'1,]4 

ta.lU,6Q7,0QO 5l,l!i. 

11.626.1.66.~ 55,115 

Crt 1.11 
Df 1975 

IIEeUJIISOS DI OUIIWl f'Cif'PES 

'rALO a• I • 
2.!173.64~.100 Jl,66 

U.J33,8JS.600 ,8,03 

16.307.480.300 ~1.27" 

3.365.365.000 35,33 

1],406.]2].7()() ~4.91 

16.771.688.700 4!1,41 

2,,71.300 35,66 

1.1.483,6()5.0)00 <\8,M . 
15.036.577·200 

'"· 75 

-~ ""'-

va&oo••• 

8.833.8:!6.)00 

22.!176.613.500 

31.810,7!~.800 

9.~25.6:~1.300 

24,416. o·.2. 100 

lJ,94L6"/J,4QO 

10.100.510.~00 

n.6n.2.~.'loo 

:n. 712.?•\l,?OO --
recuperação de áreas que interessem aos mesmos; ~:xecutar a política 
e a fixa~;ào das diretrizes a serem seguiQas pe\as SodedaQes de Econo­
mia Mista, sob o controle da União, que explorar1 serviços portuá· 
rim> ou servíços de dragag~r.s, bem como todas as administrações de 
portos organizadtlS, inclusive a Administração do Porto do Rio de 
Janeiro. 
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O DNPVN, portanto, desempenha função especial, no contexto 
do sistema de transpOrtes do País. Cabe·lhe a tarefa de cuidar da 
rede hidroviúria brasileira, que se admite constituída de oito bacias, 
cuja área c potencial hidráulico mostrados assim, de acordo com o 
IBGL 

Jreas Potencial hidni\llico 
Bao1as ... ~ c.v . ~ 

.......... 4.776.)7. 56,13 7' .• 58.000 )),)6 

ftordeate 868.7.6 10,~4 317.300 1,42 

Bio Pn.noieoo 631.666 7,42 2.380.000 10,04 

La ata 569.645 6,69 4.012.900 18,22 

~ 353-994 4,16 89.500 0,40 ....... 669.941 10,45 7.050.000' l.3, 54 ·- 117.786 2,09 175.000 0,78 

5\ldeate 223.452 2,02 813.000 3. 64 

.., ... 6.543.806 100,00 22.359.300 100,00 

Apesar do imenso sistema fluvial, os rios brasileiros apresentam 
sérios problemas de navegação. Na verdade, o conceito de rio na­
vegável é vago. Para uns, é conveniente fixâ·lo em função da tonela· 
gcm das embarcações que podem navegar nos cursos dãgua, durante 
a época do estio: A Comissão de Revisão dos Planos de Viação Na­
cmnal prefere, no entanto, esta classificação: 

- aquavias de primeira categoria são as que oferecem possibili· 
dades de navegação para embarcações com 1,80m (ou 6 pés de 
calado); 

- aquavias de segunda categoria são as que oferecem possibili­
dades de navegação para embarcações de 1,20m (ou 4 pés de calado); 

- aquavias de terceira categoria são as que oferecem possibili­
dades de navegação para embarcações com 0,60m (ou 2 pés de cala­
do). 

O Plano Geral de Viação Nacional estabelece os seguintes 
troncos hidroviários básicos: 

-tronco paralelo fluvial do Norte: rio Amazonas; 
-tronco meridiano fluvial do Oeste: rio Paraguai, Jauru (canal 

intermediário) rios Guaporé e Mamorê'e Madeira; 
- tronco meridiano fluvia1 Centro-Oeste. Mesmo intinerário 

interior até o rio Guaporé, rio Sararé (canal intermediário), rios 
Juruena e Tapajós; 

- tronco meridional fluvial central: rios Paraguai, São Louren­
ço, Pojuba, Coqueian (canal intermediário), rio Garças, Araguaia e 
Tocantins; 

-tronco meridiano fluvial Centro-Leste: rio Grande (formador 
do Paraná e represad9 em Furnas, cuja albufeira já praticamente 
ultrapassa os divisores) canal intermediário, rio São Francisco, rio 
Grande (afluente do São. Francisco}, rio Preto (afluente do rio 
Grande) canal intermediário (passando pelo lago do Varedão) rio do 
Sono e Tocantins. 

A política de interligação das aquavias tem sido examinada com 
freqüência. Aliás,· a integração é ponto que tem merecido grande 
at'Cnçào, no que se refere à navegação do interior: Todavia, os 

, grandes problemas persistem e as soluções apresentadas são a longo 
prazo. Em 1953, a Comissão Mista Brasi1-Estádos Unidos publicou 
relatório salientando: 

- Com o sistema fluvial mais extenso, entre todas as áreas do 
mundo e com a u:-gente necessidade para transporte mais abundante 
c b.trato. é de admirar que as aquavias interiores do Brasil não te­
nham ~ido desenvolvidas. Aparentemente a causa principal para essa 
negligência é a falta de compreensão e apreciação do papel básico 
que o transporte aquaviário pode e deve desempenhar no desenvolvi­
mento do Brasil. 

Num trabalho sobre "possibilidades e limitações da navegação 
fluvial no Brasil", o Comandante Fernando Paulo Nunes Batista 
chegou a estas conclusões: 

-Os rios existem. Não necessitam ser construídos; 
- No que se refere aos investimentos do Governo, o desenvolvi.. 

mento do transporte aquaviário exige unicamente inicial para cobrir 
o custo de construção de barragens e dragagens; 

- Em grande parte dos casos, o desenvolvimento do transporte 
aquaviário pode ser combinado com o desenvolvimento de energia 
hidráulica e irrigação. Cada barragem para energia elétrica automa­
ticamente determinará muitos quilômetros de aquavia a montante da 
barragem; 

-Invariavelmente o custo de desenvolver um8. aquavia interior 
é muito mais baixo por quilômetro que para construir uma ferrovia 
de igual comprimento e, em alguqS casos, menor que a construção de 
uma rodovia de primeira classe. 

Ninguém desconhece o papel que as águas interiores desempe­
nham no desenvolvimento nacional. Em 1961, por exemplo, o XX 
Congresso Internacional de Navegação, realizado em Baltimore, re­
comendava: 

- As vias d'água interiores constituem um elemento impor­
tante na economia nacional, não só pelas vantagens que elas propor­
cionam em sua função de transporte como também por suas Óutras 
utilidades, tais como a produção de energia elétrica, a irrigação, a 
regularização das cheias, a adução de água industrial e potãvel, o esti­
mulo que elas tr Jzem à agricult~ra, ao desenvolvimento industrial e 
à atividade econdmica em geral; 

- A economia de uma região estã assegurada em suas condi­
ções mais favoráveis, quando existe um sistema de transporte inte­
grado comportando os diferentes modos de transporte, notadamente 
as vias navegáveis, as estradas dç ferro, as estradas de rodagem e o 
oleoduto; 

- As despesas públicas efetuadas nas viUs d'água justificam-se. 
economicamente pela redução dos gastos de transporte e igualmente 
pelas. v~ntagens resultantes do desenvolvimento das ~tividades 
economtcas; 

- A dccisà~1 quanto aos objetivos do projeto é, em larga escala, 
de caráter político e deve integrar-se num programa geral de melho­
ramentos do território e do desenvolvimento econômico das diferen­
tes regiões.· 

Com.o se v;, a responsabilidade do DNPVN é muito grande, 
pois a ele compde desenvolver a política portuária e hidroviãria do 
País. Ainda mai:; quando o funciommento dos Corredores de Expor­
tação dependem do equipamento e das instalações dos nossos portos 
e terminais. 

No OPI, o DNPVN aparece com despesas que podem ser assim 
resumidas: 
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Cr$ 1,0U 
Elft'I~ADES StWE~VISIOH~AS - D!PARTA;MENTQ NN:tONM. DE POMOs E 'VlAS MAVEGlVElS de_ 197!i 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FUNçlo i PROGRAMA 

1 9 7 s 1 ' 7 6 li 9 7 7 

PUHÇlO I PROGRAMA . 

VÃloOltBS • VALOJtES ~.t;J,OltES • -
~Q. ASSISTt~CIA ~ PREVID!NCIA p.1u4..oc.o 1),61 1s.1oo.ooo o,n !!ill.:!..:!2B. 44 

Aslliatincl.a 5.100.000 0,25 s.1oo.ooo 0,20 S.lOCI.OOO 
PASEP 8,56(.000 o,n 10.600.000 o,n l2.46CI.OOO 

':RA.'iSPOP.TE 2.0]6, 705.000 99,33 2.524.592.000 99,]8 2c91l.l4~1.000 

GeStão finaftce1r• 240.924.000 11,75 320.914.000 12,U Ju.ou.ooo 

fransporte Hi~roviãrio 1.427.031.000 69,6Q. 1.au:.s88.ooo 72,69 -'2.Sll.fi2l.OOO 
COrredores de Transporte 368.750.000 l'J,98 357.090.000 14,06 2).50\1.000 

-
• o • A L 2.050.369.000 100,00 2.540.292.000 100,00 2,U8. 701),000 . 

Quantõ ao Depãrtamento N~cional de Estradas de ~erro, o OPI pre~l o Seguinte I 

nnnr.R f:XF.ÇU'J'IVO - "ltlTfTRRIO DO~ TRI\t:Sf'ORTE!': 

EflTIO.fl[lf'!> SO~ri>:vtSIONi.T>JIP nr.PliP.Tl>.~lM-1'1'0 NliCiotlM, DF. E!:TPADJI.!': OP. Ff''lRO 

Df.''t')~'S'J'Rit"~'TW'I T>J\ nf'!;f'rfll ttoR rrmr.Jín r tt!1n(!PJ1.'-' 

L 1 9.7 5 1 9 7 6 
F U N C Õ r. S / tt R O G R I\ M 11.!; 

VALORES • VALORBS 

1'"~"' J."f'l, 11.<>.~1!'-Tr.·:cr,. r r>rr.vrn1',\'Ctll 4.393.0(10 1,45 o4.4o4S. 300 

~5ststênc1a 1.666,000 0,55 1.666.000 
..,ror:rar>a de Forraçâo õo PatriMônio do servidor 
PÚ~llcO 2.727.000 0,90 2. 719.100 

~~~.'"'I'Tl"'_!': 29R.807.000 9R,55 135.413.700 

'l'ran!'l..,orte Ferroviário 2~8.8()7.01'10 9a,ss 135.413.700 

• 
.h.ll. 

1,19 

1,99 

96 ,P2· 
,' 

96.!12 

Cr$ 1,00 
de 1975• 

1 ' 7 7 

V A L O 
'. s -

~!:..Q.Q.Q 

1.61ili,OOO 

2.)41\ ,(lO() 

!Q:..º-~i, OO..Q. 

142.0411.000 

' 
2.t..i! 
0,17 

0,42 

!2.& 
12,]5 

8fi,28 

0,78 

100,00 

• 
b_72 
1,14 

1,61 

97,:15 

97,25 

T o T A L )Ol.200.MO 100,00 139.859.000 100,00 '"·"'= 1oo,:_j --
. 

PODER EXECUTIVO - MINIST~RIO DOS ~RANSPORTES 

ENTIDADES SUPEifiiSIONADAS 

REPE FERROVIARIA FEDBRAS S/A 

"' ,.,, 
1 g, 7 5 1 '.7 ' 

F UNÇÕES/PROGRAMAS 
V A L O a,·s S • V:ALORSS 

~. ASSIST~NCIA ! PREVIO~CIA 21.000.000 0,19 21.600.000 

PASEP 21.000.000 0,19 21.600.000 

TRA.::SPORtg 11,121.099.000 99,81 10.614.216.000 

Administração 3.000.000 0,03 2.000.000 

Gestão financeira 610,259.000 5.48 918.915.000 

Transporte Ferroviirio S,458,7U.OOO 49,08 5.906.865.000 

Corredores de Transporte 5.039 .• 0,9.000 4S,"22 3.786.376,000 

T o • • L 11.142.099.000 100,00 10.6l5,81fi,OOO 

• 
~ 

0,20 

99,80 

0,02 

a,u 

55,54 

35,fi0 

100,00 

I 

Cr$ l,OQ 

dtl 1975 

1 • 7 

VALORES -
' 

22.:~QQ 

22.:!00.000 

8.932.!~~ 

2,(100,000 

l.l68.t>02.000 

s.no.ti7l.ooo 

2.011.911.000 

-
8.,54. 792.0•10 

• 
hll 

0,25 

.99.75 

0,02 

14,18 

62,88 

22,.(.7 

100,00 
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Ao Orçamento Plurianual de Investimentos- Poder Executivo 
-Ministério dos Transportes- Porte Geral e DNPVN, Programa 
Hidroviário, Subprograma Portos e Terminais Marítimos, foram 
apresentadas as seguintes Emendas: 

· J - Aparelhamento portuário. Destaque-se: ampliação e 
melhoramentos do porto Belém-Pará, CrS 30.000.000,00 para 
1975; Cr$ 30.000.000,00 para 1976 e Cr$ 10.000.000,00 para 1977. 

2 - Construção e melhoramento de instalações portuárias. 
Destaque-se: Construção do porto de Caratateua, no Pará, 
CrJ 10.000.000,00 para 1975; Cr$ 10.000.000,00 para 1976 e 
Cr$ !0.000.000,00 para 1977. 

3 - Inclua-se: Ampliação e Melhoramentos do Porto de 
Aracaju. Sergipe: CrJ 50.000.000,00 para 1975; ÇrS !00.000.000,00 
para 1976 e CrS 200.000.000,00 para 1977. 

Quanto ao transporte lerroviário, houve uma Emenda, propon· 
do: 

Onde se lê: 
111- Ligação Ferroviária Roca Salles·Passo Fundo 

1975: 140.000.000,00 
1976: 110.000.000,00 

1977: 110.000.00,00 
125- Ampliação e Modernização da Frota de Vagões e Carros 
1975:462.500.000,00 
1976: 679.700.000.00 
1977: 354.000.000.00 
Leia·se: 
lll -Ligação Ferroviária Roca Salles-Passo Fundo 
1975: 240.000.000,00 
1976:679.700.000,00 
1977: 354.900.000,00 
125- Ampliação e Modernização da Frota de Vagões e Carros 
1975: 362.500.000,00 
1976: 679.700.000,00 
1977: 354.900.000,00 
Todas as atividades, subprogramas e programas do Ministéno 

dos Transportes foram objeto de amplo estudo e demorada análise. 
Os recursos globais não podem ser divididos, sob pena de comprome· 
ter o todo. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Orçamento 
Plurianual de Investimentos para o triênio 1975/1977, Poder Executi­
vo, Ministério dos Transportes, Parte Geral e DNPVN, e pela rejei­
ção das Emendas. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 02 de outubro de 
1974.- Deputado Adhemar de Barros Fllbo, Presidente- Senador 
João Oeofas, Relator - Senador AJexaiiare Costa - Senador 
Carlos Lindenberg - S.enador Cattete Pinheiro - Senador Dinarte 
Mariz - Senador Eurico Rezende - Senador Fernando Corrêa -
Senador Renato Franco - Senador Lourbal Baptista - Senador 
Magalhies Pinto - Senador Virgílio T'vora - .Senador Guido 
Mondin- Deputado Amêrico Brasil - Deputado Arthur Santos -
Deputado Cantídio Sampaio - Deputado Daniel Faraco -
Deputado Geraldo Freire - Deputado Helbert dos Santos -
Deputado Hugo Aguiar - Deputado Márclo Paes - Deputado 
Monteiro de Barros- Deputado Nogueira de Rezende - Deputado 
Oswaldo Zanello - Deputado Parente Frota - Deputado Parslfal 
Barroso- Deputado PauJino Cícero - Deputado Paulo Alberto -
Deputado Pinheiro Machado - Deputado Raimundo Dlniz -
Deputado Sildo Lope'§- Deputado Vasco Neto- Deputado Joel 
Ferreira - Deputado Padre Nobre - Deputado Renato Azeredo -

Deputado José Camargo - Deputado Josias Gomes - Deputado 
Ruydalmeida Barbosa. 

PARECER N• 62-Q/74-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Projeto de Lei 
q9 6, de 1974 (CN). que aprova o Orçamento Plurianual de 
Jn,estimentos para o triênio 1975/1977, na parte relativa ao 
úrgio ...:...1:900 - Fundo Nacional de Desenvolvimento. 

Relator: Deputado- Renato Azeredo 

Dentro da sistemática de distribuição de matérias a relatores da 
Comissão Mista de Orçamento, coube~nos, com muita honra, a 
parte orçamentária referente ao Fundo Nacional de Desenvolvi­
mcnto.(FND). 

A 20 de maio de 1974 foi elaborada uma Exposição de Motivos, 
assinada pelos Senhores Ministros de' Estado da Aeronáutica, das 
Minas e Energia, dos Transportes. das Comunicações e da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, encaminhando ao 
Presidente da República esse instrumento financeiro. 

Sua pulbicação verificou-se no Di6rlo Oficlll da União de 27 de 
maio de 1974, à pág, n4'6,030. 

Os Ministros signatârios do documento respondem pelas pastas 
ministeriais que supervisionam o referido Fundo Nacional de Desen­
volvimento. 

Posteriormente o Executivo encaminhou Mensagem ao Con­
gresso, criando o Fundo Nacional de Desenvolvimento, dela resul· 
tando a Lei nq 6.1)93, de 19 de agosto de 1974, publicada no D"rfo 
Oficial da União de 2 de setembro de 1974. 

É curioso re:;saltar que, apesar de ainda em elaboração, o seu 
texto foi incluído no Projeto de Orçamento, cuja Mensagem chegou 
ao Congresso, por disposição constitucional, a 31 de agosto deste 
ano, ou seja, antes mesmo de sua aprovação. 

Passemos à análise desse Fundo, cuja criação, em nosso enten­
der, é bastante relevante. 

Realmente, a mesclagem de fundos já vinha sendo combatida 
desde a primeira Constituição revolucionária, sem que se tenha 
alcançado um objetivo final. Haja vista que os recursos vinculados, 
no Orçamento Anual para 1975, chegam à ordem de 38,68% da recei­
ta, atingindo, em números absolutos, a 34,9 bilhões de cruzeiros, 
estando esta vinculação igualmente prevista no Orçamento Pluria· 
nual de Investimentos para os exercícios de 1976 e 1977. 

· A constituição do Fundo Nacional de Desenvolvimento parece­
nos medida válida. Engloba ele os atuais fundos constituídos com os 
impostos únicos (parte da União) e com as sobretarífas de te!ecomu· 
nicacões, os quais, sem extinguir-se, passam a constituir-se em sub· 
contas do 'Fundo Nacional de Desenvolvimento. 

Segundo a lei, como· dispõe o seu art. 39, estas subcontas do 
Fundo sofrerão uma defasagem anual, sendo·se-lhes transferidos, a 
partir de 1975, 'até 1979, em cada ano, menos 10%, permanecendo 
fixo o percentual de 50% a partir de 1980. A parte restante dos recur­
sos do Fundo será aplicada prioritariamente nos setores de Minas e 
Energia, Transportes e Comunicações. 

Segundo prioridades definidas em cada Plano Nacional de 
Desenvolvimento, outras áreas poderão ser ainda incluídas nas apli­
cações do Fundo. 

Analisemos. pois, a execução deste dispositivo legal no Orça­
mento Plurianual ora em ex:ame. 

O comportamento plurianual do Fundo Nacional de Desen­
volvimento é o ~.eguinte, por órgãos de supervisão: (quadro à its. 3). 
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15,117,2 
íJ41.661,2 
513.891,0 
297.3cB,1 

68.990,4 

.1~)71.125,0 
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2,122.121,0 
117.836,0 

.. 175.283,0 

12L..Q!_ 

1 0,20 
11,15 

6,81 
3,~4 
0,92 

l.71C,6§§.&. ~,lS,62. 

14.617,2 ' 0,17 
838.321,6 9,66 
504.140,0 5,8l 
29).904,0 3,39 

6B,683,2 0,79 

l.6}3.r.y,t. 16~1 
13.333,9 I 0,14 

!321.8';'1,6 i 8,50 
463.172,5 4,79 
273.2'52,5 I 2,C2 

67.309,2 0,70 

5.0'''· -·";'4 2 
<i.o68,3· 

2. 501.854-,4 l 
1.431.203,51 

8'4.465,21 
20.4.982,31 

..li& 
0,17 
9,6(. 
5,7~ 
l' l< o. ?SI 

r 
! 44,66 .hJ.Q..7.158,1. : ...J.ª-..J1. l:..Q.J3,4l1,6 ~ 1?.'116.6S5.0\ .....ll.:.2Ê. . 

1 o,04 3.ooo,o, 0,01 
12,62 1.26rJ.781,0 14,'53 1.20l.540,0 13,34 3.504.206,0. 13,53 
28,12 l.Ç'97.J9[!,4 23,02 l.747.87i,6 18,07 5.%7 391,0 22,66 

t 1,.56 48.919,0 0,')1 166.815,0 0,64 
-...Ll.ª- -------- .-.......=.__ 1?5.283,0 ~ 

I·~~~~~~ 8.675.720,0 ,1oo;oo 9.672.4)0,0 11 .. '0,oo 25,:>r5.830,0 100,oo 
~~~------~==~~~~==~~=4====~~~=-~~·-----
';€_:;:-.t\o '"'lm::r;e.(totn1) 958.174,3 12,69 

7.547.680,0 Sorna , •• , • , 

/.c-2-r.i::;tr::-;-c.o (t0:tf11) 18.117,2 0,2.-t 

Fonte: O.!',I, 19"5/77 

CD/t.ss. Leg./plll!, 

1,266.524-,1 
14.~111,2 

14,59 
o.l7 

1.296.269,6 
1). JJ,9 

13,40 
q,l4 

).520.968,0 
46.068,3 

1),60 
0,18 

Observa-se que há uma aplicação, nos três exerctctos, de 
Cr$ 25.895.830.000,00 (vinte e cinco bilhões, oitocentos e noventa e 
cinco milhões, oitocentos e trinta mil cruzeiros), distribuídos por 5 
órgãos. 

O mais beneficiado é o Ministério dos Transportes, que tem um 
aporte total de CrS 9.716.695.000,00 (nove bilhões, seiscentos e no­
venta e cinco milhões de cruzeiros), que corresponde, relativamente, 
a 37,52%. 

Embora os valores lançados sejam a preços de 1975, causa~nos 
surpresa que, nos setores tecnológicos e de desenvolvimento mais 
importantes como o de Minas e Energia e de Tr~nsportes, sofram re­
duções consideráveis. A composição desses recursos é apresentada 
da seguinte forma, no triênio, em termos relativos: 

Tem o Governo enfatizado o destaque que deseja dar ao 
Transporte Ferroviário. No entanto, este programa é contemplado 
com apenas 0,64% da destinação ao Miniitério dos Transportes, 
subvencionado por este grande Fundo. 

Enquanto isto, o Transporte Rodoviário continua absorvendo a 
maior percentagem do triênio: 22,66%. 

Muita ímportância vem se dando ultimamente ao Transporte 
Aéreo. Este meio viário tem sua dependência exclusiva, hoje em dia, 
na infra-estrutura aeroportuária. De tal magnitude é o problema que 
o Governo criou recenteme(lte uma empresa pública, sob a super· 
visão do Ministério da Aeronáutica, para cuídar do assunto .. Trata­
se da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária -
INFRAERO. No entanto esse programa comparece no contexto das 
despesas do Fundo Nacional de Desenvolvimento com apenas 2,86% 
no triênio .. Acreditamos que melhores recursos lhe sejam destinados 
em outros órgãos ou ministérios. 

Minas e Energia 
Transportes 

1975 

23.0;: 
44,66 

1976. 

19,82 
38,12 

1977 

16,95 
31,41 

Em última análise, a distribuição por departamentos foi a se­
guinte, no triênio, relativamente: 

Secretaria de Planejamento ....... . 
Ministério da Aeronáutica ........................ .. 
Ministério das Comunicações ............................ . 
Ministério das Minas e Energia .................. . 
Ministério dos TransporteS ............. . 

20,82% 
2,93% 

19,05% 
19,68% 
37,52% 

Submetendo esta análise à ordem programática de planejamen­
to e orçamentação nacionais, são os seguintes os rec:ursos do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento no Orçamento Plurianual de Investi­
mentos para o triênio 1975/1977. 

(Quadro Os. 6). 
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Fonte: CD/~sa. Leg./plm. 

Nota-se que o programa Energia Elétrica tem uma queda 
act:ntuuda no decorrer do período. Poderia isto significar uma pre· 
visão de menor arrecadação do Imposto Único sobre Energia Elétri­
ca? 

O mesmo ocorre nos programas Petróleo, Recursos Minerais, 
Recursos Hídricos, Transporte Aéreo e Transporte Rodoviârio; sem 
se cogitar do Transporte Ferroviário que, além de uma queda, 1,56% 
em 1975 para 0,57% em 1976, desaparece em 1977. 

É de se co~siderar a destinação de recursos do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento dada ao programa Planejamento Governa­
mental, cuja participação no elenco de programas é de 10% em 1975, 
subindo para 20 e 30%, respe~tivamente, em \916 e 1917, enquanto 
os percentuais dos demais prOgranlas, em número de li, permane­
cem mais ou menos estáveis ou decrescentes. 

Enquanto as atividades executivas dos programas principais so­
frem constantes haixas de recursos o Planejamento Governamental, 
em dissonância total, é aquinhoado com haveres em ordem de pro­
gressão quase geométrica, em que pese seu campo de ação de planeja. 
menta e orç:.unentação global e setorial, ordenamento econômico-fi­
nanceiro, organização e moderni.taç<lo administrativa, etc. 

Afora esse, o únko programa que tem uma ascensão relativa é o 
de Telecomunicações, que ascende de 18,84 em 1975 para 19,0;"1 e 
19,19, respectivamente em 1976e 1977. • 

Quase que obrigatoriamente devemos fazer uma referência ao 
programa Petróleo, que é assunto mundial do dia. 
-· Todas as nações estão em um ciclo inflacionário precisamente 
em funç:lo do ouro negro. Entretanto, o que se deve gastar neste pro­
grama, oriundo do Imposto Único sobre Lubrificantes e Combus­
tíveis Líquidos e Gasosos, vai baixando sensivelmente. 

Tal exemplo é surpreendente, repetimos, numa época em que o 
mundo inteiro sofre conseqüências imensuráveis pela falta do com­
bustível. 

A grande participação programatícia neste Orçamento Plu· 
rianual de Investimentos, com referência ao Fundo Nacional de De· 
senvolvimento é a do Transporte Rodoviârio, que vai a 22,66%, se­
guido por Planejamento Governamental, que alcança 20,82% no 
triênio. 

Em regra, um fundo é apenas de natureza contâbil e, no caso em 
espécie, tem ainda a função de centralização e controle das dotações, 
o que não deixa dç- ser uma atividade também contábil. 

1\:o entanto, a Lei 6.093, que instituiu o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento, em seu art. 51', ao estabelecer obediência ao dispos­
to no art. 62 da Constituição Federal, equiparou-o a um órgão da ad­
mini'i.lmç~·m mdireta, visto que ta\ disposição da Lei Maior permite a 

inclusão no orçamento anual de dotações globais, mas apenas aos 
órgãos da administração indireta e não aos fundos. 

Contudo, dentro da rotina costumeira de aprovação dos proje· 
tos do Executivo com a maior rapidez, não permitindo um 
aprorundado estudo, muitas das vezes, passou desapercebido este fa­
to. 

Muito oportuno é, pois, que concitemos os nossos Pares para a. 
mais rápida elaboração do dispositivo lega( regulamentando o artigo 
45 da Co.nstítuição, porquanto, sem este processo de fiscalização nor­
mativo, pouco valerá votar um Orçàmento, chancelando uma Lei de 
Meios na qual não participamos nem temos condições de acampa· 
nhar sua execução. 

Finalmente, o Orçamento Plurianual de Investimentos para o 
triênio 1975- 1977, na parte referente ao Fundo Nacional dl! Desen· 
volvimento tem, a nosso ver, além das pequenas falhas e virtudes 
aqui aporrtados, o grande mérito de assegurar a estabilidade das 
fontes de recursos, em perspectiva de longo prazo, constituindo "o 
segredo do notável desempenho que· setores como os de Energia, 
Transportes e Comunicações têm apresentado na última década." 

Ao Fundo Nacional de Desenvolvimento, no Orçamento Plu­
rianual de Investimentos, foi oferecida uma única emenda, de auto­
ria do nobre Deputado Jairo Brum (RS). 

A referida emenda solicita a inclusão, no programa Energia Elé· 
trica, do projetO de eletrificação rural em Santa Bârbara, Município 
de Guaporé (RS), com os quantitativos de Cri 100.000,00 para os 
exercícios de 1975 e 1976 e Cri 200.000,00 pata 1977. 

Em que pese o mérito da mesma, o destaque de verbas de pro~ 
gramas já estabelecidos contraria o disposto no artigo 65, § 19 da 
Constituição Federal, bem como as disposições do artigo 8~', das Nor~ 
mas e lnstruçôes aprovadas por esta Comissão, razão por que não 
podemos, dar p<:~recer favorável à sua aprovação. 

Voto do Relator 

Por todos os motivos expostos, o nosso parecer é: 
a) Pela reteiçào da emenda n~'OI. 
b) Pela ailrovação do Projeto de Lei n"' 6, de 1974 (CN), que 

apro-.a o OrÇamento Plurianual de Investimentos para o triênio l97S 
- 1977, na parte concernente ao Fundo Naç1onal de Desenvolvi~ 
menta, nos termos em que foi encaminhado a esta Casa. 
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Sala da Comis<;;io Mista de Orçamento, em 2 de outubro de 
1974. - Deputado Adhemar de Barros Filho. Presidente- Depu­
tado Renato Azeredo. Relator -- Sen<~dor Alexandre Costa- Sena­
dor Carlos Lindenberg - Senador Cattete Pinheiro· - Senador 
Dinarte Mariz - Senador [urko Rezende • Senador Fernanft Cor­
rêa - Senador Renato Franco - 'icnador João Cleofas - Senador 
Lourival Baptista - Senador Magalhães Pinto - Se'nador Gui4. 
Mondin - Deputado Américo Brasil - Deputado Arthur Santos -
Dcput.:-tdo Cantídio Sampaio -- Deputado Daniel Faraco - Depu­
tado Geraldo Freire ~ Deputado Helbert dos Santos - Deputado 
Hugo Aguiar - IJt·putado Márcio Paes - Deputado Monteiro de 
Barros - Depulado ~ogueira de Rezende - Deputado Osw·aldo 
Zanello- I )eputadn Parente Frota- Deputado Parsifal Barroso -
D~putadn Paulino Cícero - Deputado Paulo Alberto - Deputado 
Pinheiro Machado- Deputado Raimundo Diniz- Deputado Silvio 
Lopes- Deputado Vasco Neto- Deputado Joel Ferreira- Depu­
tado Padre Nobre - Deputado José Camargo - Deputado Josias 
Gomes- Deputado Ruydalmeida Barbosa. 

Programas 

Administraçàtl . 
Gestão Financeir ,; . 
Planejamento (Jovernamental 
Ciência e Tt!cnt)logi<~ 
Serviços Especiais de Segurança 
Energm Elétrica . 
Petróleo ... 
Recursos Minerais 
Recursos Hídricos. 
Indústria . 

Os recursm dc:-.tinados <lo Ministério das Minas e Energia, es­
tão, ararentementc- n .. ·duzidth. cJmo demonstramos com o quadro se­
guinte: 

578.861.100 
483.431000 
472.484.400 

PARECER No 62-R/74-CN 
Da Comissio Mista de·orçamento sobre o Projeto de l.el 

n\" 6 de 1974 (CN) que aprova o Orçamento Plurianual de Inves­
timentos para o triênio 1975/1977 - llOfJi- Ministério das 
Minas e Energia. 

Relator. Deputado Nogueira de Rezende. 

Como Relator designado pelo Senhor Presidente da Comissão 
de Orçamento, cabe-nos relatar a parte referente ao Ministério da<> 
Minas e Energia. 

O Orçamento Plurianual de Investimentos pn~vê os seguintes tu­
t.lis gerais: Cr$ 697.361.100,00 (seiscentos e noventa e sete milhóes, 
trezentos e sessenta e um mil e cem cruzeiros) para 1975: 
Cr$ 624.6Ú.OOO,OO (seiscentos e vinte e quatro milhões, seiscentos e 
oitenta e um mil cruzeiros) para 1976: e finalmente 
Crl 639.054.400,00 (seiscentos e trinta e nove milhões, cinquenta e 
quatro mil e quatrocentos cruLeiros) para 1977. 

A função Energia e Recursos Minerais apresenta as seguintes 
dotações por programas: 

60:481.800 64.345.300 6f815)00 
4.676.800 4.695.800 4.715.800 
4 952.600 4.862.600 ~.062.600 

76.825.300 81.997.800 81272.400 
4.115.600 4.175.600 4.235.600 

157.687.100 61.133.100 64.039.700 
69.271.000 71.102.200 72.988.000 

153.210.900 135.118.600 119.055.100 
30.000.000 36.000.000 41.000.000 
18.000.000 20.000.000 4.f>OO.OOO· 

A causa desta aparente redução ê devida à di~.tribuição de dota­
ções de sua programação em outros Subanexos. 

Assim, ao Ministério ora em apreciação, atra\és dos Subanexos: 
Encargos Gerais da União, sob Supervisão da Se·cretaria de Plane­
jamento da Presidência da República: Encargos Gerais da União, 
Fundo de Desenvolvimento de Áreas Estratégicas e Fundo Nacional 
de Desenvolvimento, foram consignadas as dotaçôes para o Progra­
ma Energia e Recursos Minerais, abaixo discrimim1das: 

..... -
~~~~OI 

llfSUIIQ OA OUPESA POli HO.It:TO OU AfiVIOACEo fOHTI 01 llfCUUOS ! APLICaCIO l&Olo0'9Hl19J-OT 
- €11tCUCOS G€11AU CA UlfiiO 

O .. ÇAMENTO - UCullSOS SC& SUP(R'IJSIO Ool UCUT.U.IA OI PUNEJUI(NTO OA PIIUIOEIIICIA DA II(J>UII.ICA 
U"'CIO - flff'IGIA E J'(C.UitSOS IUN€R.US 
1tQÇUMA - AECUIISOS Mlhf.IIUS rLU .. IANUAL UI'IICÇUIIA • 'll0S'ECU() E A'ULI.t.CIO DE 1ti11EAIOS 
•o, no . - CO,.PLflllfllfAC:AO Df IIIIAGEifS 00 llAOAA Ml allASIL 

~·l I 9 J S _l I 9 l a _l 1 • ' 1 _) 
CORAENTU 1 CAII'ITU L TOT.t.L _l ccuuns 1 t•' I Ta .. I TOT.lL _..1 COUfNlfS ' ca,nu lfOU.l. J .. ~ ,l 

raaou•o 

I 
., ... soo. 000 l'<toSOO.OOO az.ooo.ooo •z.ooo.ooJo ......... T, ........ 
., •• soo.ooo , •• soo.ooo az. ooo.ooo .llo OOOoOOO •t.ooo.ooo u.ooo.oo OIOuoa.,os 

\OI.CU~,IIOOS 

L TOTAL GIII"L .L i 19. ,oo.OOOj 1''1-SOO.GO~ I a.t-000-000! az.ooo.oool I a.z.ooo.ooo az.ooo.oo3 
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Passaremos a analisar algumas das atividades do Ministério das 
Minas e Energia, através de seus programas: 

Projeto RADAM; este projeto está aparecendo na categoria de 
novo, mas, na realidade, vinha sendo executado como fases do Proje­
to Pesquisas de Recursos Minerais. 

O Projeto RADAM, através de mapeamento geológico básico, 
geofísica, geoquímica, além do reconhecimento global e avaliação do 
potencial mineral da plataforma continental brasileira, levantarã os 
recursos naturais e fará a avaliação geoeconômica do Brasil. 

O reconhecimento da margem continental brasileira é um 
imperatívo que nos capacitará a solucionar problemas de ordem 
geológica e que nos indicará jazimentos de muitos daqueles minerais 
de que carecemos, tais como: fosfatos, manganês, depósito de 
evaporitos, todas as espécies de minerais pesados, petróleo e até· mes­
mo fomecer subsídios para a indústria peSqueira, nas águas 
continentais. 

•••• 90.400 

..... ~400 

••••• 0.400 

"6loUJ.tOO 

.... n.t.oo 
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Até a pfesente data, foram executados os seguintes trabalhos: 
Mapeamento geológico - 360.000 km2 na escala de l :500.000. -

2.590.000 km 1 na escala de 1:250.000.-43.100 km1 nas escalas de 
LIOO.OOO e I :500.000. 

Margem Continental Brasileira - concluídos 40.000 km de 
levantamentos. 

Geofisica - (aeromagnetometria e aerocintilometria) 
levantados 782.000 km 1

• 

Geoquímica- encontra-se em fase de teste piloto. 
Os levantamentos dos recursos minerais, vegetação, solo e 

gcomorfologia da região Amazônica, através de sensoreamento 
Remoto com auxílio de Imagem do Radar. 

Estas informações técnicas possibilitarão às instituições go­
vernamentais traçar os projetos de desenvolvimento da região, sejam 
dos aspectos industriais ou destinados à colonização e: ocupação das 
regiões, possibilitando que esta imensa área, cerc.:t de 55% da 
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superfície do Brasil, possa o mais rapidamente participar do 
pro_gresso econômico em marcha no País. 

Pesquisa de Recursos Hídricos- em regime de convênio com a 
CPRM -Companhia de Pesquisas de Recursos Miner~is, prevista 
no artigo I\\ do Decreto Lei n"' 765-15/08/69, que regula a vincula­
ção dos recursos destinados ao DNAEE. 

Essas pesquisas têm a finalidade de melhor aproveitamento dos 
recursos hidricos, levando, ~onseqUentemente, a utilização destes 
recursos, dentro das técnicas mais úteis ao desenvolvimento nacional. 

Para atingir o objetivo deste projeto, é necessário inventariar 
qualitativa e quantitativamente os recursos hidricos, investigando as 
diferen~es fases do ciclo hidrológico, por meio da coleta, análise e 
processamento de dados pluviométricos, fluviométricos,· evaporimé· 
trícos, sedímentométricos e da qualidade de água. 

Prospecção e anliacio de minérios, lnclusln geoiQgia e 
mapeamento báslco 

O projeto abrange as duas maiores regiões geo-econômicas do 
Brasil, o Norte e Nordeste; para a primeira cerca de 80% de sua 
superfície, para a segunda 45%. Os levantamentos iniciados 
possibilit;uão a estas duas regiões, ter um panorama dos recursos 
naturais e coriseqüentemente uma visão do potencial dos recursos 
minerais, vegetais e dos tipos p~edomínantes de solo; estas informa~ 
ções técnicas possibilitarão às instituições governamentais traçar os 
projetos de deSenvolvimento da região, sejam dos aspectos 
industriais ou destinados à colonização e ocupação das regiões, 
possibilitando que esta imensa ãrea cerca de 55% da superficie do 
Brasil, possa o mais rapidamente participar do progresso econômico 
em marcha no País. 

O projeto visa implementar o desenvolvimento da pesquisa, 
principalmente na busca de informações do terreno, objetiVando a 
conclusão do projeto com a maior brevidade possivel. Para acelerar 
a coleta de informes, com referência aos recursos naturais, dentro de 
um curto espaÇo de tempo, torna-se necessário, naturalmente, um 
maior volume de recursos tendo em vista os altos custos na Região 
Amazônica, o que é explicável, principalmente pelas condições 
ecológicas reinantes. Por outro lado, as técnicas modernas usadas no 
projeto, para a localização de depôsitos minerais metálicos, vitais 
para a ~:.egião, é outro fator que justifica os altos investimentos para 
os trabalhos referidos. 

Atualmente o projeto vem desenvolvendo~se com a participação 
financeira do Programa de Integração Nacional, através do Ministé­
rio da Coordenação-Geral e Planejamento, além de apoio financeiro 
da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste- SUDENE, 
da Comissão Executiva do Plano do Cacau (CEPLAC), auxflio técni­
co administrativo do Instituto de Desenvolvimento Econômico e So­
cial do Pará (IDESP), dos Governos dos Estados da Bahia, Piauí, 
Maranhão, llniversidade de Brasilia (FUB), Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), Petróleo Brasileiro S/ A 
(PETROBRÁS). 

A área atual abrange cerca de 4.800.000 km1, dos quais 
2.900.000 km 1 acham-se em execução, tendo-se jã concluído cerca de 
1.600.000 km 2 de carta' planemétrica, e publicado cerca de 2.700.000 
km 2 de informações téCnicas relativas aos recursos naturais da região. 

Prospecção e avaliação de .Minérios. Sob este titulo está incluída 
toda sorte de pesquisa visando um denominador comum para 
levantamento, em termos de potencial de recursos, de todos os jaú­
mentos significativos de carvão, folhelho pirobetuminoso, fertilizan­
te" e os minérios metálicos nobres, ferrosos e não ferrosos. 

O conjunto de conhecimentos a ser adquirido permitirá uma 
r{Jpida avaliação de minerais atualmente carentes,· no âmbito dos 
minerais não ferrosos, salvo o estânio, o Brasil é grande importador, 
tendendo ao agravamento pela falta de uma pesquisa priÓ~itâria que 
defina nossas reais possibilidades, tanto no terreno geológico como 
no tecnológico, e de indústrias de beneficiamento. A titulo de ilus­
tra..;iúJ o cobre, chumbo, zinco, alumínio e antimônio, em nossas 
importações no qilinqOênio, têm a seguinte projeção: 

Ano 

19(5 
1976 
1977 
19711 
1'179 

Cr$ 

2.107.221,00 
2.263.436,00 
2.438.127,00 
2.639.213,00 
2.861.811,00 

Este projeto vinha sendo executado através de convênio da 
Co.mpanhia de Pesquisas de Recursos Minerais, com a Supervisão 
do DNPM. O projeto pelas características com que se reveste, de­
Yerá ter repercussão nacional e estará integrado aos objetivos do Pla­
no Nacional de Desenvolvimento. 

Pesquisas Científicas e Tecnológit:as - De acordo com a Lei n"' 
5. 740/71, de. I~' de dezembro de 1971, que cria a CBTN, esta Compa­
nhia construirá e operará todas as instalações industriais do "Ciclo 
do Combustível" necessária à produção do combustível nuclear no 
País. 

Para a execução do Projeto, foi ele dividido em cinco Subpro-
jetos como a Seguir se discrimina: 

I) Elel"T!ento Combustível 
2) Concessão (Produção do UF 6) 
3) Reproc(~Ssamento de Combustível Irradiado 
4) Enriquecimento de Urânio 
5) Tratamento de Rejeitas Radioativos 
Este projeto integra-se, portanto, ao Projeto Desenvolvimento 

da Tecnologia de Reatores em desenvolvimento na CBTN e ao Pro~ 
grama de Instalação de Centrais Nucleares promovido Pela Eletro~ 
brás. 

Pela Lei nç 5.740/71 de 1/12/71 que cría a CBTN, cabe a esta 
Companhia promover a gradual assimilação da Tecnologia nuclear 
pela Indústria e pelas Companhias de Eletricidades. 

A última das atividades da CBTN é a aplicação da energia 
nuclear para a produção de eletricidade. Neste contexto, a CBTN 
tem dois objetivos principais: 

Promover a gradual assimilação da Tecnologia nuclear pela In· 
dústria nacional. 

Construir e operar as usinas do ciclo do combustível nuclear. 
Para complementar, o Pais continua carente em matéria de 

urânio. Necessitando-se ampliar os esforços de pesquisas de urâmo e 
associados, visando a melhor conhecer as reservas nacionais. 

O Programa de referência para geração de energia elétrica de 
origem nuclear até o ano 2.000, irá exigir 90.000 t de urânio em for­
m·a de Yellow cake. Torna·se necessário acelerar os trabalhos de pes­
quisas com novos recursos e novos projetos. 

O Conselho Nacional do Petróleo, para que obtenha os resulta­
dos previstos no seu Regimento Interno (Portaria MME nç 800, de 
26/09/72, dispõe de organização com autonomia financeira e ad­
ministrativa, que o capacita ao dest:nvolvimento pleno de suas ati­
vidades meios e fins, mediante o uso e manipulação de recursos 
técnicos, hum<.tno'i c financeiros, de acordo com a Lei n~' 4.452 de 
5/IIJM, art.· 13. item 11. letra "d", regulamentada pelo Dec. 
n• 55.4BB. de CHJOI/65. 

As atividades do Conselho Nacional do Petróleo são desenvolvi­
das única e exclusivamente por seu corpo organizacional, lançando 
mão, entretanto, de convênios cuja finalidade é a realização de traba­
lhos de caráter técnico. 

A atuação do Conselho Nacional do Petróleo tem reperoussão 
do âmbito nacional, tendo sua justificativa expressa no quadr~ geral 
de sua competência, ao orientar e controlar a política nacional do pe­
tróleo e do carvão mineral. 

No setor Petróleo, a PETROBRÁS desenvolveu suas atividades 
procurando assegurar adequado suprimento de combustíveis ao 
mercado consumidor do País. A partir de 1970, intensificaram-se os 
trabalhos na Platuforma Continental, registrando-se resultados 
satisfatórios. 
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O programa Energia Elétrica vem merecendo especial atenção 
por parte do Governo Federal, intensificando o emprego de energia 
elétrica de origem hidráulica, visando à substituição dos geradores 
movidos à base dos derivados do petróleo. 

Além de ltaipu, e outros importantes aproveitamentos hidre­
létricos, devemos destacar os seguintes: Itumbi~ra, São Simão, Paulo 
Afonso IV, Xingó, Salto Santiago e outras de menor porte, mas de vi­
tal importância para o setor energético do Paf_s. 

Estudos estão sendo feitos da viabilidade econômica das bacias 
do Tocantins. Tucuriu, e São Felix, além de amplo programa de 
pesquisas do potencial da Amazônia, nos Rios Tapajós, Madeira e 
Xingu. 

O Projeto Regularização de Cursos de Água visa à melhoria daS 
condições de deflúvio do Rio Paraíba do Sul, que além de melhorar e 
minorar as condições críticas de alguns pontos da bacia, elevando 
descargas mínimas, melhora o saneamento básico do rio. 

Pelo Decreto nO? 681.324, de 9-3-71, com a participação das enti­
dades e critérios de proporcionalidade, o custo das obras terá a se­
guinte proporcionalidade: 

Governo Federal ..................................... 24,5% 
Governo do Estado de São Paulo ........................ 24,5% 
Governo do Estado do Rio de Janeiro ..................... 10% 
Light (Serviço de Eletricidades S/ A) ....................... 41% 

Essas são as nossas observações no que concerne à 
Programação do Mirtis.tério ora apreciado para o triênio 1915 a 1917. 

Não foram apresentadas emendas a este subanexo. 

São estas as cçmsiderações que levamos ao conhecimento da 
Comissão Mista de Orçamento. 

Em face do exposto, somos de parecer favorável ao Projeto de 
Lei n<.> 6, de 1974 (CN), que "Aprova o Orçamento Plurianual de 
Investimentos para o Triênio 1975/1977", na parte relativa ao 
Sub anexo 2200- Ministério das Minas e Energia. 

É o nosso parecer. 
Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 1.,. de outubro de 

1974. - Deputado Adhemar de Barros Filho, Presidente - Depu­
tado Nogueira de Rezende, Relator - Senador Alexandre Costa -
Senador Carlos Lindenberg - Senador Cattete Pinheiro - Senador 
Dinarte Mariz - Senador Eurico Rezende - Senador Fernando 
Corrêa- Senador Renato Franco- Senador Joio Cleofas - Sena­
dor Lourival Baptista- Senador Magalhies Pinto- Senador Guido 
Mondin- Deputado Amériro Brasil - Deputado Arthur Santos -
Deputado Cantídio Sampaio - Deputado Daniel Faraco -- Depu­
tado Geraldo Freire - Deputado Helbert dos Santos - Deputado 

Hugo Aguiar - Deputado Márcio Paes - Deputado Monteiro de 
Barros- Deputado Oswaldo Zanello- Deputado Parente Frota_..: 
Deputado Parsifal Barroso - Deputado PauUno Cícero - Depu­
tado Paulo Alberto - Deputado Pinheiro Machado - Deputado 
Raimundo Diniz- Deputado Sílvio Lopes- Deputado Vasco Neto 
- Deputado Joel Ferreira - Deputado Padre Nobre - Deputado 
Renato Azeredo - Deputado José Camargo - Deputado Joslas 
Gomes- Deputado Ruydalmeida Barbosa. 

PARECER N' 62-S/74-CN 

Da Comlssio Mista de Orçamento, sobre o Projeto de Lei 
nq 6, de 1974 (CN), que "apron o Orçam•mto Plurianual de 
Investimentos para o triênio 1975/1977". 

3 000 - Transferências a Estados, J)Jstrito Federal e 
Municípios e Reserva de Contingência. 

Relator: Deputado Joel Ferreira 
O Orçamento Plurianual de investimentos prevê para o Anexo 

J.OOO- Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios­
os seguintes totais gerai.~: 

1975 - CrS 14.186.237.300,00 
1976- CrS 16.161.016.700,00 
1977 - CrS 17.857.461.000,00 
Estes totais são oriundos dos recursos ordinários e vinculados, 

de acordo com o que preceitua a Constituição Federal, arts. 25 e 26. 
Isto posto, somos de parecer favorável à aprov<1ção do' Orça· 

menta Plurianual de Jnvestimentos1 no tocante às Transferências a 
Estados, Distrito Federal e Municípios e Reserva d~: Contingência. 

Sala da Comissão MiSta de Orçamento, em 2 de outubro de 
1974. - Deputado Adhemar de Barros Filho, Presidente - Depu· 
tado Joel Feneirll, Relator - Senador Alexandre Costa - Senador 
Carlos Undenberg - Senador Cattete Pinheiro - Senador Dlnarte 
Mariz ·- Senador Eurico Rezende - Senador Fernando Corrêa -
Senador Renato Franco - Senador Joio Cleofas -- Senador Louri­
val Baptista- Senador Magalhães Pinto - Senador Guido Mondln 
- Deputado Américo Brasil - Deputado Arthur SarJtos - Depu­
tado Cantídio Sampaio - Deputado Daniel Faraco - Deputado 
Geraldo Freire - Deputado Helbert dos Santos - Deputado Hugo 
Aguiar - Deputado Márcio Paes - Deputado Mtmttiro de Barros 
- Deputado Nogueira de Rezende- Deputado Oswaldo Zanello -
Deputado Parente Frota- Deputado Parslfal Barroso- Deputado 
Paulino Cícero - Deputado Paulo Alberto - Deputado Pinheiro 
Machado- Deputado Raimundo Diniz- Deputado Silvio Lopes­
Deputado Vasco Neto - Deputado Padre Nobre - Deputado 
Renato Azeredo - Deputado José Camargo - Deputado Josias 
Gomes- Deputado Ruydalmeida Barbosa. 

,IIESUJIIO ANUAl. OA DESPESA POR !MIDAOE 

' - ~!!,Ff:l~tl~lfo~ ,!, l S.UCQ~• RUY•IHI FU!J;I!A~ I M!,!NJ!;IP lO ' 
t 0 O I (I O • • • I ' ' ' ' ' • ' ' . ' ' I :1 l l 

)(101 ~rtuR.soS 508 SUPfii.VJSlO DO f41N1SlEli.IO DA fAZENDA s.sol'.022:900 6. U9, 86a.ooo 6,S5l.61rt.200 

)002 lt~CURSOS ... SuPEIYISlO 04 SECRETARIA DE Pl.ANfJAMENfO 
DA PilES IO~NCIA DA ftEPV8LIU l.O•U.l9'o.OOO 1.)10,)68.000 t.zs .... l'oa.ooo 

3003 ~ECUJI.SOS SOD SUPEli.YJSIO 00 111NISTEIUO DAS 
IIIINAS f ENEIICIA 1.995.120.000 2.25),480.000 z.sz1.a1o,ooo 

soo .. RECVR.SCI$ SOD SUPERVISI:O 00 MINJSfERIO DOS T!I.ANSPORTfS S.o .. 2,SJO,'o00 5.999,288.000 ~o.9Dl.na.ooo 

)005 TRANSFEll.fNCIAS AO GOVERNO DO DISTRITO FfDUAL 59'<. 790.000 608.012.700 r.21.s ..... so 

10f.O,l .. 

• 
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'·'"'" 
• 

ORÇAMENTO f:U:Siii'IO O.l DESPESA PGI: ÓltG&Oo "ONTE DE lECUfi~OS E Al'lltACIO 
rLURIANU4L 

SOJO • fiUNSHII.t'tCU$ A uuoo~. OISfiiiTO FEOU~l f IIIUNitfPIOS 

c::s;:·] L 9 ' . I 1 'I l 6 I 1 'I f T I 
J CORIIENUS I , .... , U.l I TOTAL I CORRHtlU ! CAI'ITAL I TO fAli. I COIUI[IIIJES I CAPI U.L I TOT 1.L I 

T 1E S (,) U 111 0 '·"'·'"·"j '·"'·"'·"' l\,U6oZlf,JO •·••J,,os.Ja 'lo !L lo ,0~.40~ U, UI,OI6, 700 1.rn ·"''?-•oo ........... :~ "·'"······· 
OlOtJ!ÃllOI l'lto,ZT).ZO 1)4,S69,TO tl0oi4Z,'IO 'HT,U3,90 1Jio606.100 ti6.0.0.roo 

"'·''"· .. oo 142ol6\o60 901,621,00 

VI'ICUl .. OOS s.th.·nz.aoo •· , .. a •• ,.z. so 11. :U S, n+, 40 5oi96,0T4,40 9.J18,9Qt.6Dtll L5,2T4,9T6 0 0QO 6.462.!19~.400 o .... l.:!'t9o600· 16.955.1 .. 6.,00 

I TOT .._L GUIA L f s. 91 o. r os. 30~ e.zn. SJZ, o o~ t 4. 186.211, s~al 6, MJ. soa. ~oj 9. Sll. soe,4oo\ 16. 161. 1116, 7oOJl. 22 L, 4Sl. eoo~o.uo.Ol4,lOO]l 7 ,aST.46T .oo~ 

PARECER N• 62-T /74-CN 

Da Comissio Mista de Orçamento, sobre o Projeto de Lei 
p'i' 6, de 1974 (CN), que aprova o Orçamento Plurianual de ln-. 
vesthnentos para o triênio 197!/1977- referente ao Subanexo 
l.SOO- Ministério da Saúde. 

Relator: Deputado Américo Brasil 

De acordo com o que dispõe o parágrafo único do artigo 60 da 
Constituição Federal, e nos termos do artigo !9 do Ato Complemen· 
tar n9 76, que alterou a redação do art1go 89 do Ato Complementar 
n'i' 43, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República .. no prazo es· 
tabelecido pela Lei Complementar n<:> 9, de 1970, submete ao Con­
gresso Nacional o Projeto de Lei n9 6, de 1974 (CN), que aprova o 
Orçamento Plurianual de Investimentos (OPI) para o triênio 
1975/1977. 

O referido Projeto consigna no triênio 1975/1977, para o Minis­
tério da Saúde, uma despesa de Cr$ 2.944.596.900,00 (dois bilhões, 
novecentos e quarenta e quatro milhões, quinhentos e noventa e seis 
mil e novecentos cruzeiros), que corresponde a 0,82% do total geral 
de CrS 357.857.293.100,00. 

O quadro que segue espelha os percentuais da despesa consigna­
da em cada exercício, em relação ao total por ano no Ministério que 
ora relato: 

~ ~~ MlNlS'l'.ER!O. SA0DE ..!.. 
1!t7S 108,204.295' 200 9SS.l29.600 (1,88 

U76 120, 90S .~06. 200 98~.546-400 0,81 

1!:177 H8.747.~ 1.002,920.900 o, 77 

357,857.~93.100 2.944,596.900 

S.qundo a fonte de recul"sos, sio as sequintes 

as V.rbas consiqnedas no Orçamento P1ul"1anua1 de lnvasttmentos:: 

~ 
RECURSOS J)O RECURsOS DE 

~ T!:souao OUTRAS FONTES 
1975 82r.JiiT.TOO 1Z5.745.5óó !155.129.600 

1976 856.769.100 129.777.300 986.Sf6.f00 

1977 @84.728.9"0 118.192.000 1.002.920.900 
2.570.882.100 373.714.800 2.9U.S!16.900 

Obsflrve-se ~~&& 41ainu1çio da 1!176 pera 1977, -

Recursos 4e O!ltras Fontes, <la orcl.&Jrt. de Cr$ 11.583.700,00, obe 

decen.cl.o o critirio da preço const&l:lt& adotado pe1• secratui-; 

da P1anaj-nto d• Prasicl.i~:~cia da bpúb11ca. 

OS l:ecursos extarn~ prori-. - ""rta da oper.!. 
ções d• cr6d1to, camo demonstra o quadro aba1ao 1 

1'975 !!!! !!!!. 
OUTRAS I'ONn;S DI: JUICUitSOS- 86.370.$00 90.402.300 97.S67.000 

RECURSOS EXTERNOS - 39.37S.OOO 39.375.000 20.625.000 

125.}45.$00 129.7}7.300 118.192.000 

Por cateqorias acon&a.icas, assill estão cl.istr! 

buidas as verbas cl.o Plurianual no triinio 1975/1977• 

~ @Em~~~; DEm~~DE 'tOTAL 
1975 7JJ:'lJI:Td"o lSs:n"f":Too 955.129.600 

19711 830.339.300 

1977 8g.ao9.4oo 
2.fllo6JO.SUO 

156.1:01 .toa 
lSl.lll.$00 

462.t66.400 

986.546.400 

1.002.920.900 

2.94f,S96.900 

RECURSOS A SEREM PR03-RAMADOS PEI.D MINISTSR!O DA SA'ODE, POR FONTE, mCUJSIVE SOB 

COORDENAÇlO CENTRAL 

CR$ 1,00 

TESOURO OUTRAS i?Oh'TES 
AUOS TCTAL 

25 00 - J.:,s. 
22._00 - M.S. 2b 00 - E,G.U, SOJ.tA 

1975 f'29.3b4.100 627.500.000 l.-456.LH.l00 125.745.500 1,5,2.629.600 

1976 ó56.769.100 752.400.000 1.609.169.100 129.ffi.300 1.73··.946.400 

1977 on4.72S.goo !65.300.000 1.750.020.900 11!. .19'2.500 l.~6-.'22l,lt00 

-
TOTAL 2.S70.ft2.100 2.245.200.000 4.t.16.Ck..2 .100 373.715.300 5.>'9.797.400 
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DaJaas &baixo as doteções d.as un1d ... .to lt1n1!. 
t6r1o no triênio: 

t ,): 

UNIDADES 1975 1976 1977 

Gab1aete do Ministro 8.9]6.300 8.936.300 6.936.100 

leenttar1a Geral p.11.740.800 111.521.100 98.944.500 

S.Cnttar1a Gllral-En• 
t14adllll Su~r:vhionad.aa 282.675.600 294.242.900 307.673.400 

1napottc.ria Geral de Pi• 
~~~ça• 2.104.700 2.104.700 2.104.700 

Consultoria Jurt41.ca 910.900 920.100 929.100 

Diviai~ ele Se<;JW:'ança • 
l.nfo~çõ .. l.l.&5.JOO 1.930.500 1-976.500 

Dep&!t~~Mnto .de Ada!Di! 
lO.JU.-500 traçao 10 .. 344.590 10.344.500 

Secretaria &I Saúde PG-
blica :ua. o 53. 8oo 120.417.500 123.095.000 

Supe:Z:ibtendlnci-. d.e C.. 
panhllll de SaÚde Pilbl1ci 207.283-400 21J.O(i0.500 216.389.7011 

secretaria de a. .. isdn-
<::t.a Mld.ica 102.825.5~ 1.09.91$.200 U.l.JOJ.900 

Dele<Jaciaa Fede:raia •• ..... U.067.800 12.ou;aoo 12.1167.800 

O.partamento 4o h&.oal 61.249.500 61.241.500 '1. .• 241.500 

'tO'!' AL 919.377-~00 946.7!1].600 U6.0l3.t00 

Analisartl'mos, agora, as principais programações do Ministério 
no triênio 1975/1977: 

I. Assistência Financeira a Instituições Médico-Hospitalares 

Trata-se de dotação destinada a coleta, análise, desembolso e 
controle de subvenções ou auxílios financeiros a entidades hospitala­
res, pára-hospitala.res e oulras do gênero. As entidades beneficiadas, 
entre outras, serão a Fundação das Pioneiras Sociais e à Cruz Verme· 
lha Brasileira. 

Estão previstos os seguintes recursos Ordinários do Tesouro: 

1975 1976 1977 

16.198.000 17.007.800 17.858.200 

l. Amplltlçio e Reaparelbamento de Unidades Médico-Sanitú'las. 

Destina·Se ao reequipamento, compra de equipamentos médico­
hospitalares, modernização de 45 Unidades, obras em ·20 prédios de 
Hospitais, Institutos de Pesquisa e Unidades Sanitárias. 

Este projeto envolve órgãos do Ministério da Saúde e será 
desenvolvido no triênio com aplicação dos seguintes recursos de ou­
tras fontes (operações de crédito): 

1975 1976 1977 

26.250.000 26.250.000 7 .500.000 

3. Sistemas IntegradO! de Sel"l'iços de Saúde 

Trata-se da constituiçà_o do Grupo Central da Administração 
Têcnica para coordenação e supervisão do Programa, envolvendo 
assistência técnica a entidades, treinamento de especialistas no Setor 
Saúde, inclusive, no exterior, além da instalação e aparelhamento de 
\50 Unidades Auxiliares de Saúde no triênio. 

A sua área de execução será no norte de Minas Gerais, oeste da 
Paraíba e centro de Pernambuco. O projeto contará com recursos 
oriundos da USAID. prazo de 30 anos. 

A dotação p-ara o ~riênio se~á: 

1975 1976 1977 

. ,,,;;{ 45.375.000 45.375.000 

4. Coall'Oie .. T-

45.375.000 

Tfata.se·de projeto prioritário do Ministério, tendo por objeti~ 
vo precípuo: a) proteção preventiva mediante aplicação da vacina 
BCG do grupo etário de O a 15 anos; b) tratamt:nto intensivo dos 
doentes através de unidades estaduais de saúde; ç) vacinar no perío· 
do 2~ inilhões de pessoas, como tomplementaçào às Secretarias de 
Saúde dos Estados, 90.000 diagnósticos de casos novos e 65.000 tra~ 
tamentos. 

Recursos previstos a serem aplicados no período: 

Ano Tesouro Outras Fontes Total 
(Onllairloo) (Convênios) 

1975 39.350.500 15.905.300 55.255.800 
1976 39.495.800 15.905.300 55.401.100 
1977 39.595.800 15.905.300 55.501.\00 

5. Controle da Lepra 

Trata-se, também, de projeto prioritário do Governo, tendo por 
finalidade a realização de investigações para a ider1tificaçào de doen· 
tes; o treinamento de pessoal especializado e auxílios a entidades que 
cooperam no tratamento, prevendo-se, para o período, o tratamento 
aproximado de 200.000 doentes, o treinamento de 280 paramédicos e 
150 mêdicos e a descoberta de 17.000 casos. 

Custo estimado no triênio corn recursos do Tesouro (Ordiná­
rios): 

1975 
1976 
1977 

11.200.000 
11.610.100 
12.095.900 

6. Coardenaçio das Campanhas de Ern.dkaçi1> e Controle de En~ 
demias - Erradicaçio da Maliria. 

Objetivos priorltários do Ministério: 
a) erradicar a malária da área endêmica de 6,9 milhões de Km2 

através de execução gradual, contínua e progressiva, seguida da eli· 
minação dos focos residuais; 

b) impedir a rcinstalação da endemicidade nas áreas erradica­
das, mediante vigilância epidemiolôgica; 

c) proteger 15,8 milhões de brasileiros de áreas de malária }á 
erradicada e 19,2 milhões em áreas com transmissão sob operações 
de ataque; 

d) realização de operações de inseticida e ou c'perações d-.: epide­
miologia: aplicação semestral de inseticidas para destruir os trans· 
missores, medidas antilarvárias, decteção e medic:ação dos doentes, 
controle profilático das migrações internas, vigilância contra reinsta­
laçào da endemia, controle profilático das fronteiras. 

No periodo de 1975/77, as rases operacionais (:ompreenderão: 
Ataque: 6 milhões de domicflios dedetizados, utilizando 7 tone· 

ladas de inseticidas, 2,1 milh~s de exames t consumo e 12,7 milhões 
de comprimidos, 

CouoiW.çio: Consumo de 8 milhões de comprimidos c 1,3 mi­
lhões de exames. 

Maauteaçio: Consumo de 2,8 milhões· de cQmprimidos e 472 
mil exames, corn 23,6 milhões de habitantes sob vigilância. t ativi· 
dade nacional, coordenada nas Amé:ricas pela Organização Pan~ 
Americana de Saúde. compu1sór~a devido a cOmpromissos interna· 
cionais. 

' 



4500 Sábado 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (~o 11) Outubro de 1974 

Custo çstimado da Atividade no triênio: 

1975 
1976 
1977 

99.280.400 
102.957.000 
103.260.000 

Devemos salientar que com a finalidade de ampliar as ati­
vidades da erradicação da malária haverá, no período, disponibi­
lidade de Recursos sob Supervisão da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República. 

7. Controle da Esqulstossomose 
Existe projeto prioritário, com o mesmo titulo, constante no 11 

PND. 
A meta para a erradicação será: 
a) reduzir a prevalência e evitar o estabelecimento em novas 

áreas, principalmente nas de maior desenvolvimento. O controle de­
verá ser efetivado através do tratamento dos doentes. combate ao 
planorbídeo, saneamento básico e educação sanitária. 

b) realização de inquéritos helmintológicos com cerca de I mi­
lhão de exames e inquéritos malacológicos e ataque antiplanorbídeo 
em cerca de 58 municípios. 

Custo estimado da Atividade no período: 

1975 1976 1977 

7.340.200 7.5i3.000 7.847.000 

O controle da Esquistossomose contará com recursos adicionais 
atribuídos a Encargos Gerais da União, para ampliação de Suas me­
tas. 

8. Controle da Doença de Chagas 
Trata-se de endemia vinculada ao atraso sócio-econômico das' 

áreas rurais, estimando-se em 5 milhões o número de pessoas infecta­
das, notadamente nas regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordes­
te. Atinge, em sua forma cardíaca, a faixa etária de 25-30 anos, sendo 
responsável por "morte súbita". 

O 11 PND classifica-o como projeto prioritário. 
A campanha do Ministério neste setor será a seguinte: 
a) levantamento triatomínico nos diversos Estados para conhe­

cimento dos índices de infecção natural e determinação da prevalên-. 
cia nas div_ersas regiões (I milhão de prédios e expurgo domiciliário, 
através de 595.000 borrifações); 

b) luta antivetorial através da borrifação predial com BHC 
para interromper, a curto prazo, o ciclo domicilíârio;' 

c) melhoria da habitação e vigilância entomológica através de 
educação sanitária (2,2 milhões de prédios). 

Custo estimado na atividade, durante o perfodo: 

1975 1976 1977 

44.069.600 45.508.000 47.209.000 

O controle do mal de chagas contará para ampliação de suas me­
tas com recursos adicionais destacados em Encargos Gerais da 
União- Recurs.os sob Supervisão da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República. 

9. Controle da Feb"e Amarela 

f: projeto prioritário do 11 PND. O Ministêrio pretende executar 
os seguintes serviços: 

a) manter erradicado o transmissor urbano e controlar a febre 
amarela silvestre. 

b) consolidar a erradicação em áreas reinfestadas em 1967 e 
1969, no Pará e Maranhão; 

c) vigilância do transmissor urbano através da inspeção de ca­
sas e instalações nos portos, aeroportos e postos fronteiriços (preven­
do-se o total de 1,7 milhão de inspeções, cerca de 9 milhões de 
vacinações e 1.100 viscerotomias), 

O controle da doença é compulsório, tendo em vista os com­
promissos internaCionais. 

Aplicação prevista de recursos do Tesouro (Ordinários) no 
triênio: 

1975 1976 1977 

11.255.200 11.255.200 11.255.200 

Para ampliação da atividade no período, prevê-se aplicação de 
recursos adicionais consignados através de Encargos Gerais da 
União. 

10. Controle da Peste 

Existe projeto prioritário constante do 11 PND, com o mesmo 
título. Metas a serem alcançadas: 

a) vigilância epidemiológica prevista em 2.394 localidades com 
apoio de laboratórios de campo; 

b) profilaxia ofensiva anual prevista com desratização de 
86.000 prédios, dis.tribuição de 428.000 doses de raticida e aproxima­
damente 56.000 práticas de anti-ratização. 

Custo estimado durante o período com recu1sos do Tesouro (Or­
dinários): 

1975 1976 1977 

11.255.000 10.891.000 10.891.000 

Para ampliar as metas no período 75/77, o serviço contará com 
recursos adicionais consignados através de Encargos Gerais da 
União. 

11. Controle de Outras Endemias 

Para alcançar este objetivo o Ministério pretende realizar inqué-­
ritos, vigilância epidemiológica, profilaxias, tratamento de porta­
dores e educação :;anitária para o combate ao tracoma,leishmaníose, 
filariose, bouba e outras. 

Custos estimados no período provenientes do Tesouro (Or· 
dinários): 

1975 1976 1977 

24.821.800 25.412.800 26.436.100 

Il. Assistência Financeira a Insdtulções Partldputes da c..,.. 
panba Nacional de Saúde Mental 

Trata-se de dotações destinadas à manutenção da rede pública 
de hospitais e ambulatórios e ajuda supletiva a instituições privadas. 

Estão previstos os seguintes recursos do Tesowo (Ordinários) 
no triênio: 

1975 1976 ,,. 
2.525.000 2.777.500 3.055.300 

13. Melborallllento de Unidades de Atslstêncla Médlco-Psiquljtrl-

Trata-se da distribuição de verbas para obras de recuperação 
dos seguintes hospitais para psicopatas: Hospital Pinel, Centro 
Psiquiátrico Pedro 11, Colônia Julianp Moreira e Manicômio Judi-
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ciá,io Heitor Carrilho, prevendo-se, para tanto, a· tecuperação de 
4.300 m1 no período. 

Os recursos do Tesouro previstos no triênio são ôs seguintes: 

1975 1976 1977 

1.154.100 1.269.500 1.396.500 

14. Proteção e Recuperaçio da Saúde Me11tal 

E programa prioritário do li PND, com as seguintes metas 
básicas: 

a) manutenção e desenvolvimento das ações técnicas nas Uni­
dades Ex.ecutivas com a implantação, no período, da psiquiatria co"' 
munitáría (90 Unidades Integradas de Saúde Mental); 

b) custeio de 4.000 leitos em hospitais gerais, para atenditncnto 
psiquiátrico; 

c) treinamento de psiquiatras, psicólogos, assistentes sociai§, 
enfermeiros, atendentes e agentes comunitários (aproximadamente 
5.000, no triênio). 

Custo no período em Recursos do Tesouro (Ordinários): 

1975 1976 1977 

57.148.900 60.301.000 60.151.700 

15, Controle do Câncer 

Ê, também, uma das metas prioritárias do IJ PND. Objetivos 
básicos: 

a) auxílios para equipamentos e instalações a Hospitais parti­
cipantes da Campanha Nacional de Combate ao Câncer; 

b) tratamento de doentes, exames preventivos em Hospital alta­
mente especializado- Instituto Nacional de Câncer; 

c) formação de técnicos especializados e pesquisas sobre o 
câncer. 

Recursos do Tesouro (Ordinários) previstos: 

1975 1976 1977 

21.566.200 23.602.200 24.533.500 

Além destes, estão consignados outros recursos adicionais atra­
vés dos Encargos Gerais da Úni.ão. 

16. Funda4;;ào Seni4;;os Especiais de Saú.de Pú.blka 

Melhoría da habitação rural para controle das doenças de Cha­
gas e peste. 

A FSESP procurará equacionar racionalmente o controle das 
doenças de Chagas e peste. Para isto, promoverá a melhoria física, 
no triênio. de 60.000 habitações em área di elevada prevalência das 
mencionadas doenças, impedindo o alojamento e proliferação dos 
insetos vetores. 

Estima-se para o período o seguinte custo (RecurS"os do Te­
souro): 

1975 1976 1977 

3.312.000 5.800.000 11.900.000 

17. Fundação Serviços Especiais de Saúde Pública 

Construção e ampliação de sistemas de abastecimento de água. 
O li PND considera o projeto prioritário. Meta: início, pros-

seguimento e conclusão da construção de sistemas de abastecimento 

/~-, 

de água nas áreas rura~s mais sujeitas à esquistoss•Jmose, tracoma. fe- . 
bre tifóide, amebiase, gastrenterites e outras do1:nças, cuja incidên­
cia estã estreitamente relacionada à ausência de ·.;anêamento bâsico. 
Está programada para o período a conclusão de 53 sistemas, e novas 
consttucões e ampliações em mais l42localidades . 

.:;_~-'Recursos previstos no período: 

Ano r.....,., Oatras Fontes Total 
(Ordlnárioo) (Direi. Arreud.) 

1975 5.000.000 2.478.000 7.478.000 
1976 5.000.000 2.500.000 7.500.000 
1977 5.800.000 3.200.000 9.000.000 

18. Fundação Seniços Espetials de Saúde PUblica 

Assistência Técnico-Administrativa aos Serviços Autônomos de 
Água. 

Prevê-se, para o triênio, a execução dos segúintes serviços: 
a) administração de serviços locais de água e esgotos, em con­

vênio com as municipalidades; 
b) assistência técnica a serviços de água situados em pequenas 

localidades do N arte e N ardeste; 
c) em 191'7 os serviços administrativos serão 350 e os serviços 

assistidos serão 100, contra, respectivamente: 270 e 40 em 1974. 
Recursos previstos no período: 

Ano Tesouro Outras Fontes Total 
(Ordinários) 

1975 6.226.700 465.900 6.692.600 
1976 6.600.000 490.000 7.090.000 
1977 7.000.000 510.000 7.510.000 

19. Fundação Senlços Especiais de Saúde Púll11ica 

Trat;He de projeto prioritário constante do IL PND. As metas 
principais são: 

a) orientar na execução e manutenção de mdhorias rudimenta­
res de saneamento básico para uso domiciliar ou escolar, nas loca­
lidades não servidas por sistemas públicos, principalmente quanto ao 
destino adequado dos dejetos; 

b) nas localidades que dispõem de abastecimento de água e rede 
de esgotos, estimular as conexões dos domicílios e escolas aos siste­

mas; 
c) no período deverão ser executadas, aproximadamente, 

160.000 melhorias sanitárias. 
Recursos previstos no triênio: 

Ano Tesouro Outras Fonte& Total 
(Ordinários) (Dlret. Arrecad.) 

1975 7.170. 700 5.853.000 13.023.700 
1976 7.529.200 6.145.600 13.674.800 
1977 7.905.800 6.452.600 14.358.400 

20. Instituto N acionai de Alimentação e N u.tri~:io (IN AN) 

Assistência e Educaçãoo Alimentar. 
Constitui uma das prioridades constantes do 11 PND, tendo por 

finalidade: 
a) promover a complementação e educação 1:lementar, em par­

ticular para os grupos de gestantes e de crianças ati: 14 anos. 
b) a fase de implantação bãsica compreende: estudos, avaliação 

e treinamento de pessoal, no período julho de 1974 a dezembro de 

1977: 
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c) a fase de execução consta de assistência ~gestantes, nutrizes, 
lactentes e pré-escolares, assim como de confecção de material audio­
visual e estabelecimento de normas e instrução. No período está pre­
visto o atendimento a 1.670.000 pessoas. 

Custo do projeto com recursos do Tesouro (Ordinários): 

1975 .......................................... . 
1976 ......................................... . 
1917 ........................................ . 

50.000.000 
52.500.000 
55.125.000 

ll. Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN) 

Estímulo à produção e ao consumo de alimentos essenciais. 
~.também, projeto prioritário constante do li PND. As metas 

são as seguintes: 

a) promover o aumento da oferta de alimentos de alto valor 
nutritivo e de sua demanda pelos grupos de baixo nível de renda; 

b) aqui~içào de 10.000 toneladas de alimentos e o treinamento 
de 1.000 pessoas. 

Custo estimado: 
1975 
1976 
1977 

18.000.000 
18.900.000 
19.845.000 

22. ,Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição 

Combate a carências nutricionais específicas. 
Como os anteriores, é projeto prioritário constante do 11 PND, 

tendo por finalidade básica: 
a) promover a redução das carências nutricionais em particular 

de iodo, vitaminas A e B, ferro e flúor de maior disseminação e de 
mais graves.'i,onseqüéncias para a saúde, principalmente nas áreas 
!llenos desenvolvidas, através da adição de elementos nutrientes aos 
alimentos de uso comum e obrigatório e a água de consumo público; 

b) a fase de implantação básica do Projeto compreende estudos 
preliminares e treinamento de 220 técnicos e 75 auxiliares; 

c) a fase de execução constará da· realização de seminários, reu­
niões, de financiamento para pesquisas e preparação de normas e 
manuais técnicos. 

Recursos do Tesouro (Ordinários): 
1975 5.100.000 
1976 5.315.000 
1977 5.622.800 

Recursos sob Coordenação Central- Encargos Gerais da União­
Supervisão da Secretaria de Planejamento da Presidência da Repú­
blica. 

Faremos referência a projetos e atividades da Função Saúde e 
Saneamento, cujos recursos estão sujeitos a apresentação d:.: Plano de 
Aplicação posterior. 

1. Assistência Médico-Sanitária 

Para dinamização da Atividade 2367 - Controle do 
cujo Órgão executor é a Secretaria de Assistência Médica. 

Estão consignado no OPI os seguintes recursos: 
1975 100.000.000 
1976 
1977 

108.000.000 
114.500.000 

Câncer, 

2. Ampliação de Seniços de Saúde em Áreas de Valorização Eco-­
nômica 

Trata-se de projeto prioritário constante do 11 PND, tendo 
como mda: 

a) implantação de uma infra-estrutura de saúde ao longo das 
.Rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém, para promover a 
assistência médica preventiva ao& habitantes da área e impedir a 
introdução de doenças transmissíveis procedente" de outras regiões; 

b) ampliação de 3 Unidades de Saúde e a construção de 22 no 
período, bem como a manutenção Cm 1977, de 45 Unidades, treina­
mento, no triênio, de 224 servidores para funcionamento das novas 
Unidades. 

Recursos estimados do Tesouro (Ordinários): 
1975 23.000.000 
1976 
1977 

24.800.000 
26.300.000 

J. Apoio a Projetos na Área de Saúde Materno-Infantil 

Destina-se a seguinte programação: 
a) orientação a aproximadamente 50.000 mulheres no período 

pré-natal e pré-concepcional, assistência a 300.000 gestantes e 250 
mil parturientes; 

b) assistência a 300.000 crianças de menos de I ano, a 800.000 
crianças de I a 4 anos de idade, bem como educação integrada da 
família c da comunidade e treinamento em saúde-infantil. 

Devemos salientar que estes projetos serão executados mediante 
convênios com as Secretarias Estaduais e alocação de recursos às 
Unidades Federativas. 

· Recursos consignados:. 
1975 
1976 
1977 

51.200.000 
55.300.000 
58.600.000 

4. Apoio a Projetos Especiais na Área de Saúde Pública 

Trata-se de prover o Ministério da Saúde de dotação especial, 
tendo em vista os prováveis surgimentos de calamidades públicas, 
surto de doenças graves (cuja erradicação depende da liberação de 
recursos imediatos, sem maiores entraves burocráticos), mediante 
convênios com as Secretarias de Saúde dos Estados para o trata­
mento sistemático e eficiente. 

Recursos J1revistos do Tesouro (Ordinários): 
1975 300.000.000 
1976 398.800.000 
1977 490.500.000 

S. Controle e Erradicação de" Endemias 

Trata-se de recursos que servirão para reforçar as dotações das 
atividades de erradicação e controle de endemias, entre outras: malá· 
ria, esquistossomose, doença de Chagas, peste, etc. 

Estima-se que no controle à malária serão aplicados, aproxima­
damente. 40% dos recursos. 

Estão previstos no período RecUJsos do Tesouro 
(Ordinários): 

1975 
1976 
1977 

104.SOO.OOO 

113.100.000 
119.900.000 

6. Saneamento Básico em Áreas Rurais 

É projeto prioritário, com a finalidade de iniciar a construção de 
melhoria de saneamento, especialmente pequenos abastecimentos 
de água em comunidades rurais, objetivãndo o controle de doenças 
transmissíveis de vinculação hídrica·, sobretudo diarréias infecciosas 
e esquistossomose. beneficiando, assim, aproximadamente 1.100.000 
habitantes. 

Custo estimado para o período com Recursos do Tesouro (Or­
dinárjos): 

1975 
1976 
1971 

32.600.000 
35.200.000 
37.300.000 

Foi apresentada ao presente suba nexo uma (1) única emenda de 
autoria dn ilustre Senador Magalhães Pinto, que solicita destaque de 
Cr$ 9.000.000,00 durante o triênio, da dotação de 
CrS 16.198 000.{)(' ( 1975), CrS 17.007.800.00 ( 1976) e 
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Cr$ 11.8.58.200,00 (1917), Assistência Financeira a Instituições 
Médico·Hospitalares. 

Trata·se de dotação destinada_ a coleta, análise, desembolso e 
controle de subvenção ou auxílios financeiros a entidades hospitala­
res, pára-hospitalares e outras do gênero. As entidades beneficiadas, 
entre outras serão a Fundação das Pioneiras Sociais e Cruz Verm~ 
lha Brasileira. 

À vista do exposto, opino pela rejeição da emenda. 
Voto do Relator 
a) pela rejeição da emenda nv l 
b) pela aprovação do Projeto, na parte referente ao Ministério 

da Saúde. 
. 1:: o nosso parecer. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 02 de outubro de 
1974. - Deputado Adhemar de Barros Filho, Presidente - 1 

Deputado Amêrico Brasil, Relator - Ad toe - Senador Alexandre 
Costa - Senador Carlos Lindenberg - Senador Cattete- Pinheiro -
Senador Dinarte Mariz: - Senador Eurico --Rezende __: 
Senador Fernando Corrêa - Se"rtador Renato Franco - Senador 
João Cleofas - Senador ,Lourival Baptista - Senador Magalhães 
Pinto - Senador Guido Mondin - Deputado Arthur Santos 
Deputado Cantídlo Sampaio - Deputado Daniel Faraco -
Deputado Geraldo Freire - Deputado Helbert dos Santos -
Deputado Hugo Aguiar - Deputado Márcio Paes - Deputado 
Monteiro de Barros - Deputado Nogueira de Rezende - Deputado 
Oswaldo ZaneUo - Deputado Parente Frota - Deputado Parsifal 
Barroso - Deputado Paulino Cícero - Deputado Paulo Alberto -
Deputado Pinheiro Machado - Deputado Raimundo Diniz -
Deputado Sildo Lopes - Deputadn Vasco Neto - Deputado Joel 
Ferreira - Deputado Padre Nobre - Deputado Renato Azeredo -
Deputado José Camargo - Deputado Josias Gomes - Deputado 
Ruydalmeida Barbosa. 

PARECER N• 62-U /74-CN 

Da Comlssio Mista de Orçamento, sobre o Projeto de Lei 
n11 6, de 1974 (CN), que aprova o Orçamento Plurianual de 
lnvestimentot para o triênio 19'75/1977, na parte relativa ao 
Ministério da Educação e Cultura - Código J .500''. 

Relator - Deputado Américo Brasil 

Sumamente honrado com a atribuição que nos foi cometida, de 
relatar o Ministério da Educação e Cultura no Orçamento Pluria~ 
nual de Investimentos para o triênio 1975/1977, procuraremos desin­
cumbir~nos nessa tarefa analisando o documento em apreço dentro 
de um sentido tanto político-social como sob o aspecto financeiro. 

Preliminarmente gostaríamos de fazer um restropecto no tem~ 

po, na metodologia aplicada à elaboração orçamentâria. 
O Brasil, de algum tempo para cá, vem procurando alcançar o 

melhor desiderato no que concerne à orçamentação. Tem os procura~ 
do sair do sistema departamental, onde se visava unicamente a orça­
mento de cada ministério nu ór~àn, rass<~ndo-se pànJ o sistema pro­
gramático. Haja vista quando, em meados de 1964, implantou-se no 
País o Orçamento-Programa. Deixou~sc de falar. então. no orçamen­
to do Ministério X ou Y mdo-~c operar com o programa z. 
executado por aqueles ministérios. 

~ bastante oportuno historiarmos o nascimentn do Orçamento 
Purianual de Investimentos (OP1). 

Tudo começou com a elaboração da Lei Complementar n~' 3, na 
forma do disposto no art. 46, inciso IH, da Constituição, vigente ain-

ção do Plano Nacional, o que foi aprovado e sancionado pelo Presi· 
dente da República. 

Em 1969, com o recesso parlamentar então decretado, o Presi­
dente da República editou o Ato Complementar n~' 43, que seguia, 
praticamente, a mesma linha da Lei Complementar n~> 3. 

Baseados na legislação vigente, não deveria o Orçamento Pluria· 
nual de lnvestimentns incluir em seu bojo as dt:spesas correntes, 
consoante o disposto no art. 51' do Ato Comp1ernentar nl' 43 bem 
como o artigo 60, parágrafo único, da Constituição Federal, que só 
obrigam às despesas de capital. 

Entendeu o Governo, porém, de abranger também no projeto 
ora em estudo, à semelhança do anterior, os dispêndios correntes. 

Justifica a Mensagem presidencial que capeia o documento, que 
assim procede "para efeito de proporcionar visão ~;loba!", indo. des­
sa forma, "além dos requisitos estabdecidos na Cor1stituiçâo''. 

E nesta oportunidade aproveitamos para aventar a conveniên­
Cia de uma reformulaçào daquele Ato Comp\emenlar, alterado, pOs­
teriormente, pelo de n9 76, visto que a experiência tem mostrado que 
o nosso desênvolvimento já não se coaduna co.m IJ citado dispositi· 
vo, ou seja, deve-se adaptar aquele dispositivo legal à atual realidade 
brasileira. 

Como exemplo citaríamos a omissão que existe com relação ao 
INPS·. enquanto o IPASE tem sua despesa consignada até discrimina­
damente, o Instituto Nacional de Previdência Soc1al, também uma 
autarquia, não faz parte deste Orçamento Pluriunual de Investi· 
mentos, sequer com quantitativo global, como determina o art. Y', § 
3<~. do referido Ato Complemen~ar n<~43, 

Outros casos poderíamos citar, mas seria alongar em muito o 
presente relatório. 

Outro ponto, em nosso entender, merecedor dt: estudos, seria o 
da compatibilização, no tempo, do Plano Nacional de Desenvolvi· 
menta (PND) com o Orçamento Plurianual d,~ Investimentos 
Enquanto um abrange um qUinqUênio o outro tem 11 duração de três 
anos. Como veremos adiante, torna·se difícil avaliar o Orçamento 
Plurianual de Investimentos com base no Plano Nadonal de Desen­
volvimento. 

Mas passemos à análise que nos compete, do Orçamento Pluria~ 
nua! de Investimentos para o triênio 1975/1977. 

Nos orçamentos, quer o plurianual, quer o anual para 1975, 
emerge um. novo estilo, muito mais técnico, bastante abrangente, per­
mitindo melhor operacionalidade e melhor análise: referimo-nos à 
inovação das funções programáticas. De há muito essa técnica era 
preconizada mas até agora não executada. 

Como se vê, marchamos a passos largos para o desaparecimento 
do sistema departamental, ressaltando cada vez mais a orçamenta· 
ção por programas. 

Dentro deste raciocínio ê que passamos ao e>tame deste 
documento, dando ênfase à comparação dos programas inseridos no 
texto do projeto. 

São destinados ao Ministério da Educação e Cultura recursos 
totais da ordem de Cr$ 16.379.355.100,00 (dezesseis bilhões, trezen­
tos e setenta e nove milhões, trezentos e cinqiJenta e cinco mil e cem 
cruzeiros), assim discriminados: 

1975 
1976 
1977 

5.356.902.800,00 
5.444.926.100,00 
5.577.526.200,00 

da na Emenda Constitudonal n<~ I, cujo projeto de lei enviado pelo Triênio- 16.379,355.100,00 
Poder ExecutivCl fazia menção ünica e exclusivamente à elaboração 
Jo Orçamento Plurianual dt: Investimentos. 

Houve por bem o Congresso apresentar um SubStitutivo que, 
além do Orçamento Plurianual de Investimentos, estatuia a elabora. 

Ao examinarmos o resumo geral da despesa, por função, encon­
tramos na função 07, Educação e Cultura, abrangendo todos os re­
cursos, inclusive de "outras fontes", o seguinte: 
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1975 
1976 
1977 

Soma 

Anos 

Função Educação e Cultura- Comparativo 
com o total orçamentário 

Unidade: Cr$ I ,00 

Total Educ. e Cult. % 

113.396.375.000 6.221. 908.300 5.49 
126.717.298.300 6.422.052.300 5,07 
135.586.594.900 6.659.188.300 4,91 

375.700.268.200 19.303.148.900 5,14 

Constata-se que a participação relativa da função Educação e 
Cultura no total orçamentário alcança os percentuais de 5,49, 5,07 e 
4,9J, respectivamente para os anos de 1975, 1976 e 1977. Mas não 
devemos nos impressionar com esses dados relativos, aparentemente 
minúsculos, porquanto esta análise díz respeito apenas a recursos fe­
derais, não abrangendo outros corno os estaduais e municipais, que 
elevariam bem essa participação. 

Permitimo-nos, todavia, uma observação, com relação ao exa­
me comparativo que procedemos com o 11 Plano Nacional de Desen­
volvimento (PND). Este nos dá, em seu orçamento social, um progra­
ma de Educação, incluindo dispêndios estaduais, com um quantitati-· 
vo, para 1975/1979, de 135 bilhões de cruzeiros (Quadro V- Orça­
mento Social, do li PND). 

Observa-se uma defasagem entre este último número e o · 
consignado no Orçamento Plurianual de Investimentos, quadro de 
funções, bastante alta, vejamos: em 5 anos hã um dispêndio de 135 
bilhões de cruzeiros, isto é, recursos utiliza~os quer de origem fe­
deral, quer de origem estadual. 

Dentro de uni cálculo aritmético, imaginando-se dispêndios 
iguais· anualmente, teríamos nos 5 anos a média de 27 bilhões por 
ano. No entanto a àrea federal contribui, para o que deveria impor­
tar em 81 bilhões, nos 3 primeiros anos, com apenas 19,3 bilhões de 
cruzeiros. Indaga-se: os recursos estaduais poderão atingir a cifra de 
62 bilhões, que é a diferença, 3 vezes mais que os federais? 

Hã que se ressaltar ainda que, dentro do nosso sistema federati­
vo, a União auxilia fortemente os Estados, via Fundo de Participa­
ção, do qual, obrigatoriamente, as unidades devem aplicar 20% em 
Educação. Teria isto sido considerado como recurso estadual tam­
bém? 

Aqui ficam algumas de nossas dúvidas no que diz respeito à 
exatidão numérica e ao entrelaçamento financeiro que deve haver en­
tre o Plano Nacional de Desenvolvimento e o Orçamento Plurianual 
de Investimentos. 

O Orçamento Plurianual de Investimentos apresenta, no 
Ministério da Ed1:1caçào e Cultura, uma despesa com as seguintes 
fontes de recursos e aplicação: 

Unidade CJ'$ 1 ,00 

Exercidos Tesouro Outras Fontes Total 

1975 3.893.359.200 1.463.543.600 5.356.902.800 
1976 4.040.6H0.500 1.404.245.600 5.444.926.100 
1977 4.153.280.400 1.424.245.800 5.577.52~.200 

Soma ••.. 12.087.320.100 4.292.035.000 16.379.355.100 

No corpo do Projeto, à página 387, onde tudo indica que deve­
riam constar apenas as despesas que tem o Tesouro como fonte de 
recursos, surge uma diferença de Cr$ 14.347.500,00, localizada no 
Departamento de As~;untos Universitários (DAU), em 1975, ocorren­
do outras diferenças relativas a 1976 e 1977. Isto se deve a que, ao 
lançarem-se esses recursos, que seriam apenas do Tesouro, figura um 
projeto consignando recursos de outras fonte_S:, assim discriminado: 

DESENVOLVIMENTO DE CURSO& DE CIENCIAS 
AGRÁRIAS 

(Unidade: Cr$ 1,00) 

1975 1976 1977 

Outras Fontes 14.347.500 17.085.000 23.212.500 

Destarte, há uma diferença nesses quadros cuja razão cremos ter 
indicado. 

Julgamos um hábil meio de se analisar este documento 
comparando-se não os departamentos mas, coerentemente com o 
que dissemos no início, os programas. 

Os principais prDgramas da função Educação e Cultura sãO: 
a) Ensino de Primeiro Grau; 
b) Ensino de Segundo Grau; 
c) Ensino Superior; 
d) Ensino Supletivo. 
Não obstante, para que se tenha melhor visualização, procede~ 

mos a um levantamento dos recursos oriundos quer do Tesouro, 
quer de outras fontes, rell\cionando todos os 14 programas que 
compõem os quantitativos, destinados ao Ministério da Educação e 
Cultura. O quadro, à folha seguinte, e~pecifica todos os recursos 
destinados ao M EC, por programas, nos· três exercícios, 
comparando-os. percentualmente. com o tot<:~l de cada ano, 
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rra .... ,... fuo-!rt .... ! .. ,.,_.,..., < Outr•• f,.,.tr• 1 

-·••stu;~ ,attq.ll!.:WO 4.1! 7.7!11.C'OO O.IS 

t!I7S ... ·~·-~:!1.10\\ 3,63 z •. uo.oo~ 0.11 
9"!u- 115':~J\S . ... , z.ss~~.rs - 5 .. 6 OM I •o • •JS nnr o 19 

crstlr ftSl!.iCEIE'' ~ C!Q. J!), 799 1 11! J6.r!1 . .tr.n R· '11 
1075 ... tftZ.n:t'...t~oo :1,Jt 8 • 76 ;b2<!9___!,. ~ ,,10 .. I SCj.CJ~9.100 J.8S 12 07:!,COO O,S6 

·r.J9toeoa l:lil 15 91lí 900 ,,, .. 
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Como se vê, os recursm {1riundos de outras fontes são muito in­
feriores aos despendidos pelo Tesouro. Estes somam 
Cr.!i 12.087.320.100,00 (dote bilhões, oitenta e sete milhões, tre· 
Ecntos e vinte mil e cem cruEeiros) enquanto aqueles alcançam ape· 
n;Is CrS 4.219.023.800,00 (quatro bilhões, duzentos e dezenove mi­
lhôcs, vinte e três mil e oitocentos cruzeiros). 

As únicas, exceções encontram-se no Ensino Supletivo e na 
Educação Física e Desportos. Ressalte-se, todavia, que exatamente 

esses dois programas têm sua grande massa d·! recursos oriunda da 
Loteria Esportiva. 

Contudo, a díretriz traçada pelos governos pós· Revolução, no 
sentido de se enfati1ar o Ensino de Primeiro e Segundo Graus, mui1o 
em hora estejam em execução, ainda não atingíu seu ideal. 

Observa-se que o que se dc~pende com o I::.nsino de Prlmeiro 
Grau, Segundo Grau e Supletivo, todos somados, alcança apenas 
33,92% enquanto apenas o Ensino Superior dispõe de 47,61%. 
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Infelizmente no Brasil ainda se tem o mito do bacharelismo: to­
do cidadão quer ser "doutor". 

Em boa hora acaba de ser editada Portaria do Sr. Ministro da 
Educação e Cultura, dividindo o País em distritos geo-educacionais. 
fsto significa que a pletora de novas faculdades diminuirá 
sensivelmente, uma vez que, para que se implante uma nova escola 
de ensino superior, diversos requisitos deverão ser seguidos, tais co­
mo: população da região; número de escolas existentes; mercado de 
trabalho; etc. 

Não podemos olvidar também as pequenas cifras que apontam 
o programa Assistência a Educandos: ao fim de 3 anos, a alocação to­
tal de recursos é da ordem relativa de 3,96. É por demais sabido que 
uma grande distorção social, no meio estudantil é constituída dos fa­
tores "restaurantes es.tudantis", '"diretórios estudantis", "bolsas de 
estudos" e "'atividades extracurriculares". 

Causa-nos admiração também a insignificante alocação de re­
cursos destinados ao programa Cíência e Tecnologia, tão realçado 
no 11 Plano Nacional de Desenvolvimento. O projeto consigna a esse 
programa apenas 0,07 em todo o triênio. 

O Ensino Supletivo teve um desenvolvimento enorme nos últi­
mos governos. É ele finandado, em sua grande massa, pelos recursos 
de "outras fontes", mais precisamente, da Loteria Esportiva, sendo a 
segunda contribuição na ordem financeira de recursos que não são 
do Tesouro: 26,03%. 

De há muito vêm os governos dando ênfase ao setor da ·Educa­
ção Física e Desportos, uma forma de estímulo aos estudantes. O 
País despenderá no próximo triênio, 4, 72% do total de suas dotações 
numa área por muito tempo descurada, sem que se atendesse para a 
necessidade do desenvolvimento físico e, conseqUentemente, a hi­
gidez da infância e adolescência. 

Outro ponto positivo digno de menção é que um órgão como o 
Ministério da Educação e Cultura, que despenderá, no período de 3 
anos, 16,4 bilhões de cruzeiros, à Administração terá consignado um 
percentual de apenas 3,09%. Tal evento constitui uma grande vitória, 
pois até há bem pouco tempo este programa era um fator pre­
ponderante no círculo inflacionário do Brasil. 

Pelo exposto, fácil é ,concluir que estamos entrando em uma 
nova era de consolidação da verdade orçamentária: não hâ deficlts. 
cobertos pelo artificio das operações de crédito; os programas 
essenciais de uma runção têm o aporte de maiores recursos; o custo 
da administração baixou; os recursos de orígem alienígena são 
ínfimos. 

Realmente o Brasil está transpondo o estágio das nações pouco 
desenvolvidas, sendo transformado não mais, como dizia Steran 
Zweig, no "País do Futuro", mas, sim, no "País do Presente e Nação 
Eterna, Celeiro do Mundo, quer na Educação, quer na Alimentação, 
quer em Inteligência, quer em exemplo de Paz e Prosperidade ... 

A este Pr.ojeto de Lei, que aprova o Orçamento Plurianual de In­
vestimentos para o triênio 1975/1977, foram oferecidas 3 emendas, 
no órgão Ministério da Educação e Cultura: uma, de n~' OI. de auto­
ria do nobre Deputado Lauro Leitão, destacando verba do 
programa "Manutenção de Escolas Agricolas e de Economia 
Doméstica, na Coordenação Nacional do Ensino Agrícola, a favor 
do Colégio Industrial "Álvaro Leitão", em Iraí, RS. E duas, n11s. 02 e 
03, do ilustre Deputado Aderbal Jurema, com destaques nos progra­
mas Desenvolvimento de Cursos de Ciências Agrárias e Integração 
das Universidades nas Comunidades, ambos do Departamento de 
Assuntos Universitários, visando a obtenção de meios para a 
implantação da Universidade Federal Rural de Pernambuco no inte­
rior daquele Estado. 

Sem desmerecer a validade dos propósitos dos nobres pares, to­
das as 3 emendas contrariam as disposições do artigo 65, § l~' da Lei 
Maior, que impede sequer a aprovação de destaques, uma vez que 
estes alteram o montante dos projetos já definidos, o que é vedado na 
legislação. 

Numa análise mais profunda do Orçamento Plurianual de Inves­
timentos, na parte relativa ao Ministério da Educação e Cultura, 
com o fim de elaborarmos o quadro dos programas que compõem 
esse órgão, destacando as rontes de recursos, encontramos vários 
enganos na alocução de recursos ao Tesouro e a Outras Fontes em 
geral. Tais lapsos decorriam, talvez, de um erro de impressão ti· 
pográfica da coluna "Recursos de Outras Fontes" para a coluna 
"Recursos do Tesouro". Eles figuram, erroneamente, no "Total 
Geral" deste quadro, sem qualquer discriminação. 

A fim de corrigir a distorção apontada, ajuntamos as seguintes 
emendas de redação, do Relator, em número de 8: 

EMENDA N• 1-R 

No resumo da Despesa por projeto ou atividade, Fonte de Re­
cursos e Aplicação - Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação- Código- 4502.08070222.476 (às fls. 454)- Atividade: 
Pesquisas e inrorme sobre a Educação e Cultura; 

Onde se lê: (No quadro Fontes de Recursos- Tesouro): 

Total Geral Exercidos Correntes Capital Total 

1975 
1976 
1977 

600.000 
640.000 
680.000 

50.000 
60.000 
70.000 

650.000 
700.000 
750.000 

Leia-se: "Corrija·se esses mesmos valores para o quadro "Ou­
tras Fontes" coM a respectiva classíficaç~o". 

EMENDA N•2- R 

No resumo da Despesa por projeto ou atividade, Fonte de Re· 
cursos e Aplicação - Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação- Código 4502.08440212.220- (às fls. 466) - Atividade: 
Reconhecimento e credenciamento da escolas e cursos superiores: 

Onde se lê: (No quadro Fontes de Recursos...;... Tesouro): 

Total Geral 1975 
1976 
1977 

5.000.000 
5.100.000 
5.200.000 

5.000.000 
5.100.000 
5.200.000 

Leia-se: Corrija-se esses mesmos valores para o quadro ••ou. 
tras Fontes". com a respectiva classificação. 

EMENDA N• 3- R 

No resumo da Despesa por projeto ou atividade, Fonte de Re­
cursos e Aplicação Colégio Pedro 11 Código 
4507.15844942.060 (às fls. 491) - Atividade - Contribuição para a 
Forma(,:'ào do Putrimônio do Servidor Público; 

Onde se lê: (No quadro Fontes de Recursos- Tesouro) 

.Total Geral 1975 
1976 
1977 

255.500 
255.500 
255.500 

255.500 
255.500 
255.500 

Leia-se: Corrija·se esses mesmos valores para o quadro "Ou· 
tras Fontes", com a respectiva classificação. 

EMENDA N94- R 

No resumo da Despesa por projeto ou atividade, Fonte de 
Recursos e Aplicação- Escola Técnica Federal de Goiãs -Código 
4515.15844982.060 (às fls. 509) - Atividade: Contribuição para a 
Formação do Patrimônio do Servidor Público; 

Onde !te lê: (No quadro Fontes de Reçursos- Tesouro): 

Total Geral 1975 
1976 
1977 

50.000 
50.000 
50.000 

50.000 
50.000 
50.000 
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Ufa-se: Corrija·se esses mesmo valores para o quadro "Outras 
Fontes", com a respectiva classificação. 

EMENDA N• 5- R 

No resumo da Deapcu per projeto ou atividad~( ... e de Re· 
cursos e· Aplicação - Escola Técnica Federal do Paraná - Código 
4522.15844942.060- (às fls 52S) - Atividade: Contribuição para a 
Formação do Patrimônido t1o Servidor Público: 

Onde se lê: (No quadro Fontes de Recursos- Tesouro): 

Total geral 1975 
1976 
1977 

144.000 
144.000 
144.000 

144.000 
144.000 
144.000 

Leia-se: Corrija-se esses mesmos valores para o quadro .. Ou­
tras Fontes", com a respectiva c1assificação. 

EMENDA N• 6- R 

No resumo da Despesa por projeto ou atividade, Fonte de Re­
cursos e Aplicação - Escola Técnica Federal do Rio Grande do 
Norte- Código 4521.15844942.060- (às fls. 536)- Atividade: 
Contribuição parcra Formação do Patrimônio do Servidor Público· 

Ohde se lê: (No quadro Fontes de Recursos- Tesouro): ' 

Total Geral 1975 
1976 
1977 

60.000 
60.000 
60.000 

60.000 
60.000 
60.000 

Leia-se: Corrija-se esses mesmos valores para o quadro "Outras 
Fontes", com a respectiva classificação. · 

EMENDAN•7-R 

No resumo da Despesa por projeto ou atividade, Fonte de Re­
cursos e Aplicação - Escola Técnica Federal de Santa C'a~ar\nà -
Código 4528.15844942.060 - (às fls. 539) - Atividade: Contribui­
ção para a Formação do Patrimônio do Servidor Público; 

Onde se lê: (No quadro Fontes de Recursos- Tesouro): 

Total Geral 1975 
1976 
1977 

53.000 
58.000 
60.000 

53.000 
58.000 
60.000 

Leia-se: Corrija-se esses mesmos valores para o quadro "Ou­
tras Fontes", com a respectivas classificação. 

EMENDA N•8- R 

No resumo da Despc;,sa por projeto ou atividade, Fonte de Re­
cursos e Aplicação- Escola Superior 4e Agricultura de Mossoró­
Código 45J6.15844942.060- {às ns. 557) - Atividade: Contribui­
ç~n potm a F ormaçào do Patrimônio do Servidor Público·. 
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Onde se lê: (No quadro Fontes de R«:ursos- TesourO): 
Total Geral 1975 44.000 44.000· 

1976 56.000 56.000 
1977 70.000 "'"" 70.000 . 

Leta .. se: Corrija-se esses mesmo valores para o quadro "Outras 
Fo~J.tes", com a respectiva classificação. 

VOTO DO RELATOR 

Pelas razões expostas, nosso parecer é: 

a) Pela rejeição das emendas n's I a 3; 
b) Pela ·aprovação das emendas de reda~;ão, do Relator, n9a 

I~R a 8-R; 
c) Pela aprovação do Projeto de Lei n' 6, d·e 1974 (CN), na par~ 

te referente ao Minist!rio da Educação e Cultur,t, com as alterações 
ora apresentadas. 

·Sala da Comissão Mista de Of.çamento, em 2 de outubro de 
1974 - Deputado Adhemar de Barros FUhot Presidente -Deputado 
A mérito Brasil, Relator- Senador Alexandre ÜJ11ta- Senador cu ... 
los Lindenberg - Senador Cattete Pinheiro -- Senador Dlnartt 
Mariz - Senador Eurico Rezende - Senador Fernando Corria -
Senador Renato Fradco - Senador Joio Cleofa:J - Senador Lourf... 
\'a) Baptista - Senador Magalhies Pinto - Senador Guldo Mondln 
- Deputado Arthur Santos - Deputado Cnntfdio Sampaio ..;_ 

. Deputado Daniel Faraco - Deputado Geraldo Freire - Deputado 
Helbert dos Sadtos- Deputado Hu1o Aguiar -- Deputado Márcio 
Paes- Deputado Monteiro de Danos- Deputa,do Nogueira de Re­
zende - Deputado Oswaldo Zanello - Deputado Parente Frota -
.Qeputa~o Parsital Banoso - Deputado l,aullno Ocero -­
Deputado Paulo Alberto - Deputado J'lilldto ~~ -
Deputado Raimundo Dinb - Deputado SUYio lLopes - Deputado 
Vasco Neto- Deputado Joel Ferreira- Deputado Padre Nobre-­
Deputado Ren1\to Azeredo- Deputado JO!Jé Ca1nargo- Deputado 
Josias Gomes- Deputado Ruydalmelda Bar~. 

PARECER No 62-V /74-CN 
Da. Comissão Mista dt Orçameato, sobre o Projeto 4e Ul 

n"' 6, de 1974 (CN), que aprova o Orçame111to Plurianual de In­
vestimentos para o triênio l91S(tm - Câmara 4o& Dept~­
·tados. 

Relator: Deputado Paullno Cícero 

Segundo a sistemática traçada pelo Governo, o presente OPI se-. 
gue o, çsquema de classificação funcional-progr.:~mática, por Fun­
ções, Programas, Subprogramas, Atividades e ProJetos. 

Em consonância com esta classificação, as L1nidades Orçamen­
tárias têm suas programações detalhadas a nível de Projeto ou Ativi­
dade. cohrindo tanto os dispêndios correntes com<' os de capital, per­
mitindo-nos uma visão global. 

O Orçame(\lo P\ur'ianual de Investimentos qw: apreciamos nesta 
oportunidade prevê os seguintes quantitativos corn relação à Despe­
sa da C·dmara dos Deputados: 

·-··· .. _ . 
I --..- i 
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Vale ressaltar que os valores estabelecidos para os exerdcios fi­
J1anr.:eiros de 1976 e 1977, têm como base os preços constantes para 
1975, que significam a realidade atual. 

Assim sendo, os dispêndios programados para esses anos de­
verão s.ofrer a necessária correção monetária, por ocasião da elabo-

ração dos respectivos orçamentos, em função dos futuros níveis de 
preços, e de poSsíveis variáveis não previstas. 

A Despesa da Câmara dos Deputados para o triênio, por fonte 
de Recursos e Aplicação. estú cstimad:~ segundo nos mostra o 
quadro abaixo: 
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Constituindo-se a Câmara dos Deputados Órgão cujos investi­
mentos estão praticamente consolidados, podendo ocorrer, em ter­
mos de futuro, somente ampliações e melhoramentos, de acordo com 
o crescimento normal da administração, compreende-se que os índi­
ces de crescimento para os exercícios de 1976 e 1977 não sejam tão 
significativos, uma vez que na ocasião em que estes orçamentos fo­
rem elaborados, as devidas atualizações serão efetuadas. 

·Da comparação do Orçamento Plurianual referente ao triênio 
1972/1974 com os respectivos exercfcios, pode-se verificar que a pre­
visão não correspàndeu às necessdidades da Câmara. 

197Z 1973 1974 
CrS 1.000 

OPI Orjanual OPI Orjanual OPI Orjanual 

130.910 130.910 132.721 !57.700 134.631 186.500 

No próximo ano a Câmara dos Deputados. terá o número de 
parlamentares aumentad?· de 3 to par_a 364; novos subsfdios serão .fi­
xados ao final desta Legislatura, de acordo com o disposto na ·Cons­
tituição Federal, tudo isto acarretando um crescimento nas Despesas 
de Custeio, para atender aos dispêndios com subsídios, representa­
ção e ajuda'de custo. 

Outrossim, iniciam-se os estudos para a construção do Anexo 
IV, obra que virã complementar as instalações da Câmara no atendi~ 
nlento de suas necessidades administrativas. 

Desta forma, apesar de contarmos com uma programação bási­
ca no OPI que ora relatamos, sabemos que estes quantitativos 
deverão sofrer reajustes. 

O quadro abaixo -aprescnta~nos uma visão mais detalhada da 
Despesa a nível de ProjCtos e Atividades: 
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Feitas estas considerações, entendemos que o Orçamento Pluria· 
nual de Investimentos para o triênio 75/77- Câmara dos Deputa­
dos, prevê recursos para o desenvolvimento da programação finan­
ceira desle Úrgào, nos exercícios orçamentâri_os de que trata. 

besta forma, somos pela aprovação do Projeto de Lei n9 6, de 
1974 (CN), na parte referente à Câmara dos Deputados, na forma · 
em que ele se apresenta. 

É o nosso parecer. 
Sala da Comissão Mista de Orçamento, em lo? de outubro de 

1974. - Deputado Adhemar de Barros Filho, Presidente -
Deputado Paullno Clcero, Relator - Senador Alexandre Costa -
Senador Carlos Llndenberg - Senador Cattete Pinheiro - Senador 
Dlnarte Mariz - Senador Eurico Rezende - Senador Fernando Cor-

rêa - Senadot R~nat!l Franco - Senador João Cleofas - Senador 
LOOfivll. Baptista"-_ Senador MagRlhie5 Pinto - Senador Gutdo 
Mondia- Deputado Amêrico Brasil - Deputado Arthur SantoS -
Deputado Cantídlo Sampaio - Deputado Daniel Faraco -
DepUtado Geraldo Freire - Deputado Helbert dos Santos - Depu­
tatfo·Hugo Aguiar- Deputado M'rclo Paes - Deputado Monteiro 
ile Barros - Deputado Nogueira de Rezende - Deputado Oswaldo 
Zanello - Deputado Parente Frota - Deputado Parsifal Barroso 
- OCpuf.ado Paulo A-iberto - -DepUtado Pln1heiro Machado -
Deputado Raimundo Dinlz - Deputado Silvio Lopes - Deputado 
Vasco. Neto- Deputado Joel Ferreira- Deputado Padre Nobre­
Deputado Renato Azeredo- Deputado José Camargo- Deputado 
Josias Gomes- Deputado Ruydalmeida Barbosa. 

SENADO FEDERAL 
..----------------- SUMÁRIO -------------------~-----~------, 

1- ATA DA 178• SESSÃO, EM 11 DE OUTUBRO DE 
1974 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2. t - Parecer. 

Referente à seguinte matéria: 

Projeto de Lei da Câmara n"' 7/74 (n"' l.095-Bj12, na ori­
gem), que altera a redação do item lll do artigo 69 da Lei n9 
5.081, de 24 de agosto de 1966, que "regula o exercício da Odon­
tologia". 

1.2.2 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n"' 124/74, de autoria do Senador 
Paulo Torres, que revigora por um ano o prazo previsto no art. 
5"'da Lei n"' 3.841, de 15 de dezembro de 1960. 

1.2.3- Comunicação da Liderança da ARENA 

Substituição de membro da Comissão Mista do Congresso 
Nacional incumbida do estudo e parecer sobre o Projeto de Lei 
n' 7(74-CN. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- 25"' aniversário de 
fundação da Escola Superior de Guerra. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Apelo ao Presidente 
do Banco do Brasi\, no sentido da concessão aos funcionários da­
quele órgão, candidatos a postos eletivos na próxima eleição de 
\5 de novembro, do direito à percepção da remuneração de seus 
cJrgos, no perfodO e-ntre o registro de suas candidaturas e o dia 
d-a eleição. Homenagem presuda na cidade de Taubatê-SP, ao 
ciientista brasileiro José Luiz Cembranel\i, pelos relevantes ser­
viçoo~ prestados àquela comunidade e ao País. Concessão do 
Prêmio Nobel de Economht ao economista sueco Gunnar 
Myrdal.. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n"' 192j74, de transcrição, nos Anais do Sena­
do Federal, da Ordem do Dia do ilustre M;nistro da Marinha, Al­
mirante-de-EsquadraGeraldu Henning,lida dia 7 de setembro de 

1974, exaltando a data da Independência do Brasil. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 55/74 (n~' 633-B/72, na ori­
gem), que revigora dispositivos d:t lei n'>' 5. 108, de 21 de setem­
bro de 1966 (Côdigo Nacional de Trânsito). revogados pelo De­
creto-lei n"' 584, de 16 de maio de 1969, e dá outras providências. 
Discussão sobrestada, em virtude da falta de quorum parà votação 
do Requerimento n"' 228/74, de adiamento da discussão da 
matéria. 

Projeto de lei do Senado n~' 73j74, que estabelece normas 
para reajustamento das tarifas de tãxis no Território Nacional. 
Vota~ão adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n"' 93j74, que dispôe sobre a polí­
tica de defesa do consumidor. Votação adiad11 por falta de 
quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE - lrnplantação do, 
"Pólo Petroquímico do Nordeste" em plagas alagoana e sergi­
pana em decorrência natural dos recursos locais. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Nota expedida pelo 
Diretório Nacional do Movimento Democrático Brasileiro a res­
peito do julgamento do Deputado Francisco Pinto. 

SENADOR EURICO REZENDE- Reparo a observações 
l~terais ~nota do MDB feitas pelo Senador Franco Montoro. 

SENADOR ITALIVIO COELHO- Homenagem de pesar 
pelo falecimento do Dr. Waldemar da Rocha Dias. Justificando 
requerimento que encaminha à Mesa, de transcrição nos Anais 
do Senado do discurso proferido pelo Ministro do Trabalho, 
Deputado Arnaldo Prieto, na instalação do I"' Seminário 
Brasileiro de Ergonomia, dia 9 de setembro findo. 

1.5 ~DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRóXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 ~ RETIFICAÇÓES 

-Ata da 174• Sessão, reali;;wda em 8-10-74 

3- MESA DIRETORA 
4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI'DOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN­

TES 
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ATA DA 178• SESSÃO, EM 11 DE OUTUBRO DE 1974 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PAULO TORRES 

Ãs 14 horás e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- José Guiomard- Geraldo Mesquita- Flá­
vio Britto- José Esteves- Cattete Pinheiro- Renato Franco­
Alexandre Costa - Clodomir Milet - Fausto Castelo-Branco -
Petrõnio Portella - Wilson Gonçalves - Luís de Barros - Jessé 
Freire- Domíciq Gondim- Wilson Campos- Luiz Cavalcante­
Teotônio Vilela- Lourival Baptista- Antônio Fernandes- Hei-

, tor Dias- Ruy Santos- Carlos Lindenberg- Eurico Rezende­
Amaral Peixoto - Paulo Torres - Gustavo Capanema - Franco 
Montoro- Osires Teixeira- ltalivio Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença 
a.cusu o compurecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número re· 
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr..i"'·Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N?s. 484,485, 486e 487, de 1974 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara Jt9 07, de 1974 (n~' 

1.095-B, de 1971, na origem), que ''altera a redaçio do item 
[[[do Artigo 6V da Lei nV" 5.081, de 24 de agosto de 1966, que 
"regula o exercício da Odontologia" •. 

PARECER N• 4840 DE 1974 
Da Comissio de Constitulçio e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Relatório 
• 

O item IH do art. 6v- da Lei nv- 5.081, de 24 de agosto de 1966, 
dispõe que compete ao Cirurgião~dentista "atestar, no setor de sua 
atividade profissional, estados mórbidos e outros". Projeto aceito 
unanimemente peJas Comissões de ConstituiÇão e Justiça e de Saúde 
da Câmara dos Deputados, de aut~ria do nobre Deputado Nava'Pl'o 
Vieira, foi aprovado naquela Casa do ·congresso, para que tais 
âtestados servissem, "inclusive, para justificação de faltas ao servi­
ço" 

A Comissão de Saúde do Senado Federal, sendo reJator o emi~ 
nente Senador Fausto Castelo· Branco, também por unanimidade se 
manifestou favorável à proposição. Em plenário, entretanto, 0 

ilustre Senador Guido Mondin, em nome da Maioria, opinou pela 
rejeição do projeto, o que justificou vários debates. Por fim, o Sena· 
dor Fausto Castelo· Branco evitou a recusa da iniciativa, oferecendo 
emenda, ora submetida à nossa aprovação, e que adita ao texto da 
Câmara dos Deputados as seguintes palavras: - "onde não exista 
ffiêdico n.a Instituição ou local de atendimento". 

Parecer 

A emenda é constitucional e jurídica. Não me parece, entretan. 
to. que sua aceitação seja de boa técniCa legislativa, por tornar o 
projeto inócuo ou capaz de atender, apenas, a escassos municípios, 
onde existiri.io, se existirem, cirurgiões-dentistas sem que existam 
medicas. Todas as estatísticas dizem exatamente o contrário. e_ 
possívef encontrar·se no interior um médico, mas muito menor ê <.! 

probabilidade de achar-se um cirurgião·dentista. A esta Comissão 
não cumpre votar levando em conta a opinião ocasional da Maioria 

ou da Minoria, em plenário. Cabe-nos fazer leis objetivas, com assen· 
to na realidade nacional. Outras Comissões talvez o possam fazer à 
luz desse critério, eis que a emenda será ainda aprectada pelas de 
Saúde, Legislação Social e Serviço Público. L~is que não se 
cumpram, que se não podem cumprir, temos muitas. Não será com 
meu voto que se arrovará mais uma. 

Assim, salvo melhor juízo, sou pela rejeição da emenda, que 
praticamente anuh1 o projeto, que considero constitucion~l e jurídi-
co. 

Sala das Comissões, em 15 de maio de 1974.- DanJeJ Krieger, 
Presidente - Nel!IOn Carneiro, Relator - José Lindoso, vencido, 
acolho a constitucionalidade e juridicidade e voto contra a rejeição 
sob argumento dt: inocuidade - CarJos Lindenberg - Hehídio 
Nunes - ltaJívio Coelbo - Gustavo Capanema, vencido. Aceito o 
voto do Senador José Líndoso- José Augusto- Heitor Dias. 

PARECER N'485, DE 1974 

Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

Entre os atos da competência do cirurgião-dentista, previstos na 
Lei n'~ 5.081, de 24 de agosto de 1966, encontra-se este: 
...................................... ' ............. . 

III - Atest~tr, no setor de sua atividade profissional, estados 
mórbidos e outro:t 

O presente Projeto de Lei acrescenta ·a expressão:" ... inclusive, 
para justificação de faltas ao emprego". 

Na Câmara, a Proposição mereceu aprovação do Plenário, de­
pois da manifestação favorâvel das Comissões Técnicas. 

Esta Comis&ão, ouvida sobre a matéria, pronunciou-se pela 
aprovação, de acordo com o Parecer do eminente Relator, Senador 
Fausto Castelo· Branco . 

Sucede que, em virtude de Emenda de Plenário, o Projeto voltou 
às Comissões. A correção proposta ao texto original foi rejeitada 
pela Comissão dr Constituição e Justiça e vem ao nosso exame. 

O pronunciamento anterior desta Comissão permanece válido, 
íntegro e merecedor de aplausos. Na verdade, nenhuma razão pode 
ser levantada contra o Projeto, que pretende apenas acrescentar, à 
competência já estabelecida em lei, a justificação de faltas ao empre~ 
go. Ora, se o cirurgião.dentista pode atestar estados mórbidos e ou· 
tros, de que seu cliente é portador, o atestado produz efeitos jurídi~ 
cosem sentido amplo e se torna peça capaz e suficiente para justifi­
car faltas ao emprego. Além disso, a Lei n~' 5.081/66 (art. 6Y) permite 
ao cirure:iào-dentista: • .................................................... : 

VIII - Presc-r:ever e aplicar medicação de-urgência em caso de 
acídentes graves que comprometam a vida e a saúde do paciente~ 

IX - Utilizar. no e.-.:ercício d<.~ função de perito-odontológico, 
em casos de necrop~ia, as vias de acesso do pescoço c da cabeça. 

Como se observa, o profissional da Odontologia já pratica legal­
mente atos que se confundem com os exercitados pelo médico. E, se 
ele pode prescrever e aplicar medicação de urgência, em caso de 
doença grave, se;J atestado tem plena validade. Mais ainda: no exercí­
cio da peritagem odontológica, o cirurgião-dentista pode utilizar, 
inclusive, a:s vias de acesso do pescoço e da cabeça. 

O Projeto de Le1, conforme já foi assinalado nesta Comissão, é 
conveniente e útil. A Emenda proposta em Plenário ê desprovida de 
razão, pois o texto original, de clareza meridiana. melhor atende à 
realidade brasileira e à conjuntura social. 

Somos, por:anto. pela rejeição d~ Emenda. 
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Sala das Comissões, em 19 de setembro de 1974. -Fernando 
Corrêa, Presidente- Cattete Piaheiro, Relator - l.uíJ de Barros­
Benjamim Farah. 

PARECER N• 486, DE 1,4 
Da Comissio de Leglslaçio_Social 

Relator: Senador Eurico Rezende 

O presente projeto vem ao exame desta Comissão, por haver re­
cebido emenda de Plenário, de autoria do eminente Senador Fausto 
Castelo-Branco. 

Pronunciando-se sobre a emenda, a Comissão de Constituição e 
Justiça e a Comissão de Saúde opinaram pela sua rejeição, tendo em 
vista que a mesma restringe consideravelmente os objetivos do proje­
to, tornando-o praticamente inócuo. 

Com. efeito, parece-nos oportuna a faculdade conferida aos 
cirurgiões-dentistas de atestarem, para fins de justificação de faltas 
ao emprego, dentro das atribuições de sua profissão. 

Na verdade, não vemos, no âmbito de competência desta Comis­
~ào, senão motivos de encômios ao projeto, que pretende. apenas, 
acrescentar, à competência já conferida pela lei, o poder de justificar 
faltas ao emprego dos pacientes submetidos a atendimento odonto­
lógico. Aliás, vale ressaltar, que as faltas assim justificadas do traba­
lhador não lhe prejudicam o período aquisitivo de férias. 

A matéria, pois, levando-se em conta seus elevados propósitos, 
que se coadunam com a competência regimental desta Comissão, já 
que se emite parecer sobre "'exercício profissional" (art. 109 do R. I.) 
me"rcce nossa inteira acolhida, se não bastasse o respaldo da Comis­
são de Saúde. 

Pelo exposto, manifestando-nos contrários à emenda de Ple­
nário por reputá-la inoportuna, opinamos pela aprovação do projeto. 

S<ila das Comissões, em J9 de outubro de 1974.- Franco Mon­
toro, Presidente - Eurico Rezende, Relator - Guido Mondin -
Renato Franco. 

PARECER N' 487, DE 1974 
Da Comissão de Se"iço Público Ci\'11 

Relator: Senador Leoni Mendonça 

O presente projeto de lei vem a esta Comissão depois que, em 
Plenário, lhe foi oferecida a Emenda n9 01. Foi-nos distribuído para 
que apreciemos o mérito do projeto e da referida emenda de Plenârio. 

Trata-se de proposição originâria da Câmara dos Deputados, 
onde foi exaustivamente examinada pelos seus Orgãos Técnicos e, 
finalmente, aprovada, sem restrições, pelo Plenário daquela Casa do 
Congresso. 

No Senado Federal, obteve amplo apoiamento da Comissão de 
Saúde, mas, no Plenário, encontrou embaraços que lhe foram 
opostos pela Liderança da Maioria, quando esta opinou pela rejei­
ção do projeto. 

Nessa oportunidade, surgiu a Emenda n"' OI, de autoria do 
nobre Senador Fausto Castelo-Branco, fazendo com que a pro{Yosi­
çào ietornasse a vários Órgãos Técnicos desta Casa, inclusive a 
Comissão de Serviço Público Civil. 

A proposição, em linhas gerais, pretende acrescentar expressões 
ao inciso UI do artigo 69 da Lei n\1 5.081, de 14 de agosto de 1966, que 
regula o exercício da Odontologia. O referido inciso III atribui à 
competência do cirurgião-dentista "atestar, no setor de sua atividade 
profissional, estados mórbidos e outros". O projeto sob nosso exame 
deseja acrescentar, a tal norma, as expressões "inclusive, para justi­
ficação de faltas ao emprego". 

Na verdade, não lobrigamos maior relevância nesta proposição, 
senão a da justa preocupação do seu autor em não deixar qualquer 
dúvida sobre o status profissional do cirurgião-dentista, nem sempre 
bem compreendido. No nosso emender, a citada lei que regula o 
exercício da Odontologi~ já deixa bastante clara a competência do 

cirurgião-dentista em fornecer atestados, no setor de sua atividade 
profissional, sobre estados mórbidos e outros. 

Tais atestados naturalmente não excluem os referentes à justi­
ficação de faltas ao emprego. Se assim não !)Corre, deve-se o fato a 
uma interpretação restritiva e errônea do que efetivamente pretendeu 
o inciso 111 do artigo 69 da Lei n9 5.081, de 14 de agosto de 1966. 

Nada temos, pois, contra o projeto de l•:i já aprovado pela Câ­
mara dos Deputados e, em fase de revisão, apoiado por todos os 
Órgãos Técnicos que o vêm examinando nesta Casa. 

A Emenda n\1 OI, de Plenário, está s1:ndo obstaculizada nas 
Comissões de Constituição e Justiça, de Saúde e de Legislação So­
ciaL 

A emenda propõe que às eXpressões jâ aprovadas na outra Casa 
do Legislativo sejam acrescentadas as palavras "onde não exista mé­
dico na Instituição ou local de atendimento". 

Também concordamos em que tal emenda frustra os objetivos 
da proposição. Ao contrário do que pretendc:u o seu autor, o nobre 
Deputado Na varro Vieira, a Emenda n9 OI. de Plenário, não favore­
ce nem prcstigia o cirurgião-dentista, mas atl:: mesmo compromete a 
largueza de interpretação que, sem necessidade de novas normas le­
gislativas, já se podia dar à norma vigente para tranqüilamente se 
permitir que ao odontólogo compete atestar, no setor de sua ativida­
de profissional. estados mórbidos e outros. tnclusive para justiftca­
çào de faltas ao emprego. 

Os numerosos Órgãos Técnicos da Câm :ua e do Senado Fede· 
ml, que já examinaram a matéria, fizeram-no modelarmente, não 
nos parecendo que devamos acrescentar nada além do que já se disse 
em torno da matéria. 

Nestes termos, opinamos favorave1mentt: ao projeto de lei sob 
exame, manifestando-nos contrários, por inoportuna, à Emenda n9 
OI, de Plenário. 

Sala das Comissões, em 10 de outubro dt: 1974. - Heitor Dias, 
Presidente eventual - Leoni Mendonça, Relator - Gustavo Capa­
nema- Osires Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. J9-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 124, de1"4 

Revigora por um (I) ano, o prazo p•revisto no artigo 59, da 
Lei 11'13.841, de 15 de dezembro de 1960. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica revigorado, por um (l) ano, o prazo previsto no 

artigos~. da Lei_n9 3.841, de 15 de dezembro de 1960, que dispõe so­
bre a contagem reciproca, para efeito de apost:ntadoria, do tempo de 
serv1ço prestado por funcionários ou empregados à União, às Socie­
dades de Economia Mista e às Fundações instituídas pelo Poder Pú­
blico. 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data dt: sua publicação. 
Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaçio 

Por força da Lei n"' 3.841, de 15 de dezembro de 1960, facultou­
se aos funcionários e empregados da União, das Autarquias, das So­
ciedades de Economia Mista e das Fundações instituídas pelo Poder 
Público, a contagem recíproca, para efeito de aposentadoria, do tem­
po de serviço anterior prestado a qualquer dessas entidades. 

lrrêcusavelmente, a medida revestiu-se de inteira justiça, por 
considerar, no caso, para fins de passagem à inatividade, tempo de 
serviço prestado à própria União ou a entidadt:s de direito público in~ 
terno a ela vinculadas, sendo lógico contar-se:, para a finalidade em 
questão, o período em que o servidor militou (:m qualquer dessas ins­
tituições. 
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Estabeleceu, no entanto, o artigo 5.,, do referido diploma legal, 
que os funcionários ou empregados beneficiados ficavam com 0 direi­
to assegurado de requerer a contagem de tempo de serviço a incor­
porar, dentro exclusivamente do prazo de dois anos, a partir da data 
de sua publicação. 

Portanto, os funcionários dos órgãos referidos na Lei 'n"' 
3.841/60 que,,por diversas e ponderáveis razões, deixaram de reque­
rer, em tempo hábil, a contagem do tempo de serviço a ser incorpora­
do, perderam esse direito. 

Entretanto, temos para nós que a situação desses servidores de­
ve ser regularizada, eis que é bastante grande o número de ex-fun­
cionários da Administração Direta, que hoje são empregados de em­
presas de economia mista e que, por uma questão de justiça e equida· 
de, devem ser amparados pela Lei ri"' 3.841 j60. 

Consoante informações que obtivemos sobre a matéria, inúme­
ros empregados de empresas vinculai:las à União, que anteriormente 
exerciam cargos ou funções públicas, ficaram bastante prejudicados 
por não haverem requerido a contagem de tempo de serviço no prazo 
estipulado pelo art. 5"', do diploma legal em tela, eis que muitos deles 
trabalhavam, à êpoca, em lugares remotos deste País, como na Ama· 
zônia e no interior dÕs Estados da Bahia, Sergipe, ·Maranhão e 
Piauí, tomando conhecimento do assunto somente quando o praia 
de dois anos já havia sido ultrapassado. 

Ê de ressaltar-se, ainda, que as repartições a que esses servidores 
pertenciam não se negam a fornecer as certidões de tempo de serviço, 
as quais, entretanto, não são aceitas pelo Instituto Nacional da 
Previdência Social, sob a alegação. de haverem sido requeridas 
extemporaneamente. 

Nessa conformidade, a nós nos parece extremamente justo que 
o prazo em questão seja restaurado por mais um (I) ano, a fim de 
que a situação de centenas de servidores seja regularizada, e possam 
eles ter incorporado em seu efetivo tempo de serviço, períodos ante· 
riormente pre~>tados às entidades referidas no artigo J9, da Lei n9 

3.841/60. 
Por derradeiro, submetendo à matéria à consideração de nossos 

nobres pares, desejamos consignar que a proposição foi inspirada em 
representação que nos foi dirigida por empregados da 
PETROBRÁS, que estão vivendo a situação aqui descrita. 

Saladas Sessões, em li outubro de 1974.- Paulo Torres. 

LEGISLAÇÀOCITADA 

LEI No 3.841, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1960 

Dispõe sobre a ·contagem recíproca, para efeito de 
aposentadoria, der tempo de serviço prestado por funcioná· 
rios à União, às Autarquias e às Sociedades de Economia 
Mista. 

Art. 511 Aos atuais servidores ou funcionários beneficiados 
por esta Lei é assegurado o direito de requerer a contagem do tempo 
a incorporar, dentro do prazo de dois anos da data de sua publicação. 

Parágrafo único. Para os casos futuros vigorará igual prazo, a 
ser contado da data de admissão ao trabalho. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Servíço 
Público Civil, I 

O SR. P.RESIDENTE (Paulo Torres)- O projeto lido será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tones) - Sobre a mesa, ofício 
que será lido pelo Sr. J9-Secretário., 

É lido o seguinte 

Em 10 de-outubro de 1974 
O f. 4S/74-LG 

Senhor Presidente, 

Nos termos do artigo 65 do Regimento Interno, tenho a honra 
de indicar a Vossa Excelência o nome do Senador Wilson Campos 
para substituir o Senador Dinarte Mariz, na Comissão Mista para 
apreciação do Projeto de Lei n"' 7, de 1974~CN, que dispõe sobre o 
11 Piano Nacional de Desenvolvimento (PND), para o período de 
1975 a 1979. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
·protestos de elevada estima e consideração. - Petrônio Portella, 
Líder do Governo. 

O SR. PR.ESIDENTE (Paulo Torres) - Será feita a 
substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Há Oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR, LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o seguintt 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O jubileu de prata da Escola Superior de Guerra, que ora se re~ 
gistra, _sugere uma análise, ainda que sucinta, da extraordinária 
contribuição que ela tem dado à formação de uma elite pensante, 
cuja atuação, no cenário nacional, se tem comunicado, em termos al­
tamente positivos, no exame, planejamento, criatividade e execução 
dos problemas fundamentais do País. 

.Ponto de convergência entre civis e militares, a Escola Superior 
de Guerra tem tido o mérito de relllover barreiras, até então 
sensíveis, que insinuavam a existência de duas mentalidades 
estanques - uma civil e outra militar - na apreciação e 
dimensionamento das questões essenciais da Nação. Decorridos 
vinte e cinco anos de atividades ininterruptas da Escola Superior de 
Guerra, o Brasil testemunha um fato, sem precedente em sua His 
tória: civis e militares, no âmbito de seus quadros mais qualificados, 
debruçados, lado a lado, sobre o mapa físico, político, econômico, 
social e admif!istrativo, examinando, com a mesma visão superior e a 
mesma técnica analítica, as linhas mestras da segurança e ·da desen­
volvimento· do País. Deve-se à notável instituição a concepção e 
formulação de uma nova doutrina de segurança e desenvolvimento 
aplicada às condições peculiares do Brasil - a de que não pode ha­
ver segurança sem desenvolvimento e vice-versa e, ainda, que não 
mais é possível. no presente estágio da civilização, colocar os 
problemas da segurança nacional em termos setoriais, mas conferir­
lhes uma óptica global abrangente de todas as âreas e de todos os ci­
dadãos. Dentro dessa perspectiva, a segurança nacional é uma 
estratégia global que tudo se engaja num apoio logístico total. 

A outra parte do binômio - o desenvolvimento - reveste-se 
das mesmas características, com acréscimo de que o homem é o alvo 
supremo de todo o esforço nacional empreendido com vistas ao de­
senvolvimento e ao progresso da Nação. Esta óptica humanista e 
polarizante, que confere moldura e substância a toda a estratégia 
política, social1: econômica do País, que proclama o Estado não fim 
em si mesmo, mas um meio para promover o bem-estar da coleti­
vidade, encontrou na Escola Superior de Guerra a sua mais alta inter­
pretação. Hoje em dia, o povo brasileiro se reencontrou com seu des­
tino, está plenamente consciente do papel que lhe compete na bata­
lha do desenvolvimento e do progresso, tudo isso graças à assimila­
ção progressiva dos princípios, postulados e diretrizes esposados 
pela Escola Superior de Guerra e, disseminados através de diversos 
canais, estão chegando ao povo, moldando-lhe uma conscientização 
da problemática nacional. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- V. Ex.• me permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Com muito prazer, 
eminente Senador Osires Teixeira. 
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O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - Nobre Senador Lourival Bap­
tista, V. Ex• festeja, com muita propriedade, o 25t flOi'fersário da Es­
cola Superior de Guerra. A Escola Superior de Gu!'rra - sem 
dúvida- é uma escola de líderes. V. Ex• se refere ao.binômio se-

O Sr. Heit<H' Dias (Bahia)-:---- Permite V. 'Ex• Llm aparte?-

0 SR. WURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Com muito prazer. 
eminente Senador Heitor Dias. 

gurança e desenvolvimento, binômio este que só se consegue, bi- O Sr. Heitor Dias (Bahia) - Em verdade, quem acompanha a 
nômio este a que só se chega com amplo conhecimento, com conheci- vida ttrasileira conhece o trabalho extraordinário desenvolvido pela 
menta pleno e global dos grandes problemas nacionais, E os grandes Es~ Superior de Guerra. ~. como V. Ex• dísse, uma espécie de 
problemas nacionais são tratados na Escola Superior de Guerra~ por ~rsidade 'em que se estudam, em profundidade, os grandes 
homens do mais alto gabarito intelectuaL 1:. uma Escola que realmen- , t,woblemas nacionais nos vártos setores da Admimsttaçào Púbhca~ 
te tem prestado relevantes e extraordinários serviços à Cultura e ao·' quer sob o aspecto polftico, quer sob o ângulo social, quer, ainda, 
desenvolvimento brasileiros, sobre ser um ponto de integração de sob a face económit;;a, mas todos eles encarados tendo em vista, tam-
civis e militares na busca, através do binômio segurança- bém, a própria conjuntura nacional. Não poderia deixar de associar-
desenvolvimento, do aumento do po-der de afirmação nacional. me à homenagem que V. Ex• presta, neste instante, e que tem o 
V. Ex.• faz muito bem em festejar os 25 anos da Escola Superior de endosso de todo o Senado, uma '1/ez que sou, também, diplomado 
Guerra. por essa Unidade da Escola Superior de Guerra que ê a ADESG. A 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA. (Sergipe)- Sou muito grato a 
V. Ex.', eminente líder Senador Osires Teixeira, por este aparte com 
que honra, bastante, o pronunciamento que faço na tarde hoje no 
Senado Federal. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Com muito prazer, 
eminente líder Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Nobre Senador Lou­
rival Baptista, associo-me à manifestação gratulatôria com que 
V. Ex~ exalta as bodas de prata da Escola Superior de Guerra.~ real­
mente um instílllto de altos estudos culturais e, sobretudo, de perma­
nente assessoramento ao desenvolvimento nacional em todas as 
áreas. de atividades, e igualmente de estudo isento das várias 
ideologias políticas. De algum tempo a esta parte, a Escola Superior 
de Guerra pas.sou a interiorizar-se, em todos os Estados, através da 
criação de grupos denominados ADESG. Sempre que surge um 
problema nacional de alta envergadura, principalmente erigido em 
desafio, a nossa curiosidade se volta em saber' qual a opinião, qual a 
apreciação, qual seria a orientação política traçada pela Escola Supe­
rior de Guerra, Creio que V. Ex'- interpreta o pensamento do Se­
nado, rendendo esta homenagem que -como disse - se dirige por 
toda a geografia cultural do Pals, porque, graças à intermediação da 
Es.cola Superior de Guerra, através da ADESG, o brasileiro tem 
acesso ao conhecimento dos grandes problemas e, sobremodo, das 
grandes soluções nacionais. Daí por que- reiterando- desejar con­
gratular-me com V. Ex• pelo seu oportuno e justo pronunciamento. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Sou muito grato a 
V. Ex•. eminente lider Senador Eurico Rezende, por este valioso de­
poimento, que também muito vem enriquecer o pronunciamento que 
estou fazendo neste momento. 

Sr. Presidente, a designação Escola Superior de Guerra a esta al­
tura se tornou restritiva e insufidente para abarcar, em toda a sua di­
mensão, o gabarito cultural dessa instituição de altos estudos. Des­
tinada, a princípio, a ministrar cursos aos oficiais das três Armas, 
legislação posterior conferiu-lhe maior elasticidade, que se ampliou 
com o tempo, e, hoje, a Escola Superior de Guerra é um centro com 
foros. de Universidade, onde os problemas fundamentais do País são 
colocados em debate e se delineiam os contornos da macropoljtica e 
da mocroeconomia em que assenta a filosofia que vem presidindo a 
marcha dos destinos nacionais. 

O ilustre General Augusto Fragoso captou a missão da Escola 
Superior de Guerra, quando disse que "para dirigir a comunidade 
política, com ponderação e sabedoria, transmitindo às gerações de 
amanhã raz.OOs de viver e esperar, precisam as elites ser devidamente 
preparadas, através, essencialmente, de métodos e processos que real­
cem a cooperação de esforços e as atividades coletivas, em que se per­
mitam as experiências individuais e independentes, sem se perder 
contato com as realidades ambientes". 

ADESG nada mais é do que um ramo desta gr<mde árvore, que é a 
Escolà Superior de Guerra. Atravês da ADESG, pude sentir, não só 
o valor da org_anizaçào, mas, também, abeberar-me de conhe­
cimentos que foram trazidos por expressões da intelectualidade 
brasildra, quer na área civil, que na área militar. 'Muito justo. portan­
to, que V. Ex•, neste instante, realce essa data, que pela sua essência 
está, inegavelmente, ligada à própria História política, econômica e 
social do Brasil. 

O SR.. LOURIVAL BA.PTlST A (Sergipe)-· Fico muito grato a 
V. Ex• eminente Senador Heitor Dias, por este aparte que honra o 
meu pronunciamento. 

Sei que V. Ex•, aqui em Brasi\ia, fez parte do 2Y Curso da 
ADESG; sei muito bem do trabalho desenvolvido por V. Ex• no 
referido curso, chefiando um grupo de trabalho, tendo apresentado 
uma contribuição valiosa que mereceu o aplauso e o elogio dos seus 
companheiros, na conclusão final da Tese. 

Também fiz parte do 1~> Curso da ADESG, organízado aqui em 
Brasília, e coordenado com eficiência e z.e!o pelo Corone{ Venício AI~ 
ves da Cunha e muitos ensinamentos recebi e muita coisa de útil 
aprendi. Agradeço a V. Exa o aparte que me deu, e os esclareci­
mentos que honram, também, muito o pronunciamento que estou fa­
zendo na tarde de hoje, 

Têm sido essas, ex.3.tamente, as idéias-fins da Escola Superior de 
Guerra, realçando-se, de modo enfático; sua ex.traordinâria atuação 
no fortalecimento da união entre civis e militarc:s, procurando fixar 
as linhas mestras, flexíveis e objetivas, de uma doutrina política que 
racíonahze a solução dos graves problemas da comunidade,· tendo 
em vista os objetivos nacionais permanentes. 

Ao longo da fecunda existência, tem a Escola Superior de 
Guerra revelado ao País grandes estadistas e notiveis 
administradores de que o Marechal Humberto de Alencar Castello 
Branco foi uma das suas maiores expressões. Na cúpula militar e 
política como na gestão pública e empresarial do País também va­
mos encontrar líderes de mentalidade moderna e espírito patriótico, 
forjados no principal centro de estudo dos problemas brasileiros, hâ 
25 anos criado na Praia Vermelha. 

Pela sua direção e emprestando-lhe o brilho da inteligência e do 
alto pfeparo de que são datados, passaram ilustres militares, a come­
çar pelo Marechal Cordeiro de Faria, um dos seus fundadores e a 
que se seguiram, o General-de-Exército Juarez 1'ávora; Vice­
Almirante Ernesto de Araújo; Major.Brigad·~iro Ajalmar Vieira 
Mascarenhas; Major-Brigadeiro Basco Alves Secco; General-de­
Exército Arthur Heschet Hall; General~de-E.xêrcito José Daudt 
Fabrício; Almirante-de-Esquadra Luis Teixeira Martins; Tenente­
Brigadeiro Henrique Fleluss; General-de-Ex.érd.to AuréUo de Lyra 
Tavares; General-de-Exê'rcito Augusto Fragm.o; General-de-Exér­
cito Rodtigo Octávio Jordào Ramos, e General-de-Exército Jão 
Bina Machado. 

No momento, dirige a Escola Superior de Guerra, empossado 
no dia 30 de março de 1974, o General-dt~Exêrcito Valter de 
Menezes Paes, ilustre filho de Sergipe, com longa folha de serviços 
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preStados à Pátria e um dos mais prestigiosos chefes militarés do 
nosso glorioso Exército. 

Acredito que, rendendo-lhe minha homenagem como 
representante de Sergipe no Senado, estarei prestando à Escola Supe­
rior de Guerra o preito da minha profunda admiração e respeito a 
urna instituição que, ao longo de um quarto de século, só tem presta· 
do os mai!. relevantes serviços à elevação da Pátria na preparação 
do" seus filhos paru a construção, em bases sólidas e modernas, da 
!:!f:lndcJ<l nacional. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inúmeros empregados de estabelecimentos bancários são candi­
datos às próximas eleições. Alguns deles são funcionários do Banco 
do Brasil. A propósito de sua situação, está ocorrendo uma ir­
regularidade que precisa ser corrigida, para a garantia de um direito 
estabelecido na Constituição e na lei. 

A Lei n96.055, de 17 de junho de 1974, em seu art. 14, assegura: 

"Ao servidor público, sob regime estatutário ou não, 
dos orgãos ou entidades da administração direta ou indireta 
da União, dos Estados e dos Municipios, inclusive os empre­
gudos das empresas concessionárias do serviço público, o 
direito lt percepção da remuneração, como se em exercício de 
!>Ua~ ocupações habituais estivesse, durante o lapso de tempo 
que mediar entre o registro da candidatura perante a Justiça 
Eleitoral c o dia seguinte ao da eleição, mediante simples re­
querimento de licença para a promoção de sua campanha 
eleitoral." 

É uma garantia estabelecida na lei. Acontece, entretanto, Sr. 
Pre~idente, Srs. Senadores, que o Banco do Brasil, sem qualquer dú­
vida um órgão que se enquadra nesta ampla discriminação relativa à 
administração direta ou indireta, não está dando cumprimento a essa 
nornw legal e impõe aos seus funcionários, candidatos a postos eleti­
vos, o afastamento do serviço 3 meses antes do dia das eleições, 
obrigando-os a sair em férias ou a pedir licença sem vencimentos. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com muito pra· 
Ler, ouço o aparte de V. Ex.•. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Pediria a V. Ex• que 
relesse o dispositivo legal, por ohséquio. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Pois não. 

"Ao servidor público, sob regime estatutário ou não, 
dos órgãos ou entidades da administração direta ou indireta 
da l Jniào. do~ Estados e dos Municípios, inclusive os empre­
gados das empre.~as concessionárias do serviço p"úblico. o 
dirdto à pen:epçào da rcmuncraçào, como se em exercício de 
sua~ oçupaçÔt''> h;1hi:uais estivesse, durante o lapso de tempo 
4uc mcth<tr entre u re!!i~tnJ da çandidatura perante a Justiça 
l.killlt"<tl c o di;t seguinte ao da eleiçà11, mediante simples re­
qu~;rimenlo de licença para a promoção de sua campanha 
eleitoral" 

O Sr. l<:urico Rezende (Espírito Santo)- V. Ex• permite, agora, 
qlll' l"ll rompknll:ntc o nwu ap.tr!c".1 

O SR. FRA:'IoJCO 1\JONTORO (Sao Paulo)- Com prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Entendo que de fato­
não Jc direito - o Banco do Brasil está no elenco de órgãos da ad­

mini.,traç[u·J dc!>centrali/ada. De direito, não; é uma sociedade de eco­
noJlll<l nusla, regida por urna lei de direito privado. De modo que o· 
B.uH.:o do Hrasil, não estendendo essa prerrogativa aos seus funcionã-

rios, não está desatendendo à lei. Mas poderia, por uma questão de 
analogia ou de eqüidade, conceder esse benefício. A rigor, entretan­
to, o Banco do Brasil não está descumprindo a lei; o Banco do Brasil 
é uma soci~dade anônima. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Mas, é preciso 
não esquecer que reduzir o Banco do Brasil a uma sociedade anô­
nima igual às outras, é fugir à realidade do fato e à realidade de direi­
lo. Basta lembrar que o Presidente do Banco do Brasil é nomeado pe­
Jo Presidente da República. Basta lembrar ainda uma outra cir­
cunstância, da maior importância: em relação ao emprego, os 
funcionários do Banco do Brasil ficaram vinculados ao PASEP e não 
ao PIS. Portanto, é o Governo que reconhece que eles s_ão servidores 
públicos, porque o PASEP se refere aos funcionários públicos. 

Mas o aparte de V. Ex• me tranqüiliza, porque, quanto ao mé­
rito, V. Ex• e;tá de acordo em que se dê essa orientação. E o nosso 
objetivo não i: de argüir o Banco do Brasil de uma ilegalidade; é o de 
pedir à direção do Banco do Brasil que reveja essa orientação; tenha 
presente que o objetivo dessa lei é o ·de assegurar ao cidadão o direito 
de concorrer às eleições. Exigir, como se está pretendendo agora, que 
o funcionúrio tome férias ou tire licença sem remuneração, pode le­
var a conseqL.iências de absoluta injustiça. O funcionário pode não 
ter direito a f~rias. porque jú as tirou, e pode nào dispor de recursos 
para se afastar do serviço sem remuneração. 

Trata-se de um princípio de justiça, para assegurar uma norma 
constitucional. Ainda ontem tivemos oportunidade de ouvir o de­
poimento do ilustre Senador da ARENA, Senador ltalívio Coelho, 
informando que inúmeros bancários estão concorrendo, também, pe­
la ARENA, para as próximas constituições da Câmara Federal e das 
A~wmhll-ia'> l.cg.i~l;~ti\·a., d11~ I· ,tad1lS. Vamo<;, então. em socorro des­
ses homens e pedir que a eles se aplique aquilo que é lei. Se hou~er 
dúvida lJUanto ao estrito enquadramento, que, pelos menos, dentro 
dn espírito da lei, se conceda a esse~ ~crvidores o direito de concorre­
rem f1s elciçõc~, ~em nenhuma limitação para o sustento de suas famí­
lias, o que seri:. a retirada de uma licença com prejuízo de vencimen­
to~. ou, então, sacrificar sua~ férias. 

t--.~tc o apelo que diriginw~ ao ])residente do Banco do Brasil, 
pedindo a su-a atençãO- Para õ problema e ã- Urgente-TIXação Cfe- no"r­
mas que possam corrigir essa injustiça e assegurar a esses cidadãos, 
que são funcionários do Banco, o direito de concorrer, sem maiores 
dificuldades, às próximas eleições. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. FllA~CO MONTORO (São Paulo)- Com prazer ouço 
o aparte de V. Ex~. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia) - O atual Presidente do Banco do 
Brasil, sobre ser pessoa de alta visão administrativa, é também um 

, homem de reconhecida sensibilidade, da mesma forma que o Diretor 
de Pessoal, o Professor Admon Ganen. Não será que esses elementos 
julgurum que a lict:nça seria ex officio, e não fizeram em tempo o seu 
requerimento, c\plicando sua situação e invocando a lei que os 
ampara? Acredito que não se tenham mobilizado em tal sentido, daí 
essa falha a qut· V. Ex• se refere. Mas, estou certo de que com a inter­
venção dos interessadOs o problema será perfeitamente resolvido. 

O SR. FRAN"CO MONTORO (São Paulo)- Agradeço a cola­
horação de V. r:,~. porque ela se une a outros pronunciamentos, re­
conhcccndn. un:tnimt·mcntc. <1 JU'>\IÇ.t d:t C\ tensão desse direito aos 
h11h iPn:1rin~ d11 Banc1• d11 Br.1.,il 

Encaminharei ao Presidente do Banco, a quem também respeito 
c <tdmiro, e!oisa representação, para que S. Ex~ examinando o caso, 
pos;.a tomar uma medida nesta orientação. 

Sr. Presidente. a Cidade de Taubaté acaba de prestar uma home­
n<~pcm d.t maior ~ignificaçào a um dos seus filhos mais ilustres. Mé­
UJw c cicntis1a, José L.uí1. Cembranelli é um homem que se dedica à 
rc!>tjlltSa do dncer no Brasil. 
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Teve os seus estudos divulgados em vârias partes do mundo. A 
Comissão de Saúde desta Casa, por iniciativa nossa, examinou al­
gumas contribuições desse cientista e as encaminhO. ao órgão 
competente da administração pública, que é o Ministério 'lltt Saúde. 

Houve diversas manifestações sobre a importân~:.:ia dessas pes­
quisas e, neste momento, a Cidade de Taubaté rende a esse ilustre 
cientista uma homenagem de reconhecimento pelos serviços prcata~ 
dos à cidade, à região e ao Pais. 

Recebo, agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um telegrama, as­
sinado pelo Prefeito Municipal, Mihon Alvarenga Pehoto~ pe\o Pre-"' 
sidente da Câmara Municipal de Taubaté, Pedro Grandchamps; pelo · 
Presidente df,l Associação Comercial, Professor Osvaldo Abirached; 
pelo Presidente da Federação de Faculdades de Taubaté, Sr. 
Ameleto Marino, e por outras ilustres personalidades da cidade. 

Nesse telegrama, solicitam eles que se da noticia ao Senado Fe­
deral dessa homenagem prestada ao clenti11ta brasileiro. 

Tem o seguinte teor o telegrama que recebemos: 

"Senador Franco Montoro 
Congresso Nacional 
Senado federal 
Brasília- DF 

As autoridades de Taubaté apelam ilustre Senador sentido transcri­
ção anais Senado Federal ata sétima sessão solene Câmara 
Municipal Taubaté homenagem cientistas brasileiro taubateano José 
Luiz Cembranelli PT Saudações PT Milton Alvarenga Peixoto 'VG 
Prefeito Municipal PT Pedro Grandchamps VG Presidente Câmara 
Municiptal PT Vicente Fonseca Lima VG Vice-Presidente Cãmara 
Municipal PT Oswaldo Abirached VG Presidente Associação Co­
mercial PT Ameleto Marino Presidente MDB VG Federação Facul­
dade Taubaté Eng. Milton Alvarenga Peixoto Fone 23993" 

Outros telegramas do mesmo teor acompanham essa solici­
tação, a que atendemos, rendendo, assim um preito de justiça ao ho­
mem que dedica a sua inteligência e a sua cultura ao estudo e ao com­
bate do câncer em nossa terra. (Pausa.) 

Sr. Presidente, uma notícia publicada por toda a imprensa mun­
dial fala de um prêmio conferido ao grande economista Gunnard 
Myrdal. t importante rendermos nossa homenagem a esse econo­
mista, e tirar das suas lições, que foram trazidas ao Brasil recente­
mente, o eco a que elas têm direito. Um dos jornais de Brasilia noti­

. cia, hoje, o fato, com uma circunstância muito própria daquela 
observação e crítica que a Imprensa deve fazer. Lerei, para conheci­
mento do Plenário o tópico deste "Decálogo", que é o seguinte: 

"Em pleno apogeu do milagre brasileiro, hâ dois anos, 
esteve no Brasil, participando de um Seminãrio, promovido 
pela Fundação Getúlio Vargas e pelo Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico, o economista sueco Gunnard 
M)'rdal, uma das estrelas da moderna Economia. Embora 
considerado mundialmente, Myrdal foi humilhante e exagera­
damente criticado pelos jornais do Brasil, com frases de 
alguns economistas, que desmoralizavam ou tentavam ridi­
cularizar as suas idéias, frases estas atribuídas a alguns econo­
mistas ligado~ ao então Ministro Delfim Netto. Acrescenta a 
nota: "E pode-se dizer que a sua presença passou em brancas 
nuwns. Ontem, entretanto, Myrdal ganhpu o Prêmio Nobel 
de Economia. Sem comentários." 

Mas, nós fazemos o comentário, porque ele precisa ser feito. 
Esta homenagem que é prestada, neste momento, a esse economista. 
representa a consagração de uma tese do maior significado. A notícia 
qu\:: nos chega informa que uma das teses destacadas no documento 
de concessão do título, põe em relevo a sua teoria e anãlise profunda 
da interdependência dos fenômenos econômicos, sociais e institu~ 
cionais. 

A tese da interdependancia dos fenômenos ect•nômiCos, sociais c 
institucionais tem uma importância central para o Brasil, como o 
tem para os demais países em desenvolvimCnto. Myrdal pode ser con~ 
siderado o grande economista do Terceiro Mundo. Ele, ao contrário 
de muitos outros economistas, que se têm colocado a serviço dos 
grandes interesses, das grandes potências, das grandes empresas, tem 
voltado a sua atenção, por sua formação humanística, para os 
aspectos humanos da econorÍ1ia e tem demonstrado, em seus tra­
balhos, a correlação, a interdependência existent1: entre as institui­
ções, a economia e a estrutura social do País. 

Tivemos oportunidade de citar vârias vezes o pensament~ de 
Gunnard Myrdal, em oposição_ à tese dominante no Brasil. Falava-se 
no milagre econômico e dizia-se: .. ~preciso desenvolver a economia 
para depois dividir as fatias do bolo. Primeiro desenvolver, para 
depois fazer~se a instauração democrática'':_ 

'sustentamos sempre tese contrâria. Dissemos: democracia não é 
sobremesa í\ ser servida depois do desenvolvimento. Justiça social 
não é uma dependência a ser acrescentada aos resultados do desen­
volvimento econômico. Fazer justiça social não sig:ttifica dividir as fa­
tias de um bolo. b precisamente essa a tese de Gunnard Myrdal. 
Quando, neste Plenário, hâ aproximadamente dois anos, em nome 
do Movimento Democrático Brasi\eiro, levantamc,s a tese de que era 
fundamental fazer-se uma redistribuição da renda nacional, que era 
preciso corrigir o nosso desenvolvimento, denunciando o fato de que 
uma pequena minoria estava se beneficiando do desenvolvimento e 
uma grande maioria estava sendo marginalizada; ao fazermos aqui o 
debate, tivemos diversas contestações, todas elas dizendo: "Ainda 
não chegou a hora. Primeiro o crescimento econômico. depois a justi­
ça social e depois a democracia.'' 

Um ílustre representante do Ooverno, na Câmara dos 
Deputados, dizia: "À demo.cracia não deve vir antes de tudo mas, 
sim, depois de tudo ... 

Pois bem, isso era dito em nome da economia, em nome de um 
pretenso milagre brasileiro. E o que vinha nos ensinar Gunnard 
Myrdal é que a economia é indissoluvelmente lig!!da à instituição 
política do País, que a economia está indissoluvelmente ligada a uma 
política de justiça social. Como economista ele vinha dizer: 

"Erram aqueles que sacrificam o salá~io, o bem-estar, a 
saúde e a educação da população, pretendendo crescer mais -
depressa. Isto não é desenvolvimento." 

A tese de Myrdal foi criticada e ridicularizada. Entretanto, ele 
acaba de receber o Prêmio Nobel de Economia, apontando ao muri­
do como o primeiro do~ economistas vivos. 

Quero ler alguns trechos, conforme fiz desta tribuna ao tempo 
_ em que este homem er<J contestado tom aquelas alusões ridiculas ou 

ridicularizudoras a que se refere o artigo do jornal. Diz Gunnard 
Myrdal: 

··Desenvolvimento é sinônimo de crescimento do nfvel 
de vida da população, e que enquanto nno se in'corporar a 
população ao desenvolvimento,- teremos. apenas "pseudo 
desenvolvimento''. 

Um país só cresce se ele produz, trabalha e tem um mer­
cado interno relativamente auto-sustentável. Senão ele fica 
na dependência de auxílios, investimentos e empréstimos es­
trangeiros. 

São palavras de Myrdal: 
.. A afirmativa de que o crescimento da produção é uma 

prê-condição para em seguida, haver distribuição - tese que 
ainda pode ser encontrada na maioria das discussões sobre 
planejamento nos países subdesenvolvidos -é inad~issível." 

Na realidade, ao contrário do (jUe muitos pensam, uma inte­
- ligente dístribuição de beneficios é altamente produtiva para o país. 

"Quando bem planejadas, as reformas inspiradas na jus­
Liça social são geralmente produtivas: p01Jpando aos indiví-
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duos e à sociedade futuros gastos e aumentando a capaci­
dade de produção da população". Salienta a seguir a grande 
produtividade de- reformas dirigidas para o bem-estar da fa­
milia e da juventude, em relação à habitação, à nutrição e, em 
geral, a tudo o que se refere à saúde e à educação." 

E conclui çom a citação do exemplo esclarecedor da própria 
Suécia. 

O Sr. Teotônio Vilela (Alagoas)- Permite V, Ex• um aparte1 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com prazer, ou­
co o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Teotônio Vilela (Alagoas)- Nobre Senador Franco Ma·n­
toro, estou ouvindo o discurso de V. Ex•, e louvo a atitude que toma 
neste momento. Mas me permito lembrar que o autor que V. Ex• 
está exaltando com muita precisão, já foi objeto de citação minha 
aqui nesta Cas<J., juntamente com outro não menos famoso, 
Harriton, Moran e tantos outros. Atê naquele discurso V. Ex• me 
honrou com um grande e elogioso aparte. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Merecido. 

O Sr. Teotônio Vilela (Alagoas)- Quando V. Ex• chama esses 
autores como patronos da linha de conduta do MDB, eu me 
confesso injustiçado. PeÇo permissão para estender este apoio, não 
apenas aos partidos, ma~ aos homens: porque na verdade, há 
arenistas que se deitam numa certa beatitude, e também ~medebistas 
que caem num campo quase selvático, com relação ao que se passa. 
A minha compreensão, permita-me V. Ex•, ê que o momento é de 
transição, a minha posição é sobretudo de compreender. Creio que o 
nosso bárco, um dia, afundou, e nós amanhecem~s sem vê-lo. Esta­
mos à procura de uma maneira para reconstruí-lo, mas enquanto eu 
me conformo em fazê-lo com qualquer instrumento, de qualquer 
forma, como uma obstinação, V. Ex• exige um transatlântico de lu­
xo, quer que a democracia, por .um fenômeno qualquer, reapareça 
vestida de tod<\s as suas galas. Quero ser, apenas, um modesto 
operário n~ construção dela ou na sua rcformulação. Esta, a observa­
ção que eu gostaria de fazer. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Agradeço o 
aparte e o apoio de V. Ex'. Realmente, em mais de uma oportu~ 
nidade, V. Ex' citou também Myrdal, e outros também citaram. 
Mas eu estava referindo-me não à posição oficialmente adotada pelo 
MDB neste debate. Desta tribuna em que estou, ao abtirmos, há dois 
anos, o debate sobre a distribuição da renda, oficialmente a ARENA 
protestou. O saudoso Senador Filinto Müller, dest<I tribuna, nos 
respondeu: "V, Ex~ nega a evidência: nós estamos diante de um 
milagre brasileiro, milagre até de distribuição de renda". Citou 
S. Ex• a palavra do Ministro do Trabalho, de então, que, indo a 
Genebra, tinha declarado: "o milagre brasileiro não é econômico: é 
um milagre de justiç<J socíal, porque o trabalbador brasileiro, que já 
tem o 13"' salário, vai ter agora o 149, que o PlS irá dar". Outro repre­
scnl<Wic d<J ARENA, f<Jlando pela Liderança, disse: "O MDB está 
pleiteando um distributivismo prematuro. É preciso, primeiro, cres­
cer para, depois, desenvolver''. Outro ilustre arenista dizia: "V. Ex• 
nega uma evidência econômica, a de que a má distribuiçào é o preço 
que se paga pelo cn:scimento". 

O M DB cont!!stou esta tese Portanto, quando falo em Myrdal 
<lpoi:lr n te.,c do MDB, c!-liou dcll!ro do p!;wo rigormamcnte histó­
nco. 

M:.~s V. Ex' me deu um argumento para ampliar essa indicação 
de Myrdal, o economista com Prêmio Nobel, o que vem apoiar a tese 
do MDB e de alguns arenJstas, como Y. Ex• e outros, que se 
manifestaram neste sentido. Quero dizer mais: V. Ex• se refere à luta 
pela democracia e diz que estamos querendo uma democracia perfei­
t<!, completa~ amp!:t. Nilo é isto. Sustentamos que é necessário que 
haja um mínimo de democracia, que haja o estado de Dm:il(}, :1 rossi· 
bilidade de os sindicatos_ se manifestarem, de a Imprensa~' criticar, 

porque, sem liberdade de critica, os erros' não são conhecidos. Se 
tívesse havido lib•!rdade de crítica, isto que hoje é patente, a tese que 
V. Ex' defende e é defendida, inclusive ofici<JJmente, peJo Governo, 
já o teria sido há mais tempo. 

No novo Plano Nacional de [)e_çenvolvimento, o Governo diz, 
e:\pressamente - palavras que ontem, no debate, tive oportunidade 
de confrontar com palavras ditas por nós neste Plenário, contestadas 
pela ARENA, estão agora incorporadas ao texto-, que deve ser 
afastada él idéia de que é rreci.w. primeiro, crescer para, depois, 
desenvolver. É ptTfeitamentc possível o desenvolvimento com a dis· 
tribuição. Não se pode falarem dislributismo prematuro. 

São palavras reproduzindo textos de discursos feitos por repre­
senlantes do MDB, nesta tribuna. Mas, por que se demorou tanto 
tempo? Porque esse tempo significa que a injustiça se agravou, que 
os salários foram cada vez mais abaixados, e a capacidade aquisitiva 
do trabalhador brasileiro foi-se tornando cada vez menor, e que a ali­
mentação da cri:mça bra:-,ilcira, da mãe brasileira, ficaram sacrifica­
das e, como conseqüência, a mortalidade infantil cresceu, milhões de 
crianças morreram, talvez, em virtude da persistência e da conti­
nuidade desse erro. E de ex1stiu por q_uê? Porque a crítica que aqui 
era feita, morria nas quatro paredes deste Plenário, o debate não ia à 
praça pública, a imprensa quando tentava noticiar era censurada. E 
lembro, a V. Ex• e aos Srs. Senadores. que logo depois de ser inicia­

, do esse debate, que nós queríamos fosse nacional, nas Assembléias 
Legislativas, nas Câmaras Municipais, na Câmara dos Deputados, 
no Senado da República, houve um fÍ::chamento dos critérios da cen­
sura e foi proibidJ qualquer crítica a atos do Governo. 

Isto beneficiou o Governo? Beneficiou a Nação? Evidentemente 
não. 

O Sr. Teotônio Vilela (Alagoas)- Permite V. Exl um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Não se corrigiu 
há mais tempo porque faltou democracia. A democracia é o fenôme­

.no do desenvolvimento. 
Darei a pala·~ra a V. Ex• em seguida. 
Mas, gostaria de completar a citação que Fazia de Gunnard 

Myrdal, para mo~trar, com fatos concretos, que a democracia, o regi­
me de justiça social, é a melhor - digo mais - é a única forma de 
realizar o verdad1:iro desenvolvimento. 

Gunnard M yrdal, acaba de ser considerado o economista­
modelo do mundo moderno. Agora não é um outro representante da 
Oposição que f<.~)<.l, é um economista que recebeu o prêmio Nobel 
com aplausos de :odas as fa<.:uldadcs de economia do mundo. 

O Sr. Teotôr.io Vilela (.\lagua~)- E com os aplausos de todos 
nós. Não é pos:~ívt:l que V. Ex• queira excluir os Senadores da 
ARENA desses aplausos. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Pelo contrário, fi­
co imensamente >atisfeito ao ver que, pela voz de V. Ext, a ARENA 
se incorpora ao pensamento do grande Myrdal. Porque todos nós 
dei)(amos para trás uma págin<l ultrapassada da história política e 
econômica do Brasil; aquela visão· estreita de um economismo que só 
via o PJB- Pro;Juto Interno Bruto- esquecendo as outras dimen­
!>Ôcs econômicas, sociais e políticas. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com prazer. 

O Sr. Luiz C11valcante (Alagoas)- Se não bastasse a observa· 
i.:.i'io do meu ilustre cokg<J e contcrriinl'o, Senador Teotônjo Vilela, 
em lermos de ap·cctaç~lO do Congresso Nacional quanto à pessoa de 
Mynl.ll c :i .~u;J oh r<.~, .<te nilo ba.\lasse ess~ ressalva, parece-me que V. 
Ex~ C"-ager<l. c n:iu cx:1g~ra pouco, quando afirmou que Myrdal teve, 
no Brasil, gen.:ralinda.~ ou múllipi.Js .J!usõcs ridiculari.zadoras. Pôr­
que, se não me falha a memória, apenas uma alusão ridicularízadora 
foi fci1<1 ao economista premiado, agora. com o Prêmio Nobel - foi 
· .l·• •·nt:Hl 1\linl.~tro da Fazenda. 
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O SR. FRANCO MONTORO (Sào Paulo)- Sabe V. Ex• que 
esse Ministro era chefe de cscolu. Ele falou e o eco ressoou. Aqui, nas 
várias comissões vinham discípulos·de S. Ex• repetindo aquilo que o 
jornal retratou. Quem fez a referência foi o jornal e digo com certeza: 
foi válido, mas que fosse apenas um, foi o santo do milagre. 

Mas Myr~al conclui a citação dessa série de aspectos sobre o 
caráter eminentemente produtivo das reformas sociais e da liberdade 
política, com a citação do exemplo esclarecedor da própria Suécia. 
Disse ele: 

"a aceleração de reformas igualitárias durante os últi­
mos quarenta anos, coincidiu com a tendência de elevação do 
crescimento econômico". "De um país pobre, no começo do 
século, a Suécia tornou-se, agora, o mais rico país do mun­
do". {Da Conferência sobre "lgÚaldade e Çrescimento", 
proferida em 31 de agosto de 1973, Rio de Janeiro, por oca­
sião do 25'? aniversário do BNDE)". 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) (Fazendo suar a 
campainha)- Senador Franco Montoro, o tempo de V .. Ex• 
há meia hora está esgotado. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Termina­
rei, Sr. Presidente, fazendo uma consideração que me parece 
essencial. 

9 que mostra a lição e a vida desse economista? 
Recomendaria a todos a leitura dessa conferência que 

acaba de ser distribuída pelo Banco Nacional do Desenvol­
vimento Econômico e pela APEC a todos os Congressistas, 
mJm volume intitulado Painéis sobre o Desenvolvimento 
Econômico. 

Ele conta como lutou na sua juventude com aqueles ve­
lhos economistas ligados aos interesses das empresas, que di­
ziam: "É preciso promover o desenvolvimento econômico"; e 
de di.lia: "É preciso promover a educação; é preciso recon­
quistar a juventude; é preciso reabilitar o criminoso". Ele 
mostrava que cada vez que se faz uma obra social, dando 
alimentação a. quem tem fome, dando salário,a quem traba­
lha para ter o suficiente para se manter, desenvolver-se e tra­
balhar; quando se recupera um criminoso que está sendo um 
com.umidor e recuperado passa a ser um produtor; quando 
se cria um hospital infantil ou para adultos, quando se realiza 
quulquer obra social, na realidade está se dando um passo 
positivo no caminho do desenvolvimento. 

Na educação - diJ.ia Myrdal - ;J rentabilidade é dupla em 
qualquer atividade industri:d. 

L para i~to que e preciso voltarmm os olhos. Verificar que, para 
o Brasil, mais do que, talvez, para qualquer outra nação, é importan­
te ter presente esta grande lição: a da interdependência dos elementos 
econômicos, soóais e institucionais. 

Sem liberdade Qe crítica, sem imprensa livre, sem Parlamento 
com liberdade, sem Universidade com aut~momia, sem as associa­
çõe~ de classe, com a sua autonomia dentro da lei, e com a 
re~ponsabihdade que lhes é imposta, sem a participação de todos 
esses setores, nós não teremos verdadeiro desenvolvimento nacional. 
Teremos, apenas, medi~as de grande efeito, que poderão representar 
impactos de publicidade, mas que não representam passos concretos, 
nn ~cnt1do de um crescimento efetivo. 

.-\ dcnwcracia L- cunmho par<t o desenvolvimento; a justiça so­
u;d 0 mtllor. é pr;)tllol<lr.l ;.k Jc:-.cnvolvimen\P 

Esta a grande liç3.o deste economista. 
,\o render homenagem a Gunnar 1\rfyrdal, não saudamos, ape­

n;l~. um grand...: .:conumi<:L otlll frande intelectual, mas um homem 
que, pdas suas li\;óes, pode trazer, par3 o BrasÜ, uma contribuição 
notâve!, no sentido de um encaminhamento do nosso descnvotvi­
ml·ntn, para dimensões qd: não sejam estritamente econômicas. Ele 
é wlvc.t, do ponto de vi:-.i<.~ cconôrílico, o melhor- fundamento que 

poderíamos apresentar para a tese que sempre temos defendido, de 
um desenvolvimento com democrãcia, com indept:ndência e Com 
justiça social. 

Era ó que tinha dizer, Sr~ Presidente. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está ·~sgotada a hora 

do Ex~::t:I"' p . à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 192, de 
1974, de autoria do Senhor Senador Lo1Jcival Baptista, 
solicitandQ a transcrição, nos Anais dO Senado Federa], da 
Ordem do Dia do ilustre 'Ministro da Marinha, Almirante-de­
Esquadra Geraldo Henning, lida no dia 7 de setembro de 
1974, exaltando a data da Independência do Brasil. 

Presentes 30 Srs. Senadores. Não hã quorum para deliberação. 
-Em conseqUência, a votação do requerimento fica adiada para a 
próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)-

Item2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n<~ 55, de 1974 (n'~ 633-B/72, na Casa de origem), que revigora 
dispositivos da Lei n'~ 5.108, de 21 de setembro de 1966 {Códi­
go' Nacional de Trânsito), revogados pelo Dt:creto-lei n'~ 584, 
de 16 de maio de 1969, e dá outras providênci.:1s, tendo 

PARECERES, sob nt? 366 e 367, de 1974, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, e, no mérito, pela rejeição; e 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favo­
rável, dependendo da votação do Requerimento n<~ '228, de 
1974, de adiamento da discussão. 

Não havendo quorum para votação, a discussão da matéria fica 
sobrestada até que o requerimento de adiamento da discussão, lido 
na sessão anterior, seja votado. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)­

Item 3: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade! nos termos do art. 297 do Regimento 
Interno, do Projeto de Lei do Senado n<~73, de 1974, de auto­
ria do Senhor Senador Paulo Guerra, que e:;tabelece normas 
para reajustamento das tarifas de táxi~• no Território 
Nacional, tendo , 

PARECER, sob nQ 411, de 1974, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto quanto à constitucionalidade. 
Se nenhum dós Srs. Senadores quiser discutí-\o, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
A votação do projeto fica adiada para a próxim<~ sessão . 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)-

Item 4: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 297 do Régimento In­
terno), do Pro}eto de Lei do Senado nQ 93. d(: W74, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Torre-.. que dispõe sobre a políti­
ca de defesa do consumidor, tendo 



4518 Sábado 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Outubro de 1974 

PARECER, sob n"452, de 1974, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

I:m disct.Js"Sào o projd•l quanto à -: .. mstitucionalidado:. 
Se nenhum dos Srs .. Senadores desejar fazer uso da palavra, de­

clararei encerrada a discussão. (Pausa.) 
Esta encerrada. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria fica adiada para a 

próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Está esgotada a maté-
ria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavãlcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Senhor Presidente, Srs. Senadores: 

Começa a disputa em torno da localização do terceiro pólo pe­
troquímico nacional. Outros optam pela duplicação imediata da Pe­
troquímica União, central de matérias-primas do pólo paulista. Uma 
terceira corrente defende vários pequenos pólos, isto é, unidades pe­
troquímicas agregadas às refinarias existentes. 

O Governador Antonio Carlos Magalhães manifestou apreen­
são pelo risco de que venha a ser prejudicada a consolidação do Pólo 
Petroquímico do Nordeste se ampliada fosse antes a PTU, ou se ini­
ciada a concretização de novo pólo. 

Tenho para mim assistir razão ao combativo governante da 
Bahia, vez que ainda muito longe está a complementação do pólo 
nordestino. Dos oitenta produtos que ele deve gerar, cerca de vjnte, 
apenas, estão sendo fabricados, incluindo-se nesta quarta parte as fi­
bras acrílicas da Noracryl, da Polinor e da Rosinor, na Paraíba, e os 
produtos da Coperbo, da Rhódia, da Elekeiroz e da Alba Nordeste, 
localizadas estas em Pernambuco. Muitos projetos encontram-se 
ainda em fase de· estudo de viabilidade, outros em planejamento e 
três em montagem. Alguns não têm sequer a definição do grupo em­
presarial. 

Pólo Petroquímico do Nordeste é de primada! importância para 
o desenvolvimento da região. Terá ele o patriótico condão de reduzir 
o hiato entre o Nordeste e o Centro-Sul, enfatizada meta do projeto 
do li Plano Nacional de Desenvolvimento, e, por isso mesmo, uma 
das mais graves preocupações do Presidente Geisel. 

Além disso, em consonância cOm a denominação de "Pólo Pe­
troquímico do Nordeste", é mister que a PETROQUISA promova a 
disseminação, nos Estados nordestinos, das empresas integrantes do 
Pólo, alimentadas pela central de Camaçari. 

Isto, aliás, não constitui novidade. t o próprio projeto do li 
PND que estabelece: 

"Implantação do Pólo Petroquímico do Nordeste, com 
a execução dos projetos das Centrais de Matérias-Primas, de 
Utilidades e de Manutenção, assim como dos projetos 
subsidiários (downstream). E implantação do Complexo 
Minerai-Petroquímico Regional, no esquema Salvador­
Aracaju-Maceió." 

Na verdade, Alagoas e Sergipe apresentam condições particular 
mente propícias à implantação de projetos wbsidiârios, ou mesmo 
de destilaria química, ou planta de gasolina na~Jral. 

O Sr. Lourival Baptista (Sergipe)- Permile V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Com muita honra, 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourhal Baptista (Sergipe) - Eminente Senador 
Luiz Cavalcante, inicialmente, desejo felicitar V Ex• por mais esse 
importante e oportuno pronunciamento. Aborda V. Ex• assunto 
com o qual tenho me preocupado há muitos anos. Já em 1971 proferi 
diversos discursos .. obre o assunto, num persistente esforço d..: 

demonstração da urgência dessa iniciativa no Nordeste, abrangendo 
o eixo Salvador, Aracaju, Maceió e Recife. Sempre considerei 
fundamental, para o desenvolvimento norde-.tino, a implantação des­
se grande pólo mineral petroquímico, através do qual se poderiam 
aproveitar as grandes riquezas minerais daquela' região. Dessa velha 
convicção vem a explicação para a satisfação _que tive, pelo fato de o 
ex-Presidente Garrastazu Médici implantar o Pólo Petroquimico na 
Bahia. E, nesta hora, quero dizer a V. Ex• que, sem dúvida alguma, 
essa foi uma das grandes vitórias do ilustre Governador Luiz Vianna 
Filho, em favor do seu Estado, que viu coroado o grande esforço que 
realizou, para a final concretização, que hoje traz para o Estado 
vantagens,e enormes beneficios. Quero, ainda dizer a V. Ex• que, 
para a concretização desta extraordinária obra na Bahia, devemos 
ressaltar o grande apoio, interesse e empenho emprestados pelo 
então Presidente da PETROBRÁS, hoje Presidente da República, o 
eminente General Ernesto Geisel. Sempre considerei, eminente Sena­
dor Luiz Cavalcante, a medida em termos regionais, em termos de 
região nordestina, tanto para o beneficiamento de toda aquela área 
como o aproveitamento simultâneo das riquezas diversificadas dos 
nossos Estados. V. Ex• diz muito bem; em Sergipe dispomos de gran­
des riquezas minerais e, muitas vezes, tomo aqui a paciência doa 
meus ilustres colegas em abordar esses assuntos. Temos lã - como 
V. Ex• sabe - potássio que evidentemente me forçou várias vezes a 
insistir, aqui nesta Casa, no exame da questão, com a persistência 
muitas vezes excessiva, para que o tivéssemos logo explorado. Devo 
dizer a V. Ex• que foi com grande satisfação que vi no Capítulo V do 
11 Plano Nacional de Desenvolvimento - enviado ao Con8rcsso 
Nacional pelo eminente Presidente Ernesto Geisel e que V. Ex•, hâ 
poucos minutos, acabou de ler - a inclusão, dentro desse 11 Plano 
Nacional de Desenvolvimento, do Pólo Petroquímico do Nordeste. 

Sempre consid1:rei sob essa visão aínpla, regional, problema que, 
como já disse, abordei várias vezes, desta tribuna. Aqui falei em 
petróleo, no gás sergipano, no potássio, na instalação· de uma fá­
brica de soda-cáustica, na fábrica de barrilha, numa planta de gasoli­
na natural, e no aproveitamento do nosso gás; falei, também, no 
oleoduto, que hoje transporta o gás sergipano para a Bahia, a fim de 
ser usado na Petroquímica. Agora, quero dizer a V. Ext que as ter'rí­
veis dificuldades do momento robustecem a urgência da criação e da 
ampliação dcss1~ complexo mineral da nossa região, o qual o li Plano 
Nacional de Desenvolvimento, muito acertadamente, consagra 
como uma prioridade e não tenho dúvida de que o Governo do 
General Ernesto Geisel, que tão bem conhece esses assuntos, tudo 
empreendefá para efetivação de sonhos, alguns já velhos em nossos 
Estados. Eminente colega e amigo, • Senador Luiz Cavalcante, 
abusando da s.ua complacência neste aparte um pouco longo, con­
gratulo-me com V. Ex• pelo assunto que aborda, na tarde de hoje, no 
Senado, com tanta propriedade e tamanho brilho. Felicito, mais uma 
vez, V. Ex• por esse importante pronunciamento, fruto do 
patriotismo que é uma das suas características, em mais um grande 
serviço que está prestando à região que temos a honra de aqui 
representar, nesta Casa. Aliás, V. Ex• já prestou e tem prestado 
grandes C extraordinários serviços ao seu Estado, não só como 
Deputado federal, como Governador. Lá deixou o seu nome gra­
vado, podemos dizer, em todos os municípios dar. Alagoas, e hoje, no 
Senado da Rt~pública, estudioso que tem sido dos problemas 
nacionais. Nesla hora, com a sua palavra, solicita o .apoio para o 
Ncrdeste que serâ esta ajuda que o Governo Federal dará ao nosso 
Pólo Petroquímico do Nordeste, para a exploração conjunta, nacio­
n.tl. crn termos mais econômicos, das nossas riquezas naturais. 
Comümo..; na ação, no apoio, nO interesse da expansão d·o Pólo 
Pctroquímico do Nordeste e na sua ampliação, e que ali foi insta­
lado, podemo: dizer, gracas à aç3o do então Presidente da 
PETROBRÁS, G~.:neral Ernesto Geisel, •.J·..ie o ellt:.ldou e tudo fez no 
sentido de torná-lo realidade e contou na época, com todo o apoio 
do eminente Prcsidenk Fmílio Garran.:~--· Médici. Isto ouvi várias 
vet.e-. do então Governador da b.thia, Proft.~>sor Luiz Vianna Fi,lho, e 
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li em decJ<;~rações feitas por ele à imprensa. Não será jamais o emi­
nente General Ernesto Geisel, hoje na Presidência da República, 
quem irá prejudicar a consolidação e expansão do Pólo Petroqui­
mico do Nordeste, que tambêm, não tenho dúvida, seQ ampliado 
com indústrias em Alagoas e Sergipe, pois em nossos Estãáos Cncon­
lramos o petróleo, o gás natural e as nossas riquezas naturais, para 
alegria e felicidade nossa. Não tenho dúvida que os governadores da 
Bahia, de Sergipe e de Alagoas, tudo farão para que nenhum prejuí­
zo venha a sofrer o Pólo Petroquímico do Nordeste, assim como os 
próximos governadores. Felicito, mais uma vez,. a V. Ex•, eminen~~t-·· 

. Senador Luiz Cavalcante, por esse pronunciamento que estâ fazendo 
na tarde de hoje e que me enche de alegria, de entusiasmo e de 
contentamento, por ouvir esse assunto que diz de perto ao meu Esta­
do, pois, como V. Ex:•, tamb_ém fazemos tudo para o seu progresso e 
o seu desenvolvimento. Muito obrigado, Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Senador Lourival 
Baptista, queria eu ter a certeza de que verei o nascimento do ano 
2000, como certeza tinha de que seria aparteado por V. Ex,', porque 
o eminente Senador por Sergipe, velho político de mãos limpas dos 
dinheiros públicos ... 

O Sr. Lourbal Baptista (Sergipe)- Muito grato a V. Ex•. ~ 
isso que conforta e faz com que, cada vez inais, eu procure trabalhar 
pelo meu Estado e pelo Brasil. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - ... velho político de 
mãos limpas dos dinheiros públicos, ~em, todavia, o coração sujo de 
petróleo, impregnado do ouro negro, uma das riquezas de Sergipe. 

Os nossos dois Estados têm juntos, em números redondos, 
55.000 quilômetros quadrados; o Brasil tem mais de 8.500.000 km1

• 

Portanto, a superfície do Brasil é cento e cinqUenta vezes maior do 
que a dos nossos dois Estados. Eles dois juntos produzem, hoje, apro­
ximadamente trinta mil barris de petróleo por dia. E o País estã 
produzindo cento e oitenta mil barris ... 

O Sr. Lourival Baptista (Sergipe)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - V. Ex• me permite? 
Produzimos nós dois, Alagoas e Sergipe, trinta mil barris, e o País, 
cento e oitenta mil. Portanto, o Brasil produz apenas seis vezes mais 
do que os nossos dois Estados em conjunto. 

O Sr. Lourhal Baptista (Sergipe)- Quero dizer a V. Ex•: trinta 
mil barris- não, quarenta mil os nossoS dois Estados, sem a plata­
forma continental, que dentro de alguns meses estarâ produzindo 
nos seus poços quantidade suficiente para os dois Estados ultrapas­
sarem os cem mil barris. No-litoral sergipano e alagoàno atualmente 
existem plataformas concentradas num esforço de acelerar os tra­
balhos da plataforma continental. Provavelmente é a maior concen­
tração mundial de plataformas de que se tem notícia, na históriá das 
pesquisas de petróleo. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Tomemos, então, o 
número de V. Ex•, que vem a favor da mínha argumentação. Sergipe 
e Alagoas produzem, em número redondos, hoje, 40 mil barris e o 
Brasil produt ... 

O Sr. Lourival Baptista (Sergipe)- Em terra. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - ... 180 mil barris. ou 
seja. um pouco menos que cinco vezes mais do que os dois Estados, 
embora o País seja ISO vezes maior do que a s_oma da superfície de 
nossos dois Estados. Se o Brasil produzisse pe"tróleo na mesma pro­
porção que Sergipe e Alagoas, a produção nacional seria hoje de 6 
milhões de barris diários. Mas ela é apenas de lSO mil barris. 

Com esta comparação, quero salientar a enorme contribuição 
que estamos dando - Sergipe e Alagoas -para esse magno proble· 
ma da produção de petróleo. Assim. se outros motivos não exis­
tissem, Alagoas e Sergipe, só por isso, merecem boas fatias na concre­
tização desse Pólo Petroquímico, em tão boa hora inserido nas metas 
do ll Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Muito grato a V. Ex• pelo seu aparte que foi, de fato, o colorido 
que faltava ao tneu discurso. · 

E prossigo: · 
Tanto no mar como na terra, cresce a produ•rão de petróleo e de 

gás, e alargam-se as dimensões dos lençóis petrolíferos. Em recente 
visita a esta Casa, o Almirante Faria Lima revelou que o campo de 
furado em São Miguel dos Campos, em meu Estado, vai deiJ'ando 
de ser uma incógnita para transformaNe em magnífica realidade. 
Na costa alagoana, o poço de Mero, com seus dez mil barris diários, 
ê o atual campeão brasileiro . 

Em Coqueiro Seco, há também poços de gâs e de petróleo, estes 
em ininterrupta atividade desde alguns anos. Quanto a Sergipe, 
como V. Ex:• muito bem salientou., o quadro ê muito mais promissor. 

O Sr. Loprinl Baptista (Alagoas)- Emine:nte Senador, ainda 
uma palavra. Quero dizer a V. Ex•, nesta hora. que nas costas da 
Bahia e Sergipe, no litoral sergipano e alagoano, existem oito plata­
formas fazendo pesquisas para a extração do p<:tróleo. São pouco~ 
lugares no mundo, posso dizer a V. Ex•, onde 1:xistem, em lugares 
assim tão perto, oito plataformas explorando o petróleo. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Sergipe)- Mais uma vez, muito 
grato pela sua preciosa informação. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a implantação de indús­
trias petroquímicas em plagas alagoanas e sergipnnas seria decorrên­
cia natural dos recursos locais, e se me afigura a maneira mais justa 
de o País retribuir a apreciável participação dos dois pequenos gran­
des Estados na produção da mercadoria mais cobiçada hoje no 
mundo inteiro- o petróleo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente·. e Srs. Senadores. 
. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palaVra ao 
nobre Senador Jtalívio Coelho. 

O Sr. It&Jhoio Coelho (Mato Grosso)- Sr. Presidente, a fim de 
dar oportunidade ao Líder do MDB de fazer uma comunicação à 
Casa, solicito trJtnsferir a palavra, primeiramentt:. a S. Ex•, o nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montara, corno Líder. 

O SR. FRANCO MONTORO (São P<1ulo) (Como lídet, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te. Srs. Senadores: 

Em nome do Movimento Democrático Bra:;ileiro, quero trazer 
ao conhe~imento do Senado e da Nação a nota que acaba de ser 
expedida pelo Diretório Nacional do MDB e assinada pelo seu Presi­
dente, Ulysses Guimarães, a respeito do julgttmcnto do Deputado 
Francisco Pinto. 

É o seguinte o teor da nota do M DB: 

"O Movimento Democrático Brasileiro, desde slla pri­
meira mttnifestaçào, quando foi intentado processo contra o 
Deputado Francisco Pinto, identificou-o e denunciou-o 
como gmve ofensa ao instituto da invioi.J.bilidade parlamen­
tar e ruinosa ameaça e pressão sobre as condições precárias 
de existência e atividade da Oposição no Brasil. 

Da tribuna da Câmara dos Deputados, o destacado e in­
timorato homem público baiano reproduziu críticas e as 
condenações universais aos acontecimentos e à situação do 
Chile, energicamente verberados pelos maiores órgãos da 
Imprensa internacional, pela União lnterparlamentar, por 
intervenções semelhantes enunciadas no Poder Legislativo 
das Nações democráticas, por entidades que no mundo se de· 
dicam à defesa dos direitos e garantias do homern, por 
gigantescas manifestações populares e de intelectuais na 
América, na Europa, no Japão, na Austrália e outros Países. 

Há, assim, consenso universal na reprovação. 
Por registrá-la, no Congresso Brasileiro,· que pela Consti­

tuição Federal participa da elaboração e condução da' 
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política exterior do País, por ser de sua competência 
exclusiva "resolver definitivamente sobre tratados, 
convenções e atos internacionais celebrados pelo Presidente 
da República" (Art. 44, inciso I) e pender de aprovação pelo 
Senado a nomeação dos Embaixadores (Art. 42, inciso 111), o 

·Deputado Francisco Pinto foi arrastado às barras do Tri­
bunal. 

No curso do processo, o Movimento Democrático Brasi­
leiro deu integral solidariedade e assistência ao parlamentar 
ameaçado em seu direito, que é essencial à Instituição a que 
pertence, de fundamentada e livremente expor, comentar e 
criticar assuntos e problemas de interesse da Nação ou 
situados além de suas fronteiras. 

Foram reiteradas as manifestações da Direção Nacional 
e de seu Presidente, em Brasília e nos Estados, das lideranças 

·no Senado e na Câmara, de Senadores e Deputados 
oposicionistas falando pelas respectivas bancadas, bem como 
procedeu à distribuição de memorial de defesa aos eminentes 
Ministros do Supremo Tribunal Federal. Foi o único 
parlamentar citado e enaltecido no Manual do MDB, 
distribuído aos milhares aos correligionários. 

O Movimento Democrático Brasileiro, sem desrespeito, 
manifesta sua frustração e exerce a prerrogativa democrática 
de discordar dB dedsão do Egrégio Supremo Tribunal 
Federal, que, a um só tempo, priva o Deputado Francisco 
Pinto da liberdade, nega-lhe a suspensão condicional de 
pena, embora fosse primário o acusado, suspende-lhe os 
direitos políticos. 

Desde que a sentença foi prolatada, a Direção Nacional 
do Movimento Democrático Brasileiro examina com os 
eminentes e devotados patronos da histórica causa, 
Professores Josaphat Marinho e Paulo Brossard, suas 
implicações jurídicas e a viabilidade legal de concretizar sua 
discordância; pugnar pelo registro da candidatura no 
Tribunal Superior Eleitoral, de vez que a decisão não foi 
terminativa, e, em entendimento com o Deputado Francisco 
Pinto, tomará todas as medidas parlamentares, legais, políti­
cas e de significação partidária na defesa de seu nome e de 
sua luta como patriota e democrata." 

Ao ler essa nota, Sr. Presidente, queremos deixar conSignada a 
nossa tristeza pelo que essa decisão significa. 

Condenar um Deputado que, no exercício do seu mandato e na 
Câmara dos Depu_tados, faz críticas a um Chefe de Governo, da mes­
ma forma que, em outros países, jornalistas e parlamentares procede­
ram; condenar um parlamentar por esse fato e, e cassar o seu direito 
de cidadania é algo de muito grave. Significa, em primeiro lugar, 
desrespeito a uma tradição secular nunca interro'mpida em nosso vi­

da parla!llentar: a do 'respeito às imunidades parlamentares. Cento e 
cinqüenta anos de Legislativo, não conhece, esse período, fato 
semelhante. 

f: de lamentar, também, Sr. Presidente, o retrocesso juridico, 
representado pela negação da suspensão condicional da pena, embo­
ra seja primário o acusado. E, finalmente, lamentáveis, para nossa 
terra, as consqilências internacionais deste episódio. A cassação de 
um Deputado, nessas condições, não beneficia a imagem do Brasil 
no Exterior. 

O MDB, no uso legítimo dos direitos que a Constituição e as leis 
lhe asseguram, continuará lutando para fazer valer, não apenas o 
direito de um cidadão mas, acima de tudo, o direito do Congresso 
Nacional de agir com independência na sua função critica e fiscaliza­
dora. Era o que tinha' a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, como líder. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Eurico Rezende, como líder. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) (Como líder 
pronuncia o s.eguinte discurso. Sem revisio do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Constata·se, de logo, e sem necessidade de nenhum esforço 
interpretativo, que a nota ·da honrada Oposição Brasileira reveste-se 
de energia serena e, por isso mesmo, é documento digno da atenção 
democrática. 

Estabeleceu-se uma controvérsia entre as várias correntes 
parlamentares e jurídicas deste País em torno da ação penal, 
desencadeada pelo Ministério Público Federal, por provocação do 
Sr. Ministro da Justiça, contra o Sr. Deputado Francisco Pinto. 

O Ministério da Justiça, com acolhimento pleno da Procura­
doria·Geral da República, entendeu que no discurso pronunciado 
por aquele ilustre parlamentar baiano havia tipicidade criminal 
clara. E o Supremo Tribunal Federal, órgão isento, cúpl!-la da 
imparcialidade, neste País, acolheu a tese da criminalidade contra o 
referido parlamentar, e não aceitou o enquadramento de S. Ex• na 
Lei de Segurança Nacional, desclassificando a increpação para um 
delito mais leve, qual seja, a delinqüência verbal, um crime comum. 

Verifica-se, então, Sr. Presidente, que o Colendo Supremo 
Tribunal Federal acolheu tese alternativa, argüida e sustentada pela 
própria defesa do Sr. Deputado Francisco Pinto, que porfiava, tam~ 
bém, pela desclassificação do crime. 

Sr. Presidente, quanto à posição do Sr. Ministro da Justiça, 
verificou-se, pelo julgamento de ontem, que ela era juridicamente 
correta e correspondia, por via de conseqüência, ao cumprimento de 
um grave dever. 

A Revolução dispunha de instrumentos de eficiência imediata 
para perseguir o apenamento daquele nobre Deputado, mas preferiu 
percorrer os caminhos da legalidade tradicional e depositar o caso na 
atenção e no julgamento do Pretória Excelso, que não acolheu a tese 
ministerial- como disse- e consider"ou o Sr. Deputado Francisco 
Pinto como tendo praticado um delito de linguagem. 

Por outro lado, é saudável observar-se, na nota oficial do Movi­
mento Democrático Brasileiro, que a defesa do Sr. Deputado Fran­
cisco Pinto prosseguirá, que:r no próprio Supremo Tribunal Federal, 
onde parece haver recurso regimental cabível, e também no Egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Verifica-se, assim, que, em instante algum, se suprimiu uma área 
de defesa, por menor que fosse, ao ora condenado. , 

Então, Sr. Presidente, a Nação, ao contrário, data l'eftla, do que 
salientou o Sr. Senador Franco Montara, não se intranqUiliza, por· 
que as decisões do Poder Judiciário, sob pena de injúria grave, não· 
podem intranqüilizar a Nação, porque esse julgamento se verificou 
com o respeito absoluto a todas as etapas e a todas as opQrtunidades 
oferecidas pe·,o Direito legislado neste País. 

E mais, Sr. Prel'tidente, o Supremo Tribunal Federal apressou es­
se julgamento:>. Havia premência de tempo porque, se· alcançada a 
absolvição ou se mesmo- como foi- prolatada a condenação, mas 
através de uma desclassificação, com ausência da interdição de direi­
tos políticos, o Sr. Deputado Francisco Pinto poderia. alcançar o seu 
registro eleitoral com vista ao entrevero de I 5 de novembro. 

Sr. Presidente, faço um reparo às observações laterais do Sr. Se­
nador Franco Montara. Esse·episódio condenatório não projetará lá 
fora imagem penosa contra o Brasil, porquanto jamais se ouviu, qUer 
nesta Casa, quer na Casa congênere, qualquer critica, qualquer argUi­
ção de suspeição contra o Supremo Tribunal Federal. E se houveres. 
sa exploração lá fora, Sr. Presidente, esta~os certos de que o próprio 
Sr. Senador Franco Montoro, a quem incumbe, como a todos n6s, a 
defesa deste País, e principalmente dq isenção e imparcialidade do 
Poder Judiciário no seu grau máximo, que é a Corte Excelsa, terá um 
gesto de inconformidade contra essas criticas que porventura vierem 
a ser feitas. 

Com c:stas palavras, Sr. Presidente,' louvamos o Movimento De­
mocrático Brasileiro, "que estimula o seu valoroso correligionário a 
prosseguir na sua luta em defesa das seus alegados direitos até o fim 
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esgotando todos os recursos e todas as oportunidades, para demons­
trar que a ação penal contra ele instaurada foi injusta. 

Mas o que desejo ressaltar, sobretudo, é que o Supremo Tribu­
nal Federal deu razão ao Sr. Ministro da Justiça e ao Minist~.io Pú­
blico Federal, qu~ndo entendeu que o Sr. Francisco Pinto halfia;Gr.a.·-_­
ticado um delito. (Muito bem!} "-~' 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Italívio Coelho. 

O SR. ITALIVIO COELHO (Mato Grosso) (Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presiçlente, Srs. Senadores: 

Havia-me inscrito para apresentar requerimento solicitando 
transcrição de discurso, nos Anais da Casa, quando recebi notícias 
da cidade de Paranaíba, Mato Grosso, do passamento do Dr. Walde­
mar da Rocha Dias, ilustre e velho médico naquela cidade. 

Desejo ressaltar os rele .. ·antes serviços prestados por aquele 
ilustre e dedicado esculápio à região chamada do Bolsão Leste mato­
grossense. 

Baiano, trouxe da boa terra, ainda jovem, o valor profissional 
de médico, lá pe\os idos de 1925. Integrou-se por inteiro na comuni­
dade da então Santana de Paranaíba, clinicando, praticando obra so­
cial de larga envergadura. 

Dedicou-se à política, coh1panheiro valoroso do Senador Ves­
pasiano Martins, brasileiro de grande valor político e moral. 

Foi Prefeito de Paranaíba. Um dos fundadores da União Demo­
crática Nacional no âmbito municipal, como Suplente do Ilustre 
Senador João ViUas Boas exercel.l por alguns meses o mandato nesta 
Casa no decorrer da Legislatura de 1950/54. 

Na sua profissão de médico dirigiu o Posto de Saóde por longos 
anos até que sua avançada idade o fizesse recolher-se ao lar. 

Minhas homenagens, Srs. Senadores, ao ilustre desaparecido, 
Dr. Waldemar da Rocha Dias; minha solidariedade ao povo de Para­
naíba. 

Sr. Presidente, apresento, nesta oportunidade, requerimento pe­
dindo transcrição do discurso proferido pelo Sr. Ministro do Traba­
lho, Deputado Arnaldo Prieto, na instalação do J9 Seminário Bra­
sileiro de Ergonomia no dia 9 de setembro findo. 

Justifica esta iniciativa a excelência e a oportunidade dos concei­
tos emitidos sobre a situação do trabalhador e do trabalho no atual 
estágio, bem como os propósitos objetivados pelo governo nesse se­
tor da maior importância para o bem-estar da população obreira, da 
paz social e do desenvolvimento em geral. 

Enfocao Sr. Ministro o direito do ser humano ao trabalho e à 
sua justa remuneração. Examina com clareza a necessária melhoria 
na distribuição de renda entre os que participam da produção e bem 
como entre as diversas regiões do País. Como razão mesma de sua 
presencl!. no Simpósio, apreciou detidamente a forma de racionaliza­
ção do trabalho a se processar em bases científicas, procurando 
diminuir o esforço, o erro e o risco. Delineiã os propósitos de se fazer 
com que os instrumentos e os meios de trabalho assegurem melhores 
condições e mais conforto ao trabalhador, assegurando, ainda, 
substancial aumento de eficiência e produtividade. 

Demonstra as diretrizes governamentais de compatibilizar o 
completo atenrlimento das aspirações dos trabalhadores com o 
desenvolvimento. Este promoverá novas oportunidades para que a 
mocidade encontre, anualmente, um milhão de empregos novos. De­
tém-se no problema dos acidentes do trabalho e aponta suas solu­
ções. 

Parece-me, Srs. Senadores, da maior conveniência o registro nos 
Anais do Senado desse magnífico pronunciamento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Não há mais oradores 
inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, designo para a próxima sessão 
ordinária a realizar-se segunda-feira, dia 14 de outubro, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 192, de 1974, de 
autoria do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcri­
·çào, n"os Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia do ilustre 
Mir1istro da Marinha, Almirante-de-Esquadra Gerald1) Henning, lida 
no dia 7 de setembro de 1974, exaltando a data da Independência do 
Brasil. 

-l-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 297 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado nl' 93, de 1974, de autoria do Sr. Sena­
dor Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a política de defesa do 
consumidor, tendo 

PARECER, sob n~>411, de 1974, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-3-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­
CIOnalidade, nos termos do art. 297 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n~' 93, de 1974, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a política de defesa do consu­
midqr, tendo 

PARECER, sob n~>452, de 1974, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-4-

Discussão, em turno ónico, do Projeto de Lei da Câmara n9 55, 
de 1974 (n~> 633-B/72, na Casa de origem), que revigora dispositivos 
da Lei n~' 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Códig•) Nacional de 
Trânsito), revogadbs pelo Decreto-lei n~> 584, de 16 de maio de 1969, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nl's. 366 e 367, de 1974, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade, e, no mérito, pela rejeição; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públit:as, favorável, 

dependendo da votação do Requerimento n~' 228, de 1974, de 
adiamento da discussão. 

são. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -r Está enc.errada a ses-

( Lel'a/1/a-.~e a sessão às /6 hora.r e 15 minutos.) 

ATA DA 174• SESSÁO, REALIZADA EM S.lo-74 
(Publicada no DCN- S.çio 11- de9-lo-1'4) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Lei da Câmara n9 129/74 (n~> 2.181-B/74, na Casa 
de origem). que autoriza o Poder Executivo a efetuar transação com 
o Governo da Grã-Bretanha para saldar débítos prov1:nientes de en­
c<~mpaçiio-c desapropriação de companhias estrangeiras: 

Na página 4.346, 2• coluna, no art. li' do projeto, 
Onde se lê: 

... ,até o valor equivalente a 4.295.672 (quatro milhões, duzentas 
e noventa e cinco mil, seiscentas e setenta e duaS libras c:sterlinas). 

Leia-se: 
... , até o valor equivalente a. ! 4.295.672 (quatr•J milhões, du­

zentas e noventa e cinco mil, seiscentas e setenta e duas libras ester-· 
linas). 
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No Projeto de Lei da Câmara n9 122/74 (n<~ 2.155-B/74, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a alienação de bens imóveis de institui­
ções federais, e dá outras providências: 

Na página 4.369, I• coluna, no art. I<~ do projeto, 
Onde se lê: 

Art. 10. As instituições federais de ensino, ... 
Leia-se: 

Art. I<~ As instituições federais de ensino, ... 
No Projeto de Lei da Câmara fi9 123j74'(n' 2.216-B/74, na Casa 

de origem), que dispõe sobre a criação do Conselho de Desenvolvi­
. menta Social, e dá outras providências: 

Na página 4.371, 2• coluna, no" Art. 32, constante do Art. lt do 
projeto, 

Onde se lê: 
... ,como órgãos de assessoramento do Presidente da República: 

Leia-se: 
... , como órgãos de assessoramento imediato do Presidente da 

República: 

•• 
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MESA 
LIDERANÇA DA ARENA 

E DA MAIORIA 

Presidente: 
Paulo Torres (ARENA- RJ) 

,. 
3•-Sei:Jjlirio' 

Milton Cabrf!Jii!RENA- PB) 

' 
lider: 

Petrônio Portella (ARENA- PI) 

1º-Vice-Presidente: 
Antônio Carlos (ARENA- SC) 

49-St;cretârio: LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 2~'- Vice-Presidente: Geraldo Mesquita (ARENA- A C) 

Adalberto Sena (MDB- A C) 

líder: 
11'-Secretário: Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

Ruy Santos (ARENA- BA) Suplentes de Secretários: 

2~'-Secretário: 
Augusto Franco (ARE~A- SE) 

Luis de Barros (ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA- MG) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice-Líderes: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 
Danton.Jobim (MDB- GB) 

COMISSOES 
Diretôra: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolo11 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 25'1 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO · 

Comissões TemporArlas 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Goczaga 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24·8105- Ramal 303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Çongresso Nacional· 
.2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos: ' 
3) cOmissões Espéciais e de.Inquéfito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de tpmissões: José Washington Chaves, Ramal314; 
I-rugo Antômo LreJ)aldi, Ramal 672; Haroldo Pereira Fernandes,· 
Ramal674; e Manoel Bezerra Laranjal, Ramal7IO. 

8) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Clãudio Carlos Rodrigues Costa ' 
Local: Anexo 11 -Térreo 
Telefone: 24-.SIOS.- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesãrio 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peh.oto 
MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Rarnal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos - Anexo li -
R.ama1617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- tCAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- RamalllO 
Reuniõe.~: Quarta~-feira~. às 10:30 horas 

Supleu1tes 

Saldanha Derzi 
Osire~; Teixeira 
Louri vai Baptista 

Fram~o Montara 

Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(l3 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Fllho 

Titulares 

José Lindoso 
José. Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
I! alívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias. 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Fi1ho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suple111tes 

Eurico Rezende 
Osíres Teixeira 
João Calmon 
Lenoü· Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho_Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal .305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo II- Ramal623 
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COMISSÁO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice~Jlresidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dínarte Mariz 
Eurico Rezende 

Cattete Pinheiro 
Otávio Cesârio 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Wa\demar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius OouJart Gonzaga- Ramal 303 
Reuniões: Quartc.Ís-fciras, às 09:30 horas 
Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo 11- Ramal6l5 

COMISSÁO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice~ Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotónio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
He\vídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Pranto Montoro 

A,RENA 

MDB 

Supleotes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flãvio Britto 
Leandro Maciel 

Arnaral PeiJtoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos - Anexo 11 -
Ramal617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÁO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo C:apanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Çattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 1():30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José. Sarney 

Franco Montara 

local: Sala Epitácio Pessoa--- AnexoU- Ramal6l5 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(171\1embros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas · 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
1-enoir Vargas 

, Jessê Freire 
JQão Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 

'Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danto'n Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
Italívio Coelho 
Daniel Krieger 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Leoni Mendonça 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quarta~-fciras, às I\ :00 horas 
local: Sala Bernardo Perelra Vasconcelos - Anexo ll -
Rama\617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gandím 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
Josê Esteves 

Franco Montoro Oanton Jobim 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
ReuniÜes: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li- Rama\624 

COMISSA O DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 
Vice~Presidente: Nels~n Car~eiro: 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama\310 
Reuniões: Quinta-feiraS, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Ramal613 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice· Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
JesSé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Amon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas·feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Leoni Mendonça 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgllio Távora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo IJ- Ramal621 

COMISSÃO DE SAÚDE-(CS) 
(7 Membros} 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice· Presidente: Fausto Castelo· Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente; Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quartas.feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal621 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice· Presidente: José Guiomard 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flãvio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Farah 

'' 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas~feiras, às 10:00 horas 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
J arb.as Passarinho 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIt- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente:: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira . 
Heitor Dias 
Jessé Freire 
Leoni Mendonça 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suphmtes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Ama:~al Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos -- Anexo li 
Ramal623 

COMISSA. O DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice· Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoi r Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteve:::. 

Danton'Jobim 

ARENA 

MDB 

Supltmtes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quintas~feiras, às li :00 horas . 
Local: Sala Ruy Barbosa- ~nexo 11 -· Ramal621 



Outubro de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS 
(obra elaborada pela Subsecretaria,. Edições Técnicas) 

' Histórico da Lei n9 5.682. d.f21 de julho de 1971 

"Lei Orgânica dos Partidos Pollticos". 

e de todas as Leis que a alteraram 

Edição: julho de 1974 

2 tomos (966 páginas) 

Preço: Cr$ 70,00 
A venda no SENADO FEDERAL. 11' andar. 

Os pedidos de publlcaç6as deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA OE EDIÇ0ES T~CNICAS do SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Podaras -70000- BRAS( LIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado,pagllvel em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRÂFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Legislação Atualizada 

Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n• 3807/60) com redação atualizada. 

Comparação com os textos anteriores. Notas axplicativas e remissivas. 

Jurisprudência administrativa. 

Criação do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Regulamento da Previdência Social. 

Regimento do INPS. 

Edição: agosto de 1974-318 pãginas 

PREÇO: CR$ 20,00 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 
Ed. Anexo I. 11' andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nom1nal, v1sado, pagável em Brasília e em1tido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de reembolso postal. 
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